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Toda e qualquer obra parte de algum lugar, inquietação, desejo da vontade de ex-
pressar e compartilhar o sentimento da premissa da sua arte. Desse modo, esse livro não 
seria diferente, apresenta-se como fruto do Seminário Nacional do Ensino Médio (SENA-
CEM), o evento vem desde 2011 colaborando para a expansão do conhecimento nas gran-
des áreas (educação e ensino) e, apesar da perspectiva central ser o Ensino Médio, o semi-
nário tem erguido e aprimorado discussões em diversas subáreas.

Fruto de um trabalho dedicado dos seus coordenadores, organizadores e pesquisa-
dores parceiros, o evento tem estendido essas participações para obras dessa natureza, 
como esse livro. Nesse sentido, essa obra conta com treze textos, pequeno recorte das 

à viabilidade de publicação por intermédio do seminário.
Os artigos deste livro estão divididos em dois grandes eixos: inclusão, saúde e edu-

cação; espaços de pesquisa, comunicação, formação e ensino-aprendizagem. 
O primeiro texto, 

processos de escolarização no Ensino Médio de discentes surdos da UFERSA, de Ítalo 
Santos Ferreira, Mifra Angélica Chaves da Costa e Francisco Ebson Gomes-Sousa, analisa os 
processos de escolarização no Ensino Médio de discentes surdos da Universidade Federal 

formação. Para a pesquisa, foi realizada entrevistas com treze estudantes surdos.  
O segundo texto é intitulado de UNO DOS ALELOS: o lúdico como ferramenta na 

educação inclusiva e no processo de aprendizagem em genética. No decurso da escrita, 
Maria Victoria Ferreira de Menezes, Mayara Macedo Lima, Diego Nathan do Nascimento Souza e 
Maria da Conceição Vieira de Almeida Menezes -

pedagógico para auxiliar na inclusão desses discentes, bem como auxiliar na compreensão 
do conteúdo de Genética no Ensino Médio. A pesquisa é realizada em uma escola localizada 
no município de Cascavel-CE, com alunos de 1ª, 2ª e 3ª série do Ensino Médio.



A discussão erguida por Fabrícia Raquel de Oliveira Araújo e Verônica Maria de Araújo 
Pontes, no texto O PAPEL DA LITERATURA INFANTIL NO CONTEXTO DO SETEMBRO AMA-
RELO: conhecendo e explorando emoções, discorre sobre a estratégia de falar sobre a 
campanha de conscientização nacional sobre a prevenção do suicídio, por intermédio da 

para que esses sujeitos iniciem o processo de aprender a lidar com as emoções.
O quarto artigo, ESCOLAS DO CAMPO: um estudo no município de Serra do Mel/

RN, dos autores Ramon Roseno Alves e Emerson Augusto de Medeiros, apresenta as escolas 
do campo, localizadas no município de Serra do Mel, no Rio Grande do Norte (RN), inves-
tigando a abordagem pedagógica e os níveis de ensino oferecidos às suas épocas. O texto 
traz contextualizações conceituais e documental sobre a educação do campo enquanto 
modalidade de ensino e, situa o pesquisador do lócus em que a pesquisa foi desenvolvida. 

No texto A Educação Ambiental em livros didáticos de Língua Portuguesa do 
Novo Ensino Médio, de Ana Paula da Costa Oliveira e Francisco Vieira da Silva, os autores 
apresentam uma análise da Educação Ambiental, abordada em livros didáticos de língua 
portuguesa do novo ensino médio. Utiliza-se da pesquisa documental, tomando como cor-
pus
únicos, aprovados pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), ano de 
2021, sendo eles: Estações língua portuguesa: rotas de atuação social, da editora Ática; In-

editora IBEP.
O último texto da categoria é intitulado como: RACISMO E EDUCAÇÃO: contribuição 

da escola no fortalecimento dos processos identitários. O capítulo é dos autores Maria 
Rita da Silva Gomes, Maria Kélia da Silva, Antonio Anderson Brito do Nascimento e Jean Mac 
Cole Tavares Santos, -

buscam analisar a contribuição da escola no fortalecimento dos processos identitários ra-

questões, junto a grandes nomes como Neusa Santos Souza, Kabengele Munanga e Nilma 
Lino Gomes.

Já passando para a segunda categoria, espaços de pesquisa, comunicação, forma-
ção e ensino-aprendizagem, possui sete textos integrados a ela. 

No primeiro texto dessa categoria, LABORATÓRIO DE LEITURA E PRODUÇÃO TEX-
TUAL E BIBLIOTECA ESCOLAR COMO ESPAÇOS DE TRANSFORMAÇÃO: estratégias de in-
centivo à leitura e pensamento crítico no Ensino Médio, de Thayssa Paôlla Rodrigues do 



Vale, Pedro Vitor Feitosa da Cruz e José Ribamar Lopes Batista Júnior, os autores apresentam e 
discutem sobre o funcionamento da Biblioteca Setorial do Laboratório de Leitura e Produ-
ção Textual (LPT/CNPq) e o desenvolvimento das ações voltadas à promoção e incentivo à 
leitura dos estudantes do Colégio Técnico de Floriano (CTF). Assim, esse espaço é tido como 
fundamental no processo educativo e desenvolvimento da aptidão de leitura e escrita dos 
alunos do Ensino Médio. 
 Nosso segundo texto, O TEATRO NA FORMAÇÃO OMNILATERAL: uma perspectiva 
da Pedagogia Histórico-Crítica sobre o trabalho educativo interdisciplinar, de Dória 
Karenina Castro de Almeida e Kamilla Amora Gomes é discutida a relevância do teatro como 
um recurso interdisciplinar do trabalho educativo para formação omnilateral do aluno na 
perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica (PHC). A pesquisa é fruto da disciplina ‘Teorias da 
Educação’, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estadual 
do Ceará (UECE) e chega a consideração que tanto o teatro, quanto a PHC, contribuem para 
uma formação crítica e integral.
 RECURSOS TELEVISIVOS NO CAMPO PROFISSIONAL TELEJORNALÍSTICO: a tele(-
visão) no tele(jornal), de Vanessa Monteiro Lima, é o terceiro texto do compilado. Nessa 

-
das e repassadas ao telespectador, a partir da incorporação de recursos televisivos. Desse 
modo, a pesquisadora defende que os telespectadores não se caracterizam enquanto su-
jeitos passivos, mas como receptores ativos do que está sendo transmitido para ele.
 O texto FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM UMA PERSPECTIVA DE ALFABETIZAÇÃO 

, dos autores Sebastião Lino 
Neto e Leonardo Alcântara Alves, desenvolve um levantamento do tipo estado do conheci-
mento, tomando como base de dados a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD). 
Nessa pesquisa, o quarto texto do nosso ebook, analisa como a formação de professores 

tem se construído.
 O nosso quinto artigo, intitulado como O ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO NA DEaD: 
Potencializando a formação do Pedagogo para atuação em espaços não escolares, foi 
produzido por Alexandre do Nascimento Braz, Jade Nytácia Torres Pinto e Maria das Graças de 
Oliveira Pereira. A pesquisa investigou o impacto do estágio não obrigatório na modalidade 
de Educação a Distância (EaD) para a formação de pedagogos em ambientes não escolares. 
Mesmo sendo opcional, o estágio aparece com caráter essencial para a preparação de pe-
dagogos.
 Escrito por Áquila Gomes de Souza e Lara Marques de Oliveira, o sexto trabalho é inti-



tulado de NARRATIVAS VIVAS: fantoches, teatro de sombras e a Educação de Jovens e 
Adultos. Utilizando fantoches e o teatro de sombras como ferramentas lúdicas para dra-

textos literários para promover o ensino-aprendizagem em sala de aula, no contexto da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Fechando o nosso ebook, o nosso último texto versa sobre a EJA E ENCCEJA COMO 
GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO: perspectivas emancipatórias no espaço escolar 
do Complexo Penal Mário Negócio - Mossoró/RN. O artigo é fruto da pesquisa de Laysa 
Glícia de Souza Nunes, Dayane Menezes da Silva, Francisca Ariela Reges Rocha e Areillen Ron-
ney Rocha Reges

apenados do CPMN, Mossoró – RN.
Em linhas gerais, dada a coletânea de textos, na sua diversidade metodológica, con-

ceitual e em termos de temática, desejamos que os leitores encontrem propostas para 
novas investigações, boas leituras e representatividade nas discussões aqui erguidas. As-
sim, com esse “dever cumprido”, deixando um pouco do que vem sendo produzido para 
o SENACEM, aguardamos ansiosamente por mais uma edição para continuarmos a falar 
sobre educação, ensino e escola pública, ou seja, aquecendo o coração do pesquisador e 
produzindo proposições a sociedade. 

Antonio Anderson Brito do Nascimento
Mestre em ensino pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino (PosEnsino).

Areia Branca, Rio Grande do Norte.
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INTRODUÇÃO 

A história da comunidade surda tem sido tradicionalmente narrada pela perspectiva 

sujeitos, uma vez que, o que lemos e ouvimos, por muitas vezes, são percepções de in-
divíduos ouvintes que registraram seus olhares e conclusões acerca do povo surdo, dei-
xando-os como coadjuvante de sua própria história. Se analisarmos os fatos narrados no 
passado, observamos que o surdo era visto como um sujeito incapaz, que não possuía lin-
guagem e nem pensamento (Strobel, 2009). Portanto, neste escrito pretendemos valorizar 
as narrativas, histórias dos surdos, assim formulamos como problema como ocorreram os 
processos de escolarização no Ensino Médio dos discentes surdos da Universidade Federal 
Rural do Semi-Árido (UFERSA) campus Caraúbas?

Esta pesquisa parte de um projeto interno da UFERSA, iniciado no ano de 2022, intitu-
lado como “Memórias, Percepções e Discussões dos Discentes Surdos do Curso de Letras-

1  Graduado em Letras Libras da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) - RN, Email: 
italosf98@gmail.com;. Lattes: http://lattes.cnpq.br/9356846480849659; 

2  Professora da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA). Mestra em Educação pela 
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) – RN. E-mail: mifra@ufersa.edu.br. Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/7552506726354993; 

3  Professor: Mestre do curso de Licenciatura em Letras Libras pela Universidade Federal Rural do 
Semi-Árido (UFERSA); Doutorando em Linguística pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). 
E-mail: ebson.gomes@ufersa.edu.br. Lattes: http://lattes.cnpq.br/3402918093302749.



-Libras campus Caraúbas”, cujo objetivo é explorar os campos das narrativas autobiográ-

estes sujeitos, buscamos nesta pesquisa analisar os processos de escolarização no Ensino 

para a sua formação. 
           É evidente que atualmente o sujeito surdo tem o seu reconhecimento social, e não 
é mais visto como sujeito sem linguagem e pensamento. Mas queremos discutir sobre os 
silenciamentos das narrativas desses sujeitos e como, na atualidade, é possível termos o 
Surdo como protagonista da sua própria história. Dessa maneira, pensar na sua trajetória 

históricos da comunidade surda do Brasil.
 A trajetória inicial da educação de surdos no Brasil se deu a partir da vinda de Fran-

que tinha surdez, no ano de 1855 (Strobel, 2009). Com a vinda de Huet, posteriormente, no 
ano de 1857, foi fundado o Imperial Instituto de Surdos-mudos, o que proporcionou uma 
visibilidade para os sujeitos surdos do Brasil, uma vez que antes disto, ainda permaneciam 
apagados dos olhares do outro, os ouvintes. Somente em 2002, com a aprovação da Lei 

expressão e comunicação da comunidade surda4 (Brasil, 2002), foi marcado o reconheci-
mento do surdo como sujeito dotado de capacidade linguística. 
 Se observarmos o recorte temporal da história da educação de surdos no Brasil, antes 
de 1855 e após esse período, podemos inferir que foram 355 anos para que houvesse uma 
perspectiva diferente quanto a sujeito capaz de aprender, e mais de 500 anos para que o sur-
do de fato fosse reconhecido por lei que esse indivíduo é capaz de exercer o seu papel social 

neste parágrafo, foi-se utilizado o ano da chegada dos portugueses ao Brasil, em 1500. 

surdo tem quanto ao seu desenvolvimento educacional e social, uma vez que seu acesso, 
mesmo que limitado, como discutiremos nas próximas seções desta pesquisa, foi tardio. As 
Legislações que garantem direitos surdos, vem como um marco de lutas e conquistas trava-
das durante anos, em prol do reconhecimento dessa comunidade que possui língua e tem 
possibilidades assim como qualquer indivíduo da sociedade. Sendo assim, estes também 

4 Outros eventos marcam a história da educação dos surdos, porém neste artigo não nos aprofun-
daremos nesta temática, uma vez que atualmente esses marcos temporais de acontecimentos já 
são amplamente divulgados e de fácil acesso em sites, revistas, artigos, livros, entre outros mate-
riais. Caso deseje se aprofundar nesta leitura acesse: https://www.libras.ufsc.br/colecaoLetrasLi-

-
caoSurdos.pdf



 Perlin e Strobel (2014, p. 17) ao relatarem o passado dos sujeitos surdos, discorrem 
sobre as narrativas dos acontecimentos históricos e de como essa história possui outro 
viés, a perspectiva do sujeito surdo, como sujeito cultural e protagonista de si. 

Anular o passado e requerer o presente se mostrou como artefato cultural para 
os surdos. Um passado imerso na obrigação de serem ouvintes e, em função 

a marca mais deprimente. Diante disto, surgem novos feitos e novas interpre-
tações no cotidiano. Neste sentido, se prosseguirmos com as velhas realidades, 
narradas como que no tempo colonial, perigamos escrever uma história de holo-
causto, de dominação, de lamentos. Mas não é por aí... Temos outros caminhos 
que, mesmo desconhecidos, merecem ser trazidos à tona, vivenciados e narrados 
por constituírem a genuína história natural e cultural dos surdos. (Perlin; Strobel, 
2014, p. 17).

 
Toda essa trajetória histórica nos mostra que o sujeito surdo, por muitos anos, foi 

silenciado quanto a sujeito protagonista das narrativas de suas histórias, o que resultou 
em relatos, a partir de outras vozes, a dos ouvintes. Com isso, nesta pesquisa, objetivamos 

-
de Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) sobre seus processos de escolarização no Ensino 

-
zada a partir de entrevistas semiestruturadas, tendo como sujeitos da pesquisa, discentes 
e egressos surdos do campus Caraúbas/RN. Amparamo-nos teoricamente nas pesquisas 
de Halbwachs (1990); Quadros (2006); Perlin (2014) e Strobel (2014); Josso (2009); Passeggi 
(2011); Quadros, Silva e Silva (2023).
 Na próxima seção deste trabalho iremos apresentar o percurso metodológico uti-
lizado para realização desta pesquisa, seguindo pelo embasamento teórico, resultados e 

METODOLOGIA

-
versidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, Campus Caraúbas/RN, situada na região 
oeste potiguar. Atualmente possuem cursos de Engenharia (mecânica, elétrica e civil), In-

-

Bilíngue pelo Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR). 
Sendo esta pesquisa realizada somente com alunos surdos do curso de Licenciatura em 
Letras Libras, o qual tem por objetivo formar professores competentes em termos de (in)
formação e autonomia, capazes de atuarem nas áreas de conhecimento linguístico e literá-

 Esta pesquisa se apresenta como de abordagem qualitativa. Segundo, Denzin e Lin-
coln (2006, p.17) é:



[…] uma atividade situada que localiza o observador no mundo. Consiste em um 
conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo. Essas 
práticas transformam o mundo em uma série de representações, incluindo as notas 

Nesse nível, a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem naturalista, interpretati-

cenários naturais, tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos 

-

pois utilizamos de narrativas dos processos de escolarização dos sujeitos para compor este 

produz conhecimentos sobre a pessoa em formação, as suas relações com territórios e 
-

e pertencimentos dos alunos surdos da UFERSA durante o seu processo de estudo na etapa 
do Ensino Médio.

Para a produção de dados, utilizamos a entrevista semiestruturada, que segundo Gil 
(2017, p. 76) pode ser entendida “como a técnica que envolve duas pessoas numa situação 
“face a face” e em que uma delas fórmula questões e a outra responde.” Corroborando com 
essa concepção, Severino (2014, p. 108) complementa explicando que a entrevista é uma 
“técnica de coleta de informações sobre um determinado assunto, diretamente solicitadas 
aos sujeitos pesquisados”. Trata-se, portanto, de uma interação entre pesquisador e “pes-

e coletiva, e a etapa de tradução/transcrição das narrativas para Língua Portuguesa - etapa 
em andamento.
 Os colaboradores desta pesquisa são discentes e egressos surdos do curso de Le-
tras Libras da UFERSA Caraúbas/RN, que narram suas histórias sobre seus processos de 
escolarização na educação básica e superior. Para a escolha dos participantes da pesquisa 
foi utilizado o seguinte critério: ser aluno ou egresso do curso Letras Libras da UFERSA 
Caraúbas-RN. Dessa maneira, o trabalho foi elaborado com a participação de 13 alunos 
surdos, sendo 3 egressos. 
 As etapas para organização da pesquisa se deram na seguinte ordem: 1) elaboração 
de formulário bilíngue, realizado online, via Google Forms (Formulários Google), para rece-

mensagem instantânea Whatsapp
obtidas via formulário; 4) Organização do calendário de entrevistas individuais; 5) Gravação 
das entrevistas individuais sinalizadas; 5) Gravação da entrevista coletiva; 6) Transcrição 
para Língua Portuguesa (em andamento).



 As entrevistas individuais ocorreram no laboratório audiovisual do curso de Le-
tras Libras, e também via Google Meet5, com dois egressos do curso que se encontravam 

de acolhimento de escuta sensível às narrativas dos participantes. No segundo momen-
to - a entrevista coletiva ocorreu pelo meio virtual, com utilização da plataforma Google 
Meet. Para registro das entrevistas na modalidade presencial, utilizamos gravações de 
vídeo por meio de uma câmera digital, e para modalidade online, utilizamos gravador 
do Google Meet e a ferramenta OBS (Open Broadcaster Software) Studio6. Após a produ-

análise.

REFLEXOS DA MEMÓRIA NA CONSTRUÇÃO SOCIAL E FORMAÇÃO ACADÊMICA DO SU-
JEITO SURDO

 Para iniciarmos esta discussão, inicialmente precisamos conhecer o conceito de me-

et.al (2023, p.6) explica que “As memórias são regis-
-

trução social do sujeito.”, sendo assim, elas impactam na sua formação de sua identidade, 
conforme Pollak (1992, p. 204), quando diz que a “memória é um elemento constituinte do 
sentimento de identidade.”. O autor ainda contribui quando explica sobre os elementos 
constitutivos da memória que:

[...] são os acontecimentos vividos pessoalmente. Em segundo lugar, são os aconte-
cimentos que eu chamaria de “vividos por tabela”, ou seja, acontecimentos vividos 
pelo grupo ou pela coletividade à qual a pessoa se sente pertencer. São aconteci-
mentos dos quais a pessoa nem sempre participou mas que, no imaginário, toma-

-
ber se participou ou não. Se formos mais longe, a esses acontecimentos vividos por 

uma pessoa ou de um grupo. É perfeitamente possível que, por meio da socialização 
-

cação com determinado passado, tão forte que podemos falar numa memória quase 
que herdada (Pollak, 1992, p. 201).

 As construções da memória do sujeito possuem dois momentos importantes, o pri-

5 O Google Meet é um aplicativo desenvolvido pelo Google com foco na realização das videocon-
-

uma questão importante. Para mais informações: https://www.remessaonline.com.br/blog/google-
-meet/.

6  OBS Studio é um software de código aberto, que permite fazer gravações de telas e trans-
missões ao vivo. Para mais informações: https://blog.b2bstack.com.br/obs-studio/.



nosso imaginário, que é denominada de memória herdada, ou seja, a memória que possui 

 Ferreira et al
oleiro7

lembranças, para que o produto expresse as construções em sua memória, uma vez que 
a ela é um mecanismo humano que constitui a formação dos indivíduos enquanto sujeitos 
humanos que estão em constante movimento, construindo memórias, através do registro 
e processamento neuropsicológico.
 Quando falamos em memória, também nos remetemos à construção humana, uma 
vez que elas marcam em nosso íntimo conexões vivenciadas em nosso cotidiano, sendo o 
cérebro responsável por assimilar, construir e reconstruir os momentos vivenciados. Tudo 
isto mencionado resulta na construção da identidade do indivíduo e impacta no modo 

-
nais, as relações aluno-aluno e aluno professor fazem parte dessa formação interpessoal 
dos indivíduos.
 Conforme explica Josso (2009, p.136):

-

nova, um comportamento novo, um saber-fazer num campo de atuação consigo 
-

pectiva de formação de adultos e de professores objetos ou máquinas (Josso, 2009, 
p. 136).

-
-

das, passando por um processo de (re) elaboração constante, pois criamos momentos, 

Ferreira et al. (2023), complementa que a:

memória indissociável dos processos de formação dos indivíduos, podemos com-
preender que a formação dos Surdos estão ligadas diretamente às suas lembranças, 

-

08). 

Sendo assim, conclui-se que as memórias são uma espécie de sistema social, pois a 
todo instante (re)constroem marcas positivas e/ou negativas que impactarão no desenvol-
vimento social dos indivíduos. 

7  Fabricante de objetos de barro (louças, telhas, tijolos etc.); aquele que trabalha em olaria.



DIREITO À EDUCAÇÃO E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES SURDOS

A educação é um direito de todos, garantido pela Constituição Brasileira de 1988, 
sendo esta, um dever do Estado e da família, em colaboração com a Sociedade (Brasil, 
1988). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/96 também garante que todos 

-

escola e que sua diversidade linguística seja respeitada.

comunicação e expressão do sujeito surdo (Brasil, 2002), foi que de fato houve um reconhe-

marco histórico de direitos para pessoa surda, promovendo posteriormente outras discus-
sões que culminaram na aprovação de outras leis como a nº 13.146/20158, nº 12.319/2010 
- atual lei nº 14.704/20239 e a lei nº 14.191/202110 que contribuíram para garantir o acesso 
do surdo nos mais diversos contextos.

Quadros et. al. (2023, p. 82) explica que “A Libras na Educação Infantil bilíngue de 
surdos apresenta grande importância para a formação das crianças surdas.” Essa formação 
desde os primeiros momentos educacionais do sujeito surdo, Libras como língua de ins-
trução, contribui para uma formação mais sólida nos aspectos educacionais e sociais, que 
implicam diretamente como o Surdo compreende o mundo ao seu redor. Quadros (2023, 
p. 82) explica que:

A primeira língua da criança surda é aquela que ela adquire com maior facilidade; 
logo, é preciso uma língua visual como idioma. Esse processo vai acontecer normal-
mente no percurso escolar dessas crianças. A Libras como primeira língua é vital 
para o desenvolvimento saudável da criança, pois é a língua que acontece na vida 
da criança, apenas proporcionando a interação na Libras, sem intervenção clínica 
(Quadros, 2023, p. 82).

É importante destacar que esses processo de aquisição linguística, deve ser 
respeitado, garantindo uma educação visando o desenvolvimento do sujeito, conforme 

-
jam compreendidos os aspectos que abarcam o ensino de Libras, que por sua vez consti-

principalmente a sua inclusão. Para ler mais sobre, acesse o link:  https://www.planalto.gov.br/

10

ato2019-2022/2021/lei/l14191.htm



tuem o indivíduo surdo quanto a sua formação. Quadros et al

O ensino de Libras abarca particularidades linguísticas, socioculturais, históricas, 
arte e literatura, constituidoras do ser. Com fundamento nessa proposição, tenciona 

sociais, a gramática, a arte e a literatura elaborada pelos surdos, o surgimento da 
Libras e suas transformações (Quadros et al., 2023, p. 83).

Essa discussão sobre aquisição linguística da Libras como L111 é necessária para 
que possamos compreender nos mais diversos aspectos a formação do surdo, já que a 
L1 quando adquirida respeitando todas as fases de aprendizado do indivíduo, favorece o 
aprendizado da L2 do surdo, a Língua Portuguesa, na modalidade escrita, conforme previs-
to na Lei de Libras12. Esse modelo de processo de aprendizagem contribui para desenvol-

crítico dos surdos.
Os fatos discutidos até aqui nos mostram que o sujeito surdo a todo momento tem 

lutado para se inserir na sociedade. Perlin e Strobel (2014), diz que os surdos lutam por 
uma “educação bilíngue, por políticas para a língua de sinais no Brasil, pela abertura das 
portas das universidades, por posições de igualdade, por ter intérpretes de língua de sinais 
e por serem válidos os nossos direitos” (Perlin; Strobel, 2014, p. 20). 

Com a implementação do decreto nº 5.626/2005, que possibilitou a criação do curso 
de Letras Libras, o que impactou diretamente a vida do sujeito surdo, visto que oportunizou 

-
so de Letras-Libras abriu as portas das universidades públicas aos surdos com qualidade, 
direito não usufruído antes, e consequentemente possibilitou a sua inclusão no mercado 
de trabalho.”, o que nos mostra a importância de políticas públicas que de fato efetivem o 

mas como um sujeito completo dotado de língua, cultura, pensamento, entre outros adjeti-
et al. (2023) defende que:

Não apenas as mudanças na legislação foram fundamentais, mas a sua implementa-
ção efetiva que contribuiu para as mudanças nos discursos sobre a surdez e a Libras. 
Os novos discursos rompem com a exclusão dos surdos na sociedade, nos campos 
educacional e linguístico. Nos projetos de planejamento linguístico, o fortalecimento 
do ensino bilíngue e a valorização de uma educação bilíngue de surdos objetiva ga-
rantir as Formas Surdas de ser em uma sociedade multilíngue e multicultural (Qua-
dros et al, 2023, p. 86).

Quadros et al.
sobre as conquistas da comunidade surda, são 22 anos da Lei de Libras, e hoje podemos 

11  Termo utilizado para referir-se à primeira língua do surdo, a Libras.

12  Lei 10.436/2002.



perceber as narrativas presentes na sociedade, o entendimento de que o Surdo é dotado 
de capacidade, e o cenário avança para que novos discursos sejam criados, histórias escri-
tas, que favoreçam e amplie a inclusão do surdo nos diversos espaços sociais.

NARRATIVAS SURDAS SOBRE O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO NO ENSINO MÉDIO

As narrativas surdas são imprescindíveis para compreender os processos os quais a 
comunidade vivenciou em sua trajetória de vida, uma vez que essas partem do seu íntimo, 
dos momentos que estão marcados em sua memória. Esses relatos fortalecem a voz13 do 
sujeito surdo, uma vez que os registros históricos deste povo foram realizados a partir da 
perspectiva do ouvinte. Dessa maneira, com o reconhecimento das capacidades sociais e 
cognitivas do sujeito surdo, assim, como reconhecimento da Libras, Língua Brasileira de Si-
nais, cuja modalidade é visual-motora, torna-se impossível retornar a ideia ultrapassada de 
que este sujeito é incapaz. Sendo assim, nesta sessão, iremos apresentar narrativas surdas 
sobre seus processos de escolarização no Ensino Médio, construindo assim um espaço de 
autonomia quanto a voz do sujeito surdo na sociedade contemporânea.

dos sujeitos entrevistados. Com o objetivo de homenagear personalidades importantes 
para a construção da história da educação de surdos, iremos denominar um colaborador 
de Charles em menção a Charles Michel de l’Epée, considerado o pai dos surdos e o segun-

veio para o Brasil no período do Império.
Os processos de escolarização na sociedade brasileira, principalmente no que se diz 

O que é comprovado a partir do espaço sensível de escuta que esta pesquisa proporcionou, 
onde os sujeitos surdos, em sua maioria, relatam que  durante seu percurso educacional 
não pode desfrutar de um processo formativo digno e que proporcionasse a devida apren-
dizagem, uma vez que as Leis vigentes que garantem o acesso à Educação dos surdos não 

acessibilidade linguística no espaço escolar, conforme narra um dos participantes.

[...] eu tentava me inserir nos grupos, juntamente com as pessoas ouvintes, mas havia 
barreiras, isso causava sofrimento, eram barreiras comunicativas, também com o profes-
sor, que oralizava. Então durante todo meu processo de escolarização, ensino fundamen-
tal até o médio não tinha intérprete de Libras, somente no Ensino Superior que tive acesso 

para minha aquisição, mas antes era extremamente complicado, havia muitas barreiras 
(Charles, Caraúbas-RN, 2024)14.

13  Termo utilizado para designar o posicionamento dos sujeitos quanto aos seus discursos, 
que por sua vez são realizados a partir de sinalização em Língua de Sinais.

14 -
dores.



as marcas de uma educação sem acessibilidade. Conforme narra o sujeito, os espaços es-
colares frequentados não havia acessibilidade linguística, ou seja, não havia a presença do 

-
temáticos ou químicos, que antes de tudo, necessitam dos conhecimentos adquiridos nos 
ciclos anteriores (Ensino Infantil e Fundamental), para compreender os conteúdos e apren-
dizagens do ciclo atual, mas os mesmos não foram adquiridos, então como este sujeito 
irá avançar? Como irá aprender os novos conteúdos? Que metodologias orais poderiam 

pergunta é lamentável, porém faz parte da realidade da vida da maioria das pessoas surdas, 

As metodologias utilizadas eram poucas, os professores utilizavam de imagens, também 
da oralização e o português escrito no quadro, eu apenas copiava, era muito difícil. Por-
que penso que poderia ter tido uma estratégia, por exemplo, imagem, palavra escrita e 
sinal, porém o professor não sabia Libras, utilizava somente de oralização, e isso criava 
barreiras e falta de acessibilidade (Charles, Caraúbas-RN, 2024).

condições e o suporte para que este possa proporcionar uma educação acessível aos surdos 
em sala de aula. Nossa crítica, e o que percebido nas narrativas surdas, são justamente a 

Tradutor-Intérprete de Libras.
Os participantes surdos narram que as metodologias utilizadas eram em sua maio-

ria orais, aulas expositivas, o que prejudicava o entendimento e o aprendizado, já que 
para o surdo o que deveria ser um momento de aprendizagem, tornava-se um momento 

-
zação. 

-

se preparar para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), é essencial, pois nos leva a 

-
ram utilizadas para o aprendizado desses sujeitos? Essas indagações, são questões muito 

-
nalizadas pudemos compreender melhor os processos de escolarização destes indivíduos. 



-
dos ainda não possuem um processo de escolarização bem elaborado, pelo contrário, 
este processo é permeado de falhas, que ainda necessitam de manutenção para que a 
necessidade educacional dos surdos seja sanada, mudando assim a realidade em que 
estes sujeitos vivem, já que a sua capacitação inicial (Ensino Infantil, Fundamental e Mé-
dio) está defasado, não pela falta de conteúdo, mas sim pela falta de acessibilidade, que 
sabemos que é essencial para que haja a garantia de um processo mais igualitário.

Médio, por meio do ENEM, essas oportunidades de formação superior respeitam ao pro-
cesso seletivo a qual são submetidos todos os estudantes, mas pensar no aluno surdo 
que não teve acesso a mesma escolarização que o aluno ouvinte desequilibra a balan-
ça e cessa a oportunidade de muitos acessarem o Ensino Superior. Infelizmente essa 
tem sido uma realidade que foi narrada pelos sujeitos surdos, a falta de acessibilidade e 

10.436/02.
Charles narra que “[...] antes de estudar na Universidade Federal Rural do Semi-Árido, 

não tinha acessibilidade com intérpretes em sala de aula.”
intérpretes de Libras tem sido um ponto comum nas narrativas surdas, e isso mostra niti-
damente a quebra do direito à acessibilidade previstas em lei e em decreto. É importante 
mencionar, que não estamos responsabilizando o intérprete pela falta de acessibilidade 

-
bientes escolares como forma de oportunizar o sujeito surdo ter acesso a informação na 
sua língua de instrução, bem como aproxima os indivíduos a terem uma igualdade quan-
to às oportunidades de aprendizagem. 

Uma questão interessante, que é de grande valia mencionamos neste trabalho, é 
sobre a educação bilíngue, que é garantida pela Lei nº 14.191/21, porém sabemos que 
a implementação das leis é um processo progressivo. Sabemos que a educação bilíngue 
para surdos é o modelo educacional que atende as necessidades e características cultu-
rais dos sujeitos, oportunizando-os para que tenham um bom desenvolvimento quanto 
às suas aprendizagens, já que a Libras será sua língua de instrução e a partir dela poderá 
ter a aquisição da L2 (Língua Portuguesa) na modalidade escrita.

As narrativas surdas mostram o quanto a comunidade surda vem sofrendo com a 
falta de acessibilidade nos espaços escolares, deixando a sua presença quase que invisí-
vel, já que quando não se oportuniza o espaço de sinalização15 para o sujeito, há direta 
ou indireta uma espécie de silenciamento quanto às suas construções de aprendizagens 
no ambiente escolar, pois como o professor saberá se o aluno está desenvolvendo se não 
consegue ter acesso a seu discurso, suas opiniões sobre determinado assunto?

15  Utilizamos este termo para substituir o termo voz, uma vez que os posicionamentos dos 
sujeitos surdos são dados a partir de textos sinalizados, na modalidade visual-motor, conforme 
característica das Línguas de Sinais. Dessa forma, propomos esse termo como forma de adapta-
ção cultural e respeito ao sujeito surdo.



Como poderiam me ensinar, na escola não havia intérpretes, não tinha nada. Na sala de 

escrevia no quadro, e então como poderia ser me ensinado algo, não tinha como. Eu via 
as coisas escritas na Língua Portuguesa, tentava ler, mas não tinha como me posicionar. 
Os colegas me chamavam, mas eu era surdo, como iria ter esse posicionamento em sala 
de aula, além disso, tinha vergonha. Como eu como sujeito surdo iria me posicionar se 
não havia Libras, era somente oralização, não tinha nada em Libras (Charles, Caraúbas-
-RN, 2024).

 
 No discurso do participante acima, podemos observar uma cena que se repete para 
maioria dos surdos entrevistados, a falta de visibilidade no espaço escolar. Não é ser visto 
ou notado, mas sim ter o espaço que outros alunos naquele espaço tinham. O espaço de 
se expressar, de compartilhar e poder interagir em sala de aula. Esse direito, apesar de ga-
rantido, não foi oportunizado, gerando regressão quando as aprendizagens que deveriam 
estar sendo fornecidas a esses alunos surdos. 

momentos marcados pela frustração do desejo de aprender, mas esse direito não foi asse-
gurado no que diz respeito a acessibilidade linguística no espaço escolar. Claro que os sur-
dos não eram sujeitos totalmente isolados, eles interagiam e muitas vezes faziam amigos, 
o que favorecia a aprendizagem da Libras por esses sujeitos nos espaços escolares. Porém 
não podemos colocar para outro, a responsabilidade que é do Sistema Educacional, garan-
tir acessibilidade e o processo de ensino aprendizagem a todos os sujeitos participantes do 
sistema de ensino.

Eu me sentia sozinho, não tinha interações com ouvintes. Sentia que havia um precon-

pessoa, tinha muito disso. [...] Eu conversei com minha mãe que não queria mais isso, 
mão queria mais estudar, então eu sai... Minha mãe reclamava e falava que deveria vol-
tar a estudar, que tinha necessidade de concluir o ensino médio para que pudesse se 
formar. Então eu pensava sobre como iria conseguir, se não compreendia, não havia 

e decidi retornar aos estudos novamente. Então, consegui me formar no ano de 2016. 
Depois disso, um colega conversou comigo sobre um curso em Caraúbas, um ouvinte 
utilizou de gestos e me explicou, já que não compreendia nada do português. Tinham três 
professores, eu me senti animado. As aulas aconteciam na segunda-feira e eu ia de moto 
junto com um amigo. Eu me senti animado, porque pude aprender Libras, e também o 
português. Antes de 2016 meu conhecimento era nada, zero. Tudo começou a partir de 

senti extremamente feliz (Eduard, Caraúbas-RN, 2024).

Médio foi marcado pela falta de oportunidade, e que isso ocasionou um prejuízo quanto 
às suas aprendizagens. Em primeiro lugar, percebemos os prejuízos quanto às suas intera-
ções com seus colegas. O bullying vivenciado no ambiente escolar, sem que houvesse pro-

tratamento minimamente digno, já que o direito de aprendizado deste indivíduo não foi 



-
das, causou um prejuízo, um atraso, irreparável. Infelizmente esse cenário se repete no dis-

Em segundo, os prejuízos psicológicos, o bullying sofrido no ambiente escolar. Aquisição 
tardia da Libras e também da Língua Portuguesa. 

Um fato importante que também devemos observar na narrativa deste sujeito sur-
-

contradas em seu processo de escolarização, o mesmo não parou e agarrou-se a cada 
oportunidade. Conforme podemos perceber, ao receber a oportunidade de aprender a 

em sua totalidade. Vale ressaltar, que não estamos desconsiderando as diversas formas de 
interação que o sujeito utilizava, como por exemplo, os gestos, porém sabemos que é uma 
forma comunicativa incompleta se comparado a uma língua.

As narrativas dos surdos participantes mostram que seu processo de escolarização 
foi marcado por momentos de dores, angústias, falta de aprendizado, de oportunidade e 
de isolamento. Todos esses adjetivos produzem efeitos negativos no processo de constitui-

sobre seus direitos e deveres enquanto cidadão atuante em uma sociedade, além disso 
diminui sua autoestima social, ou seja, acredita ser incapaz de aprender ou de realizar de-
terminadas atividades sociais. Essa realidade respinga quando o surdo ingressa no ensino 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

um desenvolvimento satisfatório, uma vez que no passado estes sujeitos não eram consi-
derados como participantes de uma sociedade, perdendo seus direitos, principalmente a 

-
sar sobre os processos educacionais, compreendendo os aspectos individuais e coletivos 
do sujeito se faz importante para que possamos saber, a partir das narrativas surdas, as 
suas trajetórias de vida.

De acordo com os resultados obtidos nesta pesquisa, evidenciamos que apesar do 
avanço quanto às garantias e direitos no âmbito nacional com as legislações vigentes, ain-
da há necessidade de avançarmos na qualidade das aplicações das leis, uma vez que os 
sujeitos surdos narram a falta de acessibilidade durante seus processos de escolarização, 
onde a maioria narra que somente teve acesso a um intérprete em sala de aula no Ensino 



acessibilidade, consequentemente o direito de aprender na sua língua de instrução foi ces-
sado, mesmo com legislações que garantem isso. 

Todas essas questões nos mostram que os processos de escolarização dos sujeitos 
surdos ainda necessitam de uma manutenção, ou seja, não está ideal, e os parâmetros 

acessibilidade. Nesse sentido, necessita primeiramente do respeito à legislação vigente, e 

-

aprender os conteúdos determinados pelos documentos norteadores da educação, como 
a BNCC (Base Nacional Comum Curricular). Essa (des)curricularização, ou seja, essa falta de 
aquisição de conhecimentos da base, faz com que os surdos cheguem ao Ensino Superior 

adquirir neste nível de ensino, já que ele necessitará de conhecimentos da base para que 
possa avançar nos conhecimentos avançados, e quando não há essa aquisição, o surdo 
precisará adquiri-la ao mesmo tempo que estuda e adquire os conteúdos daquele nível.

As cenas apresentadas através das narrativas destes sujeitos, mostram a importân-
cia da aquisição da Libras nos primeiros anos de vida do indivíduo surdo, assim como tam-
bém a garantia da acessibilidade e de seus direitos, para que seu percurso formativo seja 
digno e repleto de oportunidades, para que as narrativas que apresentamos aqui nesta 
pesquisa, sejam repletas de discursos alegres, e não tão somente de sofrimento, desprezo 
ou de superação. Devemos não romantizar o processo, mas mudá-lo, para que pessoas 
como estas possam viver em um ambiente mais digno e acessível.

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Disponível em: 

2024.

BRASIL. Planalto. Constituição Federal de 1988. Disponível em: <https://www.planalto.

BRASIL. Planalto. Decreto 5.626 de 22 de dezembro de 2005. Disponível em: <https://

set. 2024.

BRASIL. Planalto. Lei 10.436 de 24 de abril de 2002. Disponível em: <https://www.planal-

BRASIL. Planalto. Lei 14.191 de 03 de agosto de 2021. Disponível em: <https://www.pla-

BRASIL. Planalto. Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Disponível em: <https://www.pla-



DENZIN, N. K.; LINCOLN, Y. S. Introdução: a disciplina e a prática da pesquisa qualitativa. 
In: DENZIN, N. K. e LINCOLN, Y. S. (Orgs.). O planejamento da pesquisa qualitativa: teo-
rias e abordagens. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. p. 15-41.

FERREIRA, Í. S; SILVA, T. M.; COSTA, M. A. C.; GOMES-SOUSA, F. E. Memórias, percepções 
e discussões dos discentes surdos do curso de Letras-Libras da UFERSA campus Ca-
raúbas. In -
de -PB: Editora Realize, 2023. Disponível em: <https://editorarealize.com.br/artigo/visuali-

GIL, A.C. Como elaborar projetos de pesquisa. Editora Atlas. 6° ed. São Paulo. 2017.
JOSSO, M.-C. O caminhar para si: uma perspectiva de formação de adultos e de pro-
fessores. Revista: ambiente educação, São Paulo, v. 2, n. 2, p. 136-199, ago./dez. 2009.
PASSEGGI, M. C. Educação. Porto Alegre, v. 34, n. 2, p. 147-156, maio/ago. 2011.

PERLIN, G; STROBEL, K. . Educar 
em Revista. Curitiba. Brasil, Edição Especial n. 2/2014, p. 17-31. Editora UFPR.

POLLAK. M. Memória e Identidade Social. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 5, n. 10, 
1992, p. 200-212.

QUADROS, R. M; SILVA, J. B.; ROYER, M.; SILVA, V. R (org). Gramática da Libras. Rio de Ja-
neiro: INES, 2023 p. 511; v. 01.

SEVERINO. A. J. . Cortez Editora. 23ª ed. São Paulo.
STROBEL, K. História da educação de surdos. Florianópilis, 2009. Disponível em: <https://

-

UFERSA. Universidade Federal Rural do Semi-Árido. Projeto Político do Curso (PPC) de 
Letras Libras. 2018. Disponível em: <https://lelibcaraubas.ufersa.edu.br/wp-content/



Maria Victoria Ferreira de Menezes16

Universidade do Estadual do Rio Grande do Norte
  

Mayara Macedo Lima17

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

Diego Nathan do Nascimento Souza18

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

Maria da Conceição Vieira de Almeida Menezes19

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

INTRODUÇÃO

A aprendizagem é um processo diferenciado para cada indivíduo, de modo que a 
-

volvimento. Segundo Silva e Garcez (2019), os indivíduos são únicos, cada um de nós 
-

rada pelos professores, de forma que a inclusão de todos em práticas coletivas seja um 

cultural do indivíduo. 
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A Educação Inclusiva garante o direito de todos à educação, valorizando as di-

muita necessidade de realização de novos estudos, tendo em vista, que segundo Lopes 
e Marquezine (2012), novas estratégias devem ser desenvolvidas para o atendimento 
à diversidade encontrada nas salas de aula. Acredita-se que a Educação Inclusiva fren-

ensino básico, em que o principal foco é a socialização dos estudantes e seu desenvol-

que discentes PCDs podem ter, o acolhimento verdadeiro por parte da escola e não 

a comunidade (Medeiros, 2020). 
-

lectual, entre outras.  O estudante quando sai de sua zona de conforto e chega à escola, 
começará a ter uma interação social que não estava acostumado (Sommer, 2020), em 

-

dinâmicas de interação e atividades pedagógicas que ajudem na socialização de todos. 
O presente estudo visa investigar como o recurso didático de um jogo pedagógico 

pode ser utilizado como ferramenta para a Educação Inclusiva e para colaborar com a 
-

volvimento intelectual e Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
A iniciação do indivíduo na escola, somado a perspectiva da construção de uma 

à organização social, as diversidades, as diferenças e outros modos de expressão das 
desigualdades entre os seres humanos, se reproduzem de modo duradouro impedindo 
a igualdade de oportunidades (Guimarães, 2022). Frente a tantas diversidades, o indiví-

embora diferentes, necessitam ser apresentados as oportunidades de desenvolvimen-
to de forma que suas necessidades sejam respeitadas.

Segundo análises feitas por Ferreira (2022), o cenário nacional referente a educa-
-

logias de ensino, capacitação para professores e ferramentas de apoio. Além disso, o 
processo de inclusão ainda é uma barreira a ser enfrentada, pois segundo Freitas et al. 
(2017), o processo de inclusão pressupõe uma mudança na sociedade como um todo, 
tendo em vista que não podemos pensar em educação de forma isolada, trata-se de 
uma caminhada coletiva.

Durante toda a educação básica, os estudantes passam por constantes forma-
ções, desenvolvem habilidades e participam de práticas coletivas. A inclusão deve ocor-
rer em todo o desenvolvimento de alunos PCDs, para que estes sejam verdadeiros 



ferramentas que podem ser utilizadas nas aulas, aumentando o engajamento e interes-
se dos estudantes no processo ensino-aprendizagem, aumentando desta forma a pro-
dutividade do aluno, ou seja, a participação (Costa, 2023). A criatividade e a ludicidade 
são recursos importantes para serem explorados durante todo esse desenvolvimento, 

das opiniões que nutrem estereótipos e preconceitos.
Em 10 de dezembro de 1948, foi adotada a Declaração dos Direitos Humanos 

garantindo a obrigatoriedade da educação gratuita para todos os cidadãos. Em meio a 
-

criminações ainda são observadas na sociedade, trazendo prejuízos para comunidades 

práticas excludentes frente às suas diferenças (Sarpedonti et al., 2022). 
Segundo Sarpedonti et al. (2022), a sigla PCD foi adotada em 2006, durante a Con-

é resumida somente a matricular crianças no ensino regular, mas no relacionamento 
entre pessoas e isso acaba se tornando mais complicado (Glat, 1995). 

Mesmo que a sociedade pareça similar, e muitos hajam de forma semelhante, 
comportando-se de maneira padrão, os indivíduos são únicos, cada um de nós temos 

-

e inovação proporcionando uma mudança dos valores da educação tradicional, para 
atender as necessidades de todos os discentes (Neto et al., 2018). 

de forma colaborativa entre os estudantes. A utilização do lúdico facilita o processo 
de aprendizagem, ajuda no desenvolvimento pessoal, social, cultural e aperfeiçoa os 
conhecimentos já adquiridos. Os jogos pedagógicos para alunos PCDs (Pessoa com De-

oferecer oportunidades de desenvolvimento físico, mental, emocional e social (Carva-
lho, 2023). 

-
gam nos celulares, computadores e consoles, além de também estarem acostumados 
na educação, a conquistarem pontos, em provas e trabalhos. Portanto a utilização de 
jogos na escola é algo bem-vindo para o processo de ensino e aprendizagem (Carvalho, 
2023). Faz-se necessário compreender os caminhos para o processo de ensino e apren-
dizagem, a mediação pedagógica e a adaptação curricular, de maneira estratégica e 
inclusiva, dependendo do objetivo de cada proposta. Observa-se que as propostas pe-



professor elabora suas aulas com base no coletivo, para todos os estudantes, deixando 

Dado este cenário, no ensino médio, em que os alunos se preparam para o tra-
balho e para o ensino superior, estudando para vestibulares e para o Exame Nacional 

analisam que a genética é considerada de difícil entendimento, devido a sua apresenta-
-

lógica distancia o aluno e torna difícil o entendimento de disciplinas mais conteudistas. 

de vários educadores e com isso, metodologias ativas foram desenvolvidas para a im-
plementação de melhores resultados no processo de ensino. 
 O exercício da diversidade no contexto escolar entre o professor com os estu-

duradouras (Guimarães, 2022), que se reproduzem a partir de mecanismos como ob-

-

auxílio no processo de inclusão de todos os estudantes, especialmente os estudantes 
PCDs, além da compreensão do conteúdo de genética.

O estudo foi exploratório com a utilização de análises qualitativas e quantitativas, 
através da obtenção de dados com a aplicação de um questionário e da prática realiza-
da com os estudantes por meio de um jogo pedagógico. Esta pesquisa consiste em um 
estudo de caso, sendo aplicado durante as aulas de biologia no ensino médio. Segundo 
André (2013), as pesquisas realizadas no campo escolar com a observação prolongada 
do ambiente de análise proporcionam ao estudo de caso uma ferramenta valiosa, tendo 
em vista as análises das interações dos estudantes, suas linguagens e representações.  

-

dinâmico. Em estudos realizados por Santos (2023), o uso de jogos como metodologia 
ativa, é uma estratégia aprovada por professores de biologia, fornecendo uma melhor 
contextualização da disciplina, melhorando o raciocínio e a memorização do estudante. 

A construção do jogo foi realizada ao longo das aulas de Biologia, utilizando como 

-
porando conceitos-chave da disciplina, com o objetivo de tornar a aprendizagem mais 

A coleta de dados e a aplicação do jogo ocorreram na cidade de Cascavel-CE, na 



Escola de Ensino Médio Padre Arimatéia Diniz. Para que a pesquisa fosse realizada, a 
gestão da escola e os professores da disciplina participaram de uma reunião com o pes-
quisador para conhecer o projeto e como as etapas da pesquisa iriam ser desenvolvi-
das. Participaram da prática alunos da 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino médio, com o objetivo 
de proporcionar momentos lúdicos e promover, de fato, a inclusão de todos no ambien-
te escolar. Ao todo, 20 estudantes participaram da pesquisa, após serem previamente 
consultados e informados sobre os objetivos do estudo e as etapas subsequentes. A 
pesquisa foi organizada em dois momentos distintos:

Aplicação do questionário com conceitos básicos em Genética
Nesse primeiro momento, os estudantes responderam a um questionário sobre 

conceitos básicos em genética, com questões que se relacionavam com o conteúdo re-

de saber os conhecimentos dos alunos, tendo em vista que eles já haviam estudado no 
início do ano letivo o conteúdo abordado. O mesmo questionário foi reaplicado como 

questionamentos utilizados para o direcionamento das análises sobre a utilização do 
jogo.

Figura 1 - Questionário com o conteúdo de Genética

Fonte: Figura do autor.
Elaboração: Questionário desenvolvido em ensino, pelo professor, (2023).



Aplicação do jogo UNO dos Alelos
 O jogo foi aplicado neste segundo momento, quando os estudantes tiveram uma 

representando a espécie Antirrhinum majus, na qual ocorre essa condição genética; 12 
cartas da Doença Autossômica Recessiva, representada pelo albinismo; e 32 cartas de 
ação no jogo. As cartas foram confeccionadas com PVC, tornando-as bem resistentes, 
com um tamanho de 12x7 centímetros, tamanho maior que as cartas de jogos de bara-
lhos tradicionais, de forma que seja de fácil visualização e compreensão. Na aplicação 
do jogo, os estudantes foram divididos em dois grupos, cada um com 10 participantes. 
O número de alunos foi reduzido, para o acompanhamento ser mais efetivo.

Figura 2 - Cartilha de regra do jogo UNO dos Alelos com exemplares de cada carta

Fonte: Figura do autor (2023).

DISCUSSÃO 
Na aplicação dos questionários, observado na Figura 3, logo na primeira questão 

sendo que nesse mesmo ano já haviam estudado sobre o conteúdo, no 2º bimestre. A 
aplicação do jogo foi após as férias, no 3° bimestre. Na primeira questão, foi aborda-
do o conceito de alelos heterozigotos e homozigotos, genótipos e fenótipos, em que 
apenas 30% dos estudantes responderam a questão parcialmente, e 70% escreveram 
“não lembro” ou “não sei”. Já na questão seguinte, obtivemos 35% de estudantes que 
não sabiam ou não lembravam do conteúdo, 30% responderam de forma parcialmente 
correta e 35% acertaram a questão. Já na última questão, cerca de 55% escreveram que 
não sabiam, 5% não responderam e 40% responderam de forma correta. 



Figura 3 – -
tes e após a aplicação do jogo Uno dos alelos

Fonte: Figura do autor (2023).

-
seguiam compreender bem aquelas letras diferentes, que pareciam até mesmo códigos. Se-
gundo Aquino (2010) a genética ainda é vista como uma disciplina teórica e tradicional, em que 

dentro do estudo da genética nos permite decifrar o grande código da vida, o nosso DNA. 
 Face a esse contexto, posteriormente aplicamos o jogo UNO dos Alelos, em que os estu-

dantes puderam colocar em prática todos os conhecimentos que já haviam adquirido durante 

de desenvolvimento intelectual (DI), então foi importante conversar sobre as regras. 

Figura 4 – Aplicação do jogo Uno dos Alelos para alunos de 1ª, 2ª e 3ª série

Fonte: Figura do autor (2023).



A aplicação do jogo foi animada, os alunos divertiram-se durante a prática, todos 

duas partidas com seus colegas. As atividades lúdicas, como a utilização de jogos torna pos-
sível trabalhar o conteúdo levando em consideração as reais condições de aprendizagem 

-
lidades, sendo assim de extrema importância que o trabalho pedagógico seja traçado com 
estratégias metodológicas que favoreçam o desenvolvimento cognitivo do aluno, sua auto-
nomia e aprendizagem (Beledeli; Hansel, 2016). 

O jogo UNO dos alelos possui um tamanho maior de cartas, suas cores são fortes e 
coloridas, com imagens, desenhos e letras de fácil visualização, devido ao tamanho da fon-
te ser maior. Essas características foram desenvolvidas com o intuito de serem utilizadas 
como ferramentas que despertem o interesse dos estudantes, um jogo dinâmico, exigindo 

-
logias ativas.
 Durante a aplicação com o grupo 2, tivemos a participação de um aluno com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), em que se observa uma efetiva interação entre todos os 
estudantes. A interação entre os estudantes, contribuiu com o desenvolvimento da prática, 

acompanhavam as aulas, agora estava sendo um momento dinâmico, estimulante e que 
proporcionou o envolvimento efetivo dos alunos. Embora o processo de ensino e aprendi-

-
venções multidisciplinares e pela falta de recursos pedagógicos adequados, que possam 

et al., 2020), durante o jogo observamos 
que os estudantes estavam entrosados e animados, cuja inclusão deste aluno foi favoreci-
da pela dinâmica, em que cada participante depende da jogada do outro. Apesar do jogo 
ter somente um ganhador, só há o desenvolvimento da partida se todos jogarem, então à 
medida que os jogadores não compreendiam, os outros estudantes auxiliavam. 

Os participantes que não conheciam o jogo receberam auxílio dos demais, favore-
cendo o trabalho em grupo, a empatia e a solidariedade ao ajudarem o colega. Sendo a uti-
lização de jogos didáticos, uma ferramenta para despertar o interesse dos estudantes, de 
modo que estejam ativos, baseando-se na didática e saindo de métodos tradicionais (Cos-
ta, 2023). As atividades lúdicas como os jogos pedagógicos, proporcionam uma libertação 

-
tes, oportunizando aos estudantes a efetiva relação social. Nesse sentido, a construção de 



jogarem no momento do intervalo das aulas, pois todos estavam instigados para jogar, ten-

A animação dos discentes no momento do jogo foi um fator estimulante durante a 
-

dos estavam atentos na jogada dos outros colegas, sabendo que essa poderia ser a chance 
para ser o ganhador da partida. A ludicidade do jogo proporcionou o entendimento dos es-
tudantes, proporcionando um ambiente envolvente e convidativo à participação, podendo 
oferecer possibilidades mais favoráveis ao ensino, principalmente em um conteúdo consi-
derado mais complexo (Tavares, 2021).

estudantes resolveram as questões, desta vez, em um período de tempo curto, embora 
alguns ainda apresentassem algumas dúvidas, a maioria dos estudantes conseguiram re-
solver as questões, obtendo-se os seguintes resultados:  na primeira e na segunda questão 
100% dos estudantes responderam corretamente, embora na última questão 25% não sou-

no questionário. 

 Percentual de acertos dos estudantes na aplicação dos questionários antes e 
após os jogos Uno dos Alelos

Fonte: Figura do autor (2023).

menor acerto, mesmo após a aplicação do jogo, foi a questão 03, uma vez que se obteve 
75% dos acertos. A questão 01, a qual na primeira aplicação do questionário, nenhum dos 
estudantes conseguiu responder de forma correta, embora após a aplicação do jogo, todos 
os estudantes foram capazes de responder a questão. 



Durante a aplicação do questionário, entre o diálogo do pesquisador e dos partici-

mas com a utilização delas durante o jogo, possibilitou a familiarização com o conteúdo e 
conseguiram desenvolver os conceitos de forma efetiva, como observado nos resultados, 
onde mais alunos conseguiram resolver as questões. Acredita-se que através do exercício 
relacionar as peças do jogo a cada vez que estiver participando, mais o aluno estará familia-
rizado com os termos utilizados na Genética. Além disso, o que antes era apenas mais um 
conteúdo para visualizar na lousa/slides e anotá-los no caderno, agora se tornou algo que 
despertará a curiosidade e estimulará a participação do estudante, obtendo como conse-

Segundo Santos (2023), as metodologias ativas, tais como: salas invertidas, atividade 

-
vas incentivam principalmente a motivação do aluno, o rompimento com o ensino tradi-
cional, a melhor compreensão do conteúdo e prepara os estudantes para trabalharem de 
forma colaborativa. A possibilidade de utilização de jogos, além de favorecer no ensino, 
também estimula o estudante a buscar seus o próprio conhecimento, tirando-o de sua 
zona de conforto. 

-

professor no seu dia-a-dia, em que essas estratégias auxiliam na motivação dos estudan-
-

tivo (Beledeli, 2023). Essa perspectiva de se trabalhar com metodologias alternativas que 
facilitem o desenvolvimento da aula e o engajamento dos alunos, é uma possibilidade na 
prática docente, tendo em vista que muitas escolas não possuem materiais e recursos para 

Segundo Beledeli (2023), é necessário que o discente desenvolva seu conhecimento 
cognitivo, de maneira respeitosa, tendo em vista que cada estudante tem seu ritmo escolar, 
ou seja, os estudantes são seres diferentes e precisam, portanto, de tempo e de metodo-
logias estratégicas que contribuam para o seu desenvolvimento. A utilização do jogo como 
metodologia ativa, é uma ferramenta para o primeiro passo para atingir o desenvolvimento 
do estudante, sendo um fator importante para despertar o interesse dos alunos. Para Car-

além de proporcionar a motivação interna, característica típica da utilização do lúdico nas 
aulas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS



novas estratégias metodológicas inclusivas devem ser desenvolvidas, tendo em vista que 

-
cia da inclusão e da educação dessas pessoas desde o nível básico. 

A estratégia trazida nesse projeto de pesquisa viabilizou a inclusão de alunos com 

observado que estes estavam participando da prática, jogando com os outros colegas, de-
senvolvendo o conteúdo de genética de forma correta. Além disso, os estudantes puderam 
juntar a teoria e a prática de um conteúdo antes visto como abstrato e monótono. Face a 
esse contexto, analisa-se que os jogos podem ser utilizados como ferramentas úteis no 
processo ensino-aprendizagem, além de oportunizar a inclusão de todos os estudantes, 
inclusive as PCDs.

trazendo grandes possibilidades, sendo a sua utilização e forma de aplicação adaptadas 
as necessidades das diferentes realidades encontradas na educação e na diversidade dos 
indivíduos nas instituições de ensino. A utilização de metodologias que auxiliem na sociali-

estimuladas a participarem das atividades e a manterem a comunicação efetiva com os de-
mais estudantes, de forma que a aula seja uma oportunidade de aprendizado efetivo para 
todos, não havendo exclusão de conhecimento para nenhum estudante e possibilitando 
um ambiente colaborativo entre todos. 

professores, pode ser uma forma de trazer todos os estudantes para o envolvimento efe-
tivo nas aulas, principalmente aquelas disciplinas que são consideradas mais complexas, 
como o ensino de Genética, por exemplo. A utilização de metodologias ativas atrelada ao 
objetivo de inclusão é uma ferramenta importante para escolas, principalmente as que não 

ser uma ótima ferramenta para as aulas dos professores e no desenvolvimento de práticas. 
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“SE PRECISAR, PEÇA AJUDA!”

Setembro Amarelo é uma campanha de conscientização sobre a prevenção do sui-

entre o Centro de Valorização da Vida (CVV), o Conselho Federal de Medicina (CFM) e a 
Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP). O principal objetivo da campanha é promover 

possam estar enfrentando crises emocionais (Brasil, 2023, online).  Durante esse período, 
são realizadas palestras, rodas de conversa, caminhadas e outras ações para incentivar as 

buscar ajuda.
Através dessa iniciativa, a campanha promove discussões acerca da saúde mental 

em outras épocas do ano através de estudos teóricos e práticos sobre a temática. Fazen-

crescente número de crianças e adolescentes com doenças mentais, principalmente com 
transtornos de depressão e ansiedade (CNN Brasil, 2024). Nessa perspectiva, surge a ne-
cessidade de contribuir para o cuidado com a saúde mental desde a infância, promovendo 
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autocuidado, empatia e a importância de pedir ajuda quando necessário. 
 Para abarcar esse assunto na sala de aula, faz-se mister compreender a faixa etária 

-
buir no desenvolvimento emocional das crianças. Segundo Vygotsky (1996), a linguagem é 
o principal meio pelo qual a criança aprende e internaliza novos conceitos, permitindo que 
esta vá além de suas capacidades iniciais, adquirindo conhecimento e habilidades através 
de interações sociais. 

Nesse sentido, entendemos a literatura infantil desempenhando um papel crucial, 
servindo como uma ponte entre o aprendizado e a formação emocional (Pontes, 2012). Por 

-
seguem não apenas desenvolver suas habilidades cognitivas, mas também fortalecer sua in-

 O trabalho a seguir busca apresentar a literatura infantil como contribuinte para o 
desenvolvimento emocional das crianças, destacando obras que abordam temáticas que 

-
das obras literárias que enfatizam determinadas questões emocionais (como luto, medo, 
ansiedade, raiva, tristeza, inveja, alegria, autoconhecimento e aceitação) e, a partir delas, 
alternativas para o professor abordar essas temáticas na sala de aula. 

HISTÓRIAS QUE CURAM: LITERATURA INFANTIL E TEMAS SENSÍVEIS

 

contexto, os livros infantis surgem como ferramentas poderosas, capazes de oferecer con-
forto, explicação e, muitas vezes, uma forma de externalizar emoções complexas que as 
crianças ainda não conseguem verbalizar plenamente. Dessa forma, no processo do luto, 

por um caminho de entendimento e aceitação, ao mesmo tempo que proporcionam um 
espaço seguro para a expressão de sentimentos como tristeza, medo e saudade.

“Pode Chorar, Coração, Mas Fique Inteiro” é um livro escrito em 2020 pelo dinamar-
Glenn Ringtved e ilustrado por Charlotte Pardi que aborda a temática da dor e do luto 

Morte em sua casa, após a avó ser acometida de uma grave enfermidade. Após tentativas 
de prolongar a vida da avó, as crianças acabam conversando com a Morte, que explica sua 
função no ciclo da vida, oferecendo uma visão mais humana e menos assustadora desse 



inevitável processo. Embora ocorra em um momento de luto, a obra ajuda a suavizar o 

viver e morrer.
 O trabalho em sala de aula com a obra “Pode Chorar, Coração, Mas Fique Inteiro” 
permite uma conversa sensível acerca do ciclo da vida e de como passar pelo luto na in-

papel no mundo que conhecemos. No livro, esta personagem é retratada com característi-
cas semelhantes às humanas, como empatia e gentileza com as crianças, explicando a sua 
função de forma compreensível e acolhedora. 

-

elas entendam que o momento da morte é chegado para todos e a tristeza que ele 
carrega é, de certa forma, passageira. Por meio da história contada, a morte mostra 
que só sabemos o que é a alegria se vivemos um pouco da tristeza. Um está ligado 
ao outro. E a morte nesse livro permanece ao lado das crianças, até o momento que 
a vida de sua avó se esvai. Ela se mantém presente e amiga (Lopes, 2023. p. 31).

Abordar o luto infantil com essa obra permite, portanto, que a criança entenda me-
lhor este processo, buscando conforto nas memórias dos entes queridos, em seu ciclo 
social e na compreensão do ciclo da vida. Tomando como base o pensamento de Vygotsky 
(1996), a leitura como auxiliar nesse processo como uma atividade mediada, na qual o 
professor (mediador) ajuda a criança a internalizar e compreender conceitos complexos, 
como a morte, através do diálogo e da interação social, contribuindo na expansão da Zona 
de Desenvolvimento Proximal (ZDP) dos alunos para a compreensão de temas sensíveis. 

Nessa perspectiva, sugere-se que uma das atividades baseadas nessa obra seja um 
jogo da memória, em que as crianças deverão parear imagens que representem diferentes 
fases do ciclo da vida (nascimento, crescimento, envelhecimento, morte, e renascimento na 
natureza, como as estações do ano). Além disso, trabalhar a escuta por meio de uma roda 
de conversa também é essencial na sala de aula, uma vez que “(...) essas emoções são, no 
mais das vezes, disfarçadas ou reprimidas, delongando o período de pesar ou se revelando 
de outras maneiras” (Kübler-Ross, 1998. p. 16). 

Assim, a mediação do adulto é fundamental para ajudar as crianças a verbalizarem 
seus pensamentos e emoções, bem como mostrar-se como uma rede de apoio para ajudar 
o aluno enlutado ou que passou por uma grande perda ao longo da vida, conversando so-

Enfrentando “o medo do medo do lobo”

 Medo e ansiedade são emoções universais e naturais na infância, muitas vezes de-
correntes do processo de exploração e entendimento do mundo ao redor. No entanto, 
quando essas emoções se tornam intensas ou persistentes, podem prejudicar o bem-estar 
e o desenvolvimento emocional das crianças. 



Nesse contexto, a literatura infantil emerge como uma poderosa ferramenta para 
-

seguro para explorar seus próprios medos e ansiedades. Além disso, a literatura ofere-
ce estratégias de enfrentamento e promove o desenvolvimento da empatia, ajudando as 
crianças a entenderem e lidar melhor com suas emoções. 
 Outra obra literária que se apresenta como ferramenta de apoio às emoções do lei-
tor é “Chapeuzinho Amarelo” (2006), releitura de Chapeuzinho Vermelho, escrito por Chico 
Buarque e ilustrado por Ziraldo. Essa obra explora temas como o poder da imaginação e a 
superação do medo, oferecendo uma mensagem de empoderamento para crianças. 

Em “Chapeuzinho Amarelo”, a protagonista é caracterizada por um medo avassala-
dor que a impede de aproveitar a vida e de realizar tarefas diárias. Para ela, todos os me-
dos são como uma sombra que a perseguem, o cotidiano passa a ser perigoso e a vida se 
resume a esperar que algo ruim aconteça, então ela para de viver normalmente e se isola 
em seu mundo com seus medos, excluindo-se socialmente. Este medo exagerado é uma 
representação clara da ansiedade infantil, na qual medos irracionais podem se tornar de-
bilitantes: 

Tinha medo de trovão/ Minhoca, para ela, era cobra./ E nunca apanhava sol,  porque 
tinha medo da sombra./ Não ia pra fora pra não se sujar./ Não tomava sopa pra não 
ensopar./ Não tomava banho pra não descolar./ Não falava nada pra não engasgar. 

Com medo de pesadelo (Buarque, 2006, p. 6).

 Assim como no conto original “Chapeuzinho Vermelho”, em “Chapeuzinho Amarelo” 
há um lobo, que se apresenta como o símbolo do medo que a protagonista precisa enfren-
tar. Entretanto, a releitura difere da versão original por tratar um antagonista inexistente, 
sendo apenas fruto da imaginação de Chapeuzinho Amarelo que possui “medo do medo 
do medo de um dia encontrar um lobo. Um lobo que não existia” (Buarque, 2006. p. 11). A 
história ilustra, portanto, como esses medos podem crescer e ganhar proporções exagera-
das na mente das crianças, interferindo em seu desenvolvimento e bem-estar, mesmo sem 
existirem materialmente.

descobre que ele não é tão assustador quanto ela imaginava. A desconstrução do lobo, ao 

medos, é um ponto central na narrativa, mostrando o amadurecimento da personagem 
em relação a si e o mundo ao seu redor (Lemos, 2008). Esse processo de enfrentamento e 
compreensão é fundamental para o crescimento emocional das crianças, pois mostra que 
muitos medos são, na verdade, exagerados ou infundados.
 Para incentivar a verbalização dos medos, promover o diálogo sobre emoções e es-
timular as crianças a buscar soluções para lidar com seus temores de maneira saudável, o 
professor pode criar o “jogo da coragem”, que consiste em um tabuleiro de jogo simples, 



-
suste e depois destruir o desenho, ou dizer uma frase de coragem. O “Jogo da Coragem” é 
uma maneira divertida e interativa de ajudar as crianças a explorarem e superar seus me-

aprendizado.

Tudo bem se estiver com “o pote vazio”
 
 -

da comparação se tornou mais acessível e constante, causando a ilusória ideia de que o su-
cesso depende dos mutáveis padrões sociais (Tevendale; Dubois, 1999). No público infantil, 

seu redor e com a necessidade de se encaixar em determinado contexto. Assim, as frustra-
ções e a baixa autoestima se tornam frequentes desde a infância, afetando consequente-
mente a saúde mental. 

-
sa e adaptada à idade, para que o conceito seja compreensível e relevante para elas. Como 

ensina uma importante lição sobre honestidade, caráter e integridade. A história gira em 
torno de um imperador que deseja escolher seu sucessor entre as crianças de seu reino. 
Para isso, ele distribui sementes a todas elas, com a promessa de que aquele que trouxer 
a planta mais bela seria escolhido como o próximo imperador. Ping, um menino conhecido 
por seu talento para cultivar plantas, recebe uma dessas sementes e, com muito cuidado, 
planta-a em um vaso. 

No entanto, apesar de seus esforços, a semente não germina. Enquanto outras crian-

ao imperador. Quando chega o dia da apresentação, o imperador examina todas as plan-
tas, mas se surpreende ao ver o vaso vazio de Ping. Em vez de puni-lo, o imperador o elogia, 
pois, a semente que ele havia distribuído não era fértil, e todas as plantas trazidas pelas 
outras crianças eram falsas. Ping, com sua honestidade e coragem de mostrar a verdade, é 
escolhido como o próximo imperador. 

Trabalhar com esse conto na escola permite diálogos sobre autenticidade e com-

contribuindo para o desenvolvimento de valores éticos, a construção da autoestima e o 
fortalecimento das relações interpessoais baseadas em respeito e empatia. Nesse sentido, 

Cabe ao professor a tarefa de individualizar as situações de aprendizagens ofereci-
das às crianças, considerando suas capacidades afetivas, emocionais, sociais e cog-



nitivas assim como os conhecimentos que possuem dos mais diferentes assuntos 

demandas do grupo e às individualidades de cada criança (Brasil, 1998, p. 32).

Trabalhar o conto “O Pote Vazio” na sala de aula é uma excelente oportunidade para 
desenvolver valores como honestidade, integridade e perseverança. Assim, o professor 
pode realizar uma atividade que relacione a obra com esses sentimentos, através do “pote 
da autoestima”, reutilizando algum recipiente levado por cada criança (podendo ser de 
maionese, gel de cabelo, garrafas pequenas etc.), papeis coloridos, canetas e lápis de cor.  A 
atividade consiste em pedir para os alunos escreverem algumas características que gostam 
neles, enchendo o seu pote da autoestima. 

A obra também permite o trabalho com a interdisciplinaridade, haja vista que abor-
da assuntos como a jardinagem, natureza, autoestima. Nesse sentido, o professor pode 
levar os alunos para uma aula ao ar livre em uma atividade de plantarem mudas no jardim 
da escola, e cada cuidado com essas respectivas mudas também seria inserido no pote da 
autoestima, ressaltando a atenção das crianças com a natureza. 

Você é “a parte completa”

Desde cedo, as crianças experimentam uma busca por aceitação e pertencimento. 
Elas podem sentir que algo lhes falta para serem aceitas ou valorizadas, seja na busca por 
amigos, na necessidade de se encaixar em grupos sociais, ou na pressão para alcançar cer-
tos padrões, como no desempenho escolar. Muitas vezes, acreditam que precisam de algo 
externo para serem felizes, como brinquedos, roupas ou a aprovação de outras pessoas. 
Essa busca constante pode levar à frustração e à ansiedade, especialmente quando as ex-
pectativas não são atendidas.

Silverstein (2018). Trata-se de uma fábula ilustrada que aborda temas como a busca pela fe-
licidade, completude, autoconhecimento e aceitação. O livro narra a história de um círculo 

mas ele acredita que só será verdadeiramente feliz quando encontrar a parte que lhe falta. 
O círculo parte, então, em uma jornada em busca de sua parte faltante.
 Ao longo da história, o círculo encontra várias partes que, por diferentes razões, não 

-
to adequado. Eventualmente, ele encontra a parte perfeita, que se encaixa em seu vazio, 
tornando-o completo. No entanto, ao tornar-se completo, o círculo agora rola rapidamente 
demais e não consegue mais apreciar as pequenas coisas que antes o encantavam. Perce-
bendo isso, ele decide deixar a parte que encontrou para continuar incompleto, mas capaz 
de aproveitar o mundo ao seu redor.

O cenário apresentado em “A Parte Que Falta”, de Shel Silverstein, ressoa de ma-



em seu desenvolvimento emocional e social. Para Silva e Figueiredo (2004), a sensação de 
incompletude nas crianças é o principal causador da ansiedade, pois as torna dependen-
tes de fatores externos por gerar necessidade de se encaixar em grupos sociais e atender 
expectativas. Em um mundo onde a comparação é frequente, a obra ensina que a busca 
por algo que “falta” pode impedir que as crianças apreciem quem realmente são e o que já 
possuem.

As crianças, como o círculo, muitas vezes acham que a felicidade depende de algo 
externo (Bowlby, 1997). A história introduz a ideia de que a verdadeira felicidade pode vir 
de dentro, do autoconhecimento e da aceitação de si mesmo como se é. Essa lição é vital 
para que as crianças aprendam a equilibrar seus desejos com a aceitação do presente, 
compreendendo que o contentamento não precisa depender de fatores externos. O pro-
tagonista pode estar procurando um tipo de vínculo emocional que o faça sentir-se seguro 
e completo. No entanto, quando ele percebe que não precisa mais dessa “parte que falta”, 
isso pode ser visto como o desenvolvimento de um apego, em que ele encontra a seguran-
ça em si mesmo.

Além disso, “A Parte Que Falta” ensina as crianças a valorizarem o processo de explo-

A obra também promove a aceitação das diferenças, tanto em si mesmas quanto nos ou-
tros, reforçando que não ser “perfeito” ou “completo” segundo padrões externos é normal 
e aceitável. Essa lição é vital para que as crianças aprendam a equilibrar seus desejos com 
a aceitação do presente, compreendendo que o contentamento não precisa depender de 
fatores externos.
 Considerando que os desenhos “fazem parte de um processo de representação, onde 
a criança comunica e expressa seus pensamentos e sentimentos do mundo que a rodeia” 
(Hanauer, 2013, p. 74), o professor pode, após a leitura da obra, realizar uma atividade que 

vidas. Esse momento prático se iniciaria com um desenho dos alunos que correspondesse 

roda de conversa na qual cada um compartilharia sua interpretação do que falta e porque 

que sentimos que falta em nossas vidas pode não ser essencial para nossa felicidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

-
tam cada vez mais cedo, a literatura infantil surge como um recurso indispensável para 



-
taca como uma ferramenta essencial para promover o desenvolvimento emocional e a 
conscientização sobre saúde mental, especialmente no contexto do Setembro Amarelo, 
que visa à prevenção do suicídio e à promoção do diálogo sobre questões emocionais. As 
obras citadas são, portanto, recursos valiosos para explorar temas delicados como o luto, 

 Esses livros não apenas abordam questões emocionais de forma acessível para as 
crianças, mas também oferecem oportunidades para atividades práticas em sala de aula 
que favorecem a expressão de sentimentos e a construção de habilidades emocionais.  
Obras como “Pode Chorar, Coração, Mas Fique Inteiro”, “Chapeuzinho Amarelo”, “O Pote 
Vazio”, e “A Parte Que Falta” oferecem ferramentas poderosas para que professores e cui-
dadores possam introduzir, de maneira lúdica e acessível, diálogos sobre temas sensíveis e 

-

Essas ações, fundamentadas nas obras literárias, ajudam a criar um ambiente segu-
ro e acolhedor na escola, onde as crianças podem explorar seus sentimentos, aprender a 

ao currículo pedagógico, professores e mediadores oferecem às crianças ferramentas para 
compreender e gerenciar suas emoções, contribuindo diretamente para a promoção da 
saúde mental desde a infância, em sintonia com os objetivos do Setembro Amarelo.
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INTRODUÇÃO

A Educação do Campo surgiu com o pressuposto de ser uma modalidade de educa-
ção voltada ao campo e para o campo, sendo destinada a agricultores, ribeirinhos, quilom-
bolas, pescadores, lavradores e outros grupos. Através de políticas públicas instituíram-se 

-

uma formação de qualidade no campo, ante à educação urbana. 
Sua característica principal é fazer com que os sujeitos do campo não precisem sair 

do seu local de vida para a cidade, dispondo assim de todas as formas de educação ali 
mesmo, onde residem. Quando abordamos a educação do campo e escolas do campo, 
acreditamos ser pertinente destacar o contexto a qual nos reportamos, principalmente no 

Considerando as características que circundam a educação do campo, este traba-
lho tem como objetivo explorar as escolas do campo do município de Serra do Mel/RN, 
examinando o processo histórico de cada uma delas. Abordamos tanto instituições que 

em funcionamento. Além de detalhar a estrutura e o percurso histórico de cada escola, o 
estudo analisa diversos outros aspectos que moldam a educação no campo nesta região.

Ele se estrutura em mais quatro momentos para além desta introdução. Assim, no 

22  Mestre em Ensino. Universidade Federal Rural do Semi-Árido. E-mail: ramonroseno16@gmail.
com. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-8074-9649. Lattes: http://lattes.cnpq.br/2259105229281006.

23  Doutor em Educação. Universidade Estadual do Ceará. E-mail: emerson.medeiros@ufersa.edu.
br. Orcid: https://orcid.org/0000-0003-3988-3915. Lattes: http://lattes.cnpq.br/5799425932852626. 



primeiro, trazemos um tópico em que se discute Escolas do Campo e Educação do Campo, 

apontamentos sobre o município de Serra do Mel, destacando seu processo de coloniza-
ção à municipalização. No terceiro momento erguemos as discussões sobre as escolas do 
campo de Serra do Mel, apresentando o seu processo histórico e como o ensino se imple-

-

utilizadas. 

EDUCAÇÃO DO CAMPO E ESCOLA DO CAMPO

A educação desempenha um papel fundamental na vida dos indivíduos e deve estar 
presente em todas as fases do desenvolvimento humano, contribuindo de forma decisiva 
para sua formação integral e para o exercício pleno da cidadania. Ela (a educação) pode 
ocorrer de diversas formas, não se restringindo apenas ao ambiente escolar, mas também 

-
po de cada pessoa em sua plenitude. Haddad (2012) destaca a importância da educação, 
sendo ela um direito relevante e social básico, que deve ser garantido em todos os momen-
tos. Para o autor,

-
reitos necessários à realização da dignidade humana plena. Assim, dizer que algo 
é um direito humano é dizer que ele deve ser garantido a todos os seres humanos, 
independentemente de qualquer condição pessoal (p. 217).

Shor e Freire (1986) também acrescentam a esta discussão, ao dizerem que:

coisa, e tenta convencer os outros de alguma coisa. Por exemplo, se não estou con-
vencido da necessidade de mudar o racismo, não serei um educador que convença 
da necessidade de mudar o racismo, não serei um educador que convença alguém 
(p. 46).

O direito à educação brasileira se encontra legalmente estabelecido no Capítulo III 
da seção I, no artigo 205 da Constituição Federal de 1988. Sendo assim, dispõe o seguinte 
trecho: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

p. 123).
Compreendemos que, em se tratando da educação, existem diversas modalidades 

de ensino a saber, e que cada uma delas traz consigo suas particularidades, como é o caso 
da Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Esco-
lar Indígena, Educação Escolar Quilombola, Educação a Distância e tantas outras, conforme 
apontam as Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2018).



Em se tratando da Educação do Campo, a concebemos como uma das modalidades 
de ensino mais importantes, haja vista que por meio dela buscamos uma nova concepção 
de ensino, em que se dão luzes à classe trabalhadora por uma educação igualitária, funda-
mentada no diálogo com a realidade e com o contexto desses sujeitos, promovendo uma 
educação do e no campo (Alves, 2024). 

No contínuo, também cabe destacar que nesta modalidade de ensino há diversos 
grupos que lutaram e ainda lutam para que haja o devido reconhecimento deste ensino, 
assim como acontece na educação em âmbito geral. Destacamos assim a importância dos 
Movimentos Sociais, especialmente o dos trabalhadores/as sem-terra. Sua contribuição 
pela luta à Educação do Campo, formação de professores, acesso à educação e políticas pú-

para o estabelecimento de novas leis e políticas educacionais [...]”. 
De acordo com Campos e Campos (2012, p. 239), o contexto do mundo rural veio se 

1980, quando ainda era vivenciado o término da ditadura militar brasileira, assim partici-
pando de diversos tipos de lutas tendo em vista a garantia dos seus direitos, sobretudo, 
o da educação do campo, que começa a ser discutida e trabalhada naquele período. Para 
Arroyo (2011),

[...] a educação do campo nasce sobretudo de um olhar sobre o papel do campo em 
um projeto de desenvolvimento e sobre os diferentes sujeitos do campo. Um olhar 
que projeta o campo como espaço de democratização da sociedade brasileira e de 
inclusão social, e que projeta seus sujeitos como sujeitos da história e de direitos, 
como sujeitos coletivos de sua formação enquanto sujeitos sociais, culturais, éticos, 
políticos (p. 15).

 
Complementando o pensamento do autor, entendemos que no processo de for-

mação dos sujeitos do campo, além de uma efetiva Educação do Campo, faz-se neces-
sário que haja também a Escola do Campo, que considere o contexto destes, e saiba 
promover o regime escolar necessário sem prejudicar o trabalho e os estudos. 

Neste sentido, “a concepção de escola do campo nasce e se desenvolve no bojo 
do movimento da Educação do campo. “[...] Trata-se, portanto, de uma concepção que 
emerge das contradições da luta social e das práticas de educação dos trabalhadores do 
e no campo” (Sá; Molina, 2012, p. 326). Assim, ambas interligadas (educação do campo e 
escola do campo) promoverão um efetivo resultado, o de uma verdadeira e sólida edu-
cação do campo e para o campo.

Acontece que, por muito tempo a escola, situada no espaço rural, adotou uma pos-
tura educativa que não condizia ao seu contexto, dotando-se de uma cultura educacional 
urbanizada que não pensava o contexto social dos povos que ali residem, e que defendia 

-
ção quanto à escola rural:

 



[...] a escola enquanto instituição social tem desenvolvido uma educação para aten-

casos não corresponde às demandas humanas e sociais dos sujeitos que a frequen-
tam, particularmente a destinada a classe trabalhadora (p. 3).

 

Ainda segundo o autor, desses princípios criou-se o que se denomina de educação 
rural, que teria como destinatários as classes trabalhadoras e demais moradores do cam-
po, onde o conhecimento estaria centrado no pensamento latifundiarista, ou seja, onde ha-
veria certo controle político e os conhecimentos perpassados não teriam contextualização 
com o campo. Silva (2016, p. 110) considera que, “uma escola do campo é antes de tudo 
uma escola no contexto da sociedade moderna capitalista. Uma escola pública gerida pelo 

Todavia, faz-se necessário reconhecer a importância de ensino que atenda a reali-
dade destes espaços campesinos, visto sua extensão e importância para o nosso país, em 
que há diversos sujeitos que necessitam de um ensino que atenda suas necessidades. “O 
campo não é somente o território do negócio. É, sobretudo, o espaço da cultura, da produ-
ção para a vida” (Fernandes; Molina, 2004, p. 50). 

Considerando que o campo é um local de produção de saberes e de grande impor-
tância social, acreditamos que se faz necessário uma escola que cumpra os requisitos do 
ensino do campo e para o campo, que ajude “a enraizar as pessoas em sua cultura: que 
pode ser transformada, recriada a partir da interação com outras culturas, mas que precisa 
ser conservada” (Fernandes; Molina, 2004, p. 27).

A Escola do Campo deve ser pensada como um espaço de formação de saberes por 
meio da realidade na qual os alunos encontram-se inseridos, dispondo de um ensino con-
textualizado e adequado à realidade situacional, nesse caso, o meio campesino. “As escolas 

educação que, de fato, esteja voltada para os sujeitos que fazem parte da realidade campo-
nesa” (Turella; Paglia, 2015, p. 33).

Caldart (2000) acredita que as escolas do campo emergem como um novo ideal de 
instituição de ensino, ao reconhecerem e fortalecerem o sujeito do campo, suas histórias, 
saberes, contexto social, dentre outros aspectos, proporcionando um ensino mais humani-
zado, assim, voltando-se ao sujeito e reconhecendo seu papel como importante na socie-
dade. Arroyo e Fernandes (1999) também apresenta que:

 
Uma escola do campo é a que defende os interesses, a política, a cultura e a econo-
mia da agricultura camponesa, que construa conhecimentos e tecnologias na dire-
ção do desenvolvimento social e econômico dessa população. A sua localização é 
secundária, o que importa são suas proximidades política e espacial com a realidade 
camponesa (p. 33).

 
A educação escolar há de ser, pois, num só tempo, universal e condizente com as 

-



atrasados e incapazes de possuírem o direito a uma educação de qualidade, tal como as 
pessoas que moram nos centros urbanos.

Embora hoje ainda vemos que a maioria das escolas do campo não reconheçam os 
sujeitos e continuam adotando as mesmas medidas das escolas urbanas, uma nova 
proposta de educação para os povos do campo tem sido pensada, a educação do 
campo [...] (Santos; Vinha, 2018, p. 9).

 
Com o intuito de proporcionar um novo olhar para a educação dos povos campesi-

nos nasce a “Educação do Campo”, que intenta ser contrária ao pensamento da educação 
urbana no meio rural. Além disso, também busca “igualar as oportunidades para que todas 
as pessoas possam ter acesso, permanecer e concluir a educação básica e, ao mesmo tem-
po, desfrutem de um ensino de alta qualidade, independentemente de sua origem étnica, 

 

da concepção de educação rural, presente no largo caminho histórico da educação 
-

ção de um ideal de homem [sujeito] do campo, como o caipira, o analfabeto, o sem-
-terra, o marginal (Medeiros; Dias, 2015, p. 119).

 
Importa-nos destacar ainda que, ao falarmos de “Educação do Campo”, cabe apre-

sentar a importância que os Movimentos Sociais tiveram nesse processo, especialmente os 
movimentos sociais campesinos sem-terra, também chamados de MST. Esses movimentos, 
conforme apontam Molina (2006) e outros autores, buscam não apenas uma igualdade no 
acesso à educação, mas sua promoção com qualidade, defendendo, para tanto, uma escola 

essenciais que contemplem os povos do campo em sua plenitude. Segundo Arroyo (2007),

-
ridade aos jovens e adultos que vivem nas comunidades do campo. Os cursos de 

-
seridos no campo, que já trabalham como educadoras e educadores nas escolas 
rurais, nas escolas dos acampamentos, assentamentos ou nas escolas-família, das 
comunidades indígenas e quilombolas (p. 169).

  Assim, compreendemos que é imprescindível falar de educação do campo sem falar 
dos movimentos sociais. O exemplo de luta e dedicação para com esta modalidade de ensi-
no demonstra o cuidado e atenção para a promoção dos direitos da população do campo, 
que muitas vezes acaba sendo esquecida ou colocada sem segundo plano. Silva (2019, p. 
68) defende que “[...] os movimentos sociais devem continuar lutando pela educação do 
campo de que tanto os camponeses necessitam. Caso contrário, a educação praticada no 
campo terá apenas caráter de escolarização, e não de formação de atores sociais com uma 
identidade camponesa”. 

Silva e Arruda (2019) somam à discussão, ao discorrerem que, um projeto de educa-
ção voltado para o campo deve considerar, em sua proposta, aspectos como a cultura dos 



-

ínterim. Munarim (2008) e Fernandes e Molina (2004), também apontam que a educação do 
campo deve ser ofertada aos seus diversos públicos, sejam eles agricultores, ribeirinhos, 
assentados, pescadores, sem terras, caboclos, entre outros, conforme já citamos.

É importante salientar que o campo não é uma particularidade, nem uma 
particularidade menor, diz respeito a uma boa parte da população do país, pois, se 
refere a processos produtivos que são a base de sustentação da vida humana, em 
qualquer país. Impossível pensar em um projeto de país, de nação, sem pensar num 
projeto de campo, um lugar social para seus sujeitos concretos, para seus processos 
produtivos, de trabalho, de cultura e de educação (Turella; Paglia, 2015, p. 8).

 Neste sentido, o campo não pode ser menosprezado ou minimizado. Sua importân-
cia é imensa, pois além de gerar toda a base alimentar do nosso país ainda é o espaço que 

Consideramos que uma grande parcela da população é do campo e, portanto, deve 
-

mente, envolvendo o seu contexto no processo de ensino e aprendizagem, promovendo, 
de fato, um ensino do campo, e não no campo, onde o ensino é repassado por “professores 

De forma conclusiva, compreendemos, à luz de Freire (2005), que a educação é uma 
prática política e, portanto, carrega consigo uma dimensão ideológica. Diante disso, é fun-
damental termos clareza sobre de que lado estamos, em que direção queremos caminhar, 
por quais sujeitos lutamos e por quais causas nos posicionamos. “A educação partilha do 
ideal de reconhecimento e pertencimento dos sujeitos a um lugar e a um projeto de so-
ciedade [...], e a escola é a principal mediadora dessa relação de pertencimento, que não 
termina na demarcação de um lote de terra” (Santos, 2019, p. 27, grifos do autor).

BREVES APONTAMENTOS SOBRE O MUNICÍPIO DE SERRA DO MEL – RN
 

Este tópico busca discutir sobre as escolas do campo do município de Serra do Mel. 
Para tanto, antes de iniciarmos esta discussão, consideramos importante fazer, num pri-
meiro momento, uma pequena abordagem quanto ao município supracitado, como forma 
de melhor delimitar posteriormente essas escolas no território.

Serra do Mel é um município do Estado do Rio Grande do Norte, localizado na mi-
crorregião de Mossoró, no Oeste Potiguar. Resultado de um antigo projeto de colonização 

-
nomia oriunda, inicialmente, da produção de mel, caju e castanha, e atividades agrícolas 
familiares.

Ao se tornar município, suas terras foram desmembradas de outros municípios cir-



Norte, Serra do Mel encontra-se com o município de Areia Branca, ao Sul com o município 
de Assú, ao Leste com os municípios de Carnaubais e Porto do Mangue, e a Oeste com o 

Figura 01 –

Fonte: Google Earth (2024).

de regiões produtivas entre Assú e Mossoró é recente, tendo como exemplo o município 
de Serra do Mel. Como resultado disso, muitas pessoas vieram habitar suas terras tendo 
em vista o trabalho com a agricultura, conforme já mencionado. Por estar localizado numa 
área em que o sertão e o litoral se encontram, o projeto de colonização de Serra do Mel 
foi dividido em vilas comunitárias de produção, prosperando de forma bastante aligeirada, 
ao passo em que também crescia demasiadamente o seu núcleo populacional” (Instituto 

Seu projeto de colonização foi idealizado pelo então Governador da época, Cortez 
Pereira, no ano de 1970, o qual implantado em 1972, sendo destaque em diversos espaços, 
por se tratar de um movimento de reforma agrária que deu certo, sendo resultado das di-
versas lutas dos agricultores da região que clamavam por uma terra. 

Após alguns anos, com o desenvolvimento do projeto de colonização e fortalecimen-
to da agricultura local, Serra do Mel consegue sua autonomia política em 13 de maio de 
1988, por meio da Lei n° 803, onde teve sua demarcação territorial registrada no mapa 
estadual e brasileiro, ao passo em que os demais municípios também desmembraram suas 

-
tística, 2017).



Na atualidade, Serra do Mel continua a prosperar, sendo reconhecida por ser a 
“Capital da Castanha” pelo estado do Rio Grande do Norte, bem como também do caju e 
do mel de abelha. O município também cresce dia após dia com a chegada das energias 
renováveis, sendo reconhecida mundialmente pelos seus grandes parques de energia eó-

escolas do campo existentes no município de Serra do Mel.

ESCOLAS DO CAMPO DO MUNICÍPIO DE SERRA DO MEL – RN

 Neste tópico, abordaremos as escolas do campo, tanto as que ainda estão em fun-
cionamento quanto aquelas que já existiram no município de Serra do Mel, de forma a 
mostrar o processo histórico e pedagógico de cada. Discutiremos como essas instituições 

do campo, procurando atender às demandas educacionais dos estudantes das agrovilas 
deste município.

A primeira instituição a ser abordada, segundo nosso entendimento, é a Escola 
Família Agrícola de Serra do Mel (EFAMEL), que, apesar de não se encontrar mais em fun-

de alternância, o que é essencial e indispensável no contexto de uma sólida Educação do 
Campo.

Essa instituição foi fundada em 1989, tendo seu projeto idealizado pelo padre ita-
liano José Venturelli, que chegara ao Brasil no ano de 1978. Assim que chegou ao Brasil, 
mas precisamente em Natal – RN, José Venturelli foi enviado a Serra do Mel, que ainda 
era considerada como projeto de colonização, tendo seu território pertencente a outros 
municípios, conforme mencionamos. 

Segundo o trabalho de Duarte (2019), ao chegar nesse local, o padre começou a 
traçar planos para o desenvolvimento do projeto de Serra do Mel. Com o apoio de outros 
sujeitos foi formado o Grupo de Estudos e Ação Social (GEAS), que trouxe grandes con-
quistas, dentre elas a ideia de se criar uma Escola Agrícola, sendo assim a EFAMEL.

Historicamente, o acesso à educação no município de Serra do Mel sempre repre-

ensino escolar, e as que tinham ofertavam apenas o Ensino Primário (1º ao 5º ano do En-

do município, situada na vila Rio Grande do Norte. Por questões de trabalho e falta de 
transporte havia uma grande evasão escolar, fator bastante preocupante, especialmente 
ao Padre José Venturelli, que rapidamente acelerou o processo de criação da EFAMEL 
(Duarte, 2019).

 



Figura 02 – Escola EFAMEL em seu processo inicial de construção

Fonte: Duarte (2019).

Com a criação dessa instituição, os jovens poderiam receber a educação necessária, 
bem como moradia, alimentação e outros suportes. O objetivo principal seria resolver o 
problema do deslocamento dos estudantes das vilas para a escola, já que a EFAMEL adota-
ria o tempo de alternância, que compreendia duas semanas na escola e duas semanas em 
casa (Duarte, 2019). No que diz respeito aos recursos para a criação da EFAMEL, quase a 
totalidade foi proveniente de doações e apoios vindos da Itália, contexto natural de onde o 
Padre José Venturelli havia vindo. As obras foram rapidamente concluídas, num período de 
quatro meses, de forma valorosa e esperada por todos os sujeitos.

O regime de alternância foi algo que deu certo e de fato se consolidou nessa institui-
ção. Enquanto duas turmas estavam em aulas, as outras duas se encontravam em tempo 
comunidade, e assim, para compensar o tempo em casa, as aulas funcionavam em dois 
turnos. Por se tratar de um espaço amplo, a escola também era local de outros eventos que 
ocorriam no município de Serra do Mel. Duarte (2019) aponta que a instituição era mantida 

Conceição, de Areia Branca– RN.
Essa escola, sem dúvidas, foi um exemplo de projeto educativo de Educação do Cam-

po que se consolidou e deu bons resultados, porém, “passou pelo processo de estaduali-
zação, sendo que em 2003 foi doada para uma instituição que trata da recuperação de de-
pendentes químicos, hoje denominada como Fazenda da Esperança” (Duarte, 2019, p. 21).

No contínuo, a segunda escola a ser apresentada é a Escola Estadual Padre José de 
Anchieta (EEPJA). Atualmente, a instituição atende aos níveis de Ensino Fundamental (anos 

meio do Curso Técnico em Informática, e se encontra localizada na Avenida 13 de Maio, s/n, 
Vila Brasília, centro do município de Serra do Mel.

decreto 4.045/72 do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, para atender aos alunos 



do Projeto de colonização Agrícola Serra do Mel. Começou a funcionar em julho de 1975, 

instalação, em 1975, até os dias atuais, a escola sempre foi o espaço físico das reuniões, 
cursos, manifestações culturais e outros eventos (Escola Estadual Padre José de Anchieta, 
2018; Alves, 2024).

Figura 03 – Escola Estadual Padre José de Anchieta

Fonte: Arquivo dos autores (2023).

primeiras séries do ensino primário, que aconteceram nas cinco agrovilas então habitadas 
do município serrano, sendo elas: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e 

as vilas já estavam habitadas, a instituição ofereceu o ensino de 6º ao 9º ano, na “Escola 
Central”, na vila Rio Grande do Norte (Escola Estadual Padre José de Anchieta, 2018; Alves, 
2024).

-

Escola na Vila Rio Grande do Norte (Escola Estadual Padre José de Anchieta, 2018).
-
-

e retomada somente no ano de 1985, por meio da instalação do Ensino Supletivo.
No ano de 1993 aconteceu um primeiro contato com a administração do município 

de Serra do Mel e a Secretaria Estadual de Educação – SEEC, e como resultado desta apro-
ximação surge uma nova proposta de ensino a ser implementada, sendo o Projeto Alterna-
tivo de Educação a Distância, no 1º e 2º grau.

Para a efetivação desse projeto foram utilizados os materiais e acervos da videoteca 
do programa “Telecurso 2000”, da Fundação Roberto Marinho, que seguiu até o ano de 



1997. Com o encerramento deste, foi efetuado a municipalização da Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, anos iniciais, por meio da portaria 108/97, sendo essas etapas de en-

Ensino Médio continuaram sob a responsabilidade da então Escola Estadual Padre José de 
Anchieta, administrada pelo Governo do Estado (Escola Estadual Padre José de Anchieta, 
2018). No entanto, Alves (2024, p. 84) destaca que, nos últimos anos houve novas alterações 
a nível estadual, o que tornou o ensino fundamental a cargo apenas do município. Vejamos:

Em 2023, a instituição passou por uma nova reformulação, deixando de atender o 

rede municipal. Com isso, ao visitarmos a instituição e termos um primeiro diálogo 
com a gestão, vimos que está sendo ofertado apenas o 9º ano do Ensino Fundamen-
tal, de forma a encerrar as atividades no ano de 2023.

-
renciada pelo governo estadual, e a Escola Municipal Vila Rio Grande do Norte (EMVRN), 
sob a responsabilidade da prefeitura municipal de Serra do Mel.

 A terceira e última escola a ser apresentada é Municipal Vila Rio Grande do Norte, 
que se encontra localizada na rua Graciliano Ferreira Santos, Vila Rio Grande do Norte, s/n, 
também no centro, e atende às modalidades de Educação Infantil e Ensino Fundamental, 

Ao analisarmos o Projeto Político Pedagógico – PPP desta instituição, do ano de 2020, 
encontramos um pequeno histórico, que não contém muitas informações, se comparado 
com o PPP da escola anterior (EEPJA). “Com sede própria, foi criada por um decreto nº 108/97 
em 04 de setembro de 1997” (Escola Municipal Vila Rio Grande do Norte, 2020, p. 8). Além des-

-
las existentes nas agrovilas do município, sendo atualmente quinze, com esta supracitada.  

Figura 04 – Escola Municipal Vila Rio Grande do Norte

Fonte: Arquivo dos autores (2020).



Antes de Serra do Mel se tornar município, o Estado era o responsável pela educa-
ção local, por meio da Secretaria Estadual de Educação e Cultura, conforme mencionado. 
Os municípios circunvizinhos, mesmo sendo responsáveis municipalmente por Serra do 
Mel à época, deram poucas contribuições para a educação dela. Assim, as escolas eram 
dirigidas por um diretor nomeado pelo próprio Governo do Estado, tendo total autonomia 
para trabalhar. Durante esse período, nas vilas rurais funcionavam o ensino da Pré-escola 

Rio Grande do Norte (Escola Municipal Vila Rio Grande do Norte, 2020).
Em 1998, as escolas foram municipalizadas e os prédios das vilas, até então perten-

centes ao Estado, foram cedidos ao município nos turnos matutino, vespertino e noturno 

a EMVRN atende a um número superior a novecentos alunos, tendo mais de trinta pro-

Municipal Vila Rio Grande do Norte, 2020).
De forma complementar à EMVRN também apresentamos algumas escolas do cam-

-
nidades. Tais escolas são as que, conforme mencionamos, no passado eram geridas pelo 
governo do estado, e que com o processo de municipalização foram concedidas em forma 
de comodato ao município para que se continuassem o trabalho desenvolvido. 

Figura 05 – Escolas do Campo situada nas agrovilas de Serra do Mel/RN (Polo Bahia)

Fonte: Arquivo dos autores (2024).

Conforme vemos acima, é possível perceber que as escolas estão bem estruturadas 
e passam constantemente por reformas e cuidados, a nível municipal. Nestas escolas são 
atendidos alunos da Creche, Pré-escola e Ensino Fundamental – anos iniciais. Como forma 
de melhor organizar as escolas das agrovilas, foram pensados Polos de Ensino, onde há um 

que compõem um polo de ensino, o Polo Bahia, que compreende as vilas Alagoas, Sergipe, 
Pernambuco e Bahia (em reforma).



Ao longo deste tópico, observou-se que as escolas apresentadas desempenham um 
papel crucial na promoção de uma Educação do Campo de qualidade. Essas instituições 
não apenas reconhecem a importância do contexto rural em que seus alunos estão inse-
ridos, mas também adaptam suas práticas pedagógicas para atender às necessidades e 

Apesar das duas escolas centrais que estão em funcionamento (EEPJA e EMVRN – e 
as demais situadas nas agrovilas) atualmente não oferecerem o regime de alternância, as-
sim como acontecia na EFAMEL, vemos que o ensino ainda se faz nos moldes da educação 
do campo, por vermos, por exemplo a presença de grande parte do quadro de professores 
serem do próprio município e pelo recebimento dos alunos da zona rural que vem cursar o 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou apresentar de forma breve e objetiva um pouco das escolas do 
campo de Serra do Mel. Para tanto, iniciamos dialogando sobre a educação do campo, que 
enquanto modalidade de ensino possui diversas particularidades, sendo uma das princi-
pais a de buscar se desprender do ensino urbanizado. Com arrimo em Santos (2019) enten-
demos que a educação do campo deve ser gestada em um movimento consciente, em que 

povos do campo, como sujeitos de direitos e de suas próprias histórias. 
Ao discutirmos sobre as escolas do campo, subentendemos que elas são os locais 

acesso à educação formal, através de uma troca de conhecimentos entre professor e alu-
no, entre conteúdo e sujeito. Como diz Freire (1987, p. 68), “não há saber mais, nem saber 
menos, há saberes diferentes’’. Machado (2017) também destaca que a escola do campo é 
um espaço de formação social, de socialização de saberes, de produção de novos conheci-

Em se tratando das escolas do campo de Serra do Mel, observamos que estão em 
funcionamento as escolas: Estadual Padre José de Anchieta, Municipal Vila Rio Grande do 
Norte, além das escolas que compreendem as agrovilas, que estão agrupadas em polos 
de ensino. Também observamos a passagem da escola Família Agrícola de Serra do Mel, 
instituição que trabalhou com o regime de alternância na época em que o município ainda 
era projeto de colonização. 

A análise das escolas do campo em Serra do Mel revela a importância de ambientes 

não só promovem o acesso à educação formal, mas também fortalecem a identidade e 
a autonomia dos sujeitos do campo, em um processo contínuo de construção. O legado 
da Escola Família Agrícola, por exemplo, destaca a evolução das práticas educacionais e a 
adaptação às necessidades locais. Dessa forma, as escolas do campo desempenham um 
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INTRODUÇÃO

A humanidade vem sofrendo com grandes mudanças ambientais ao longo dos anos 

alterações, contribuindo negativamente para a degradação do meio ambiente. Nesse sen-
tido, convém destacar o papel da Educação Ambiental (EA) no processo de interação do ser 
humano com o meio ambiente.

Segundo Cavalcanti (2010, p. 11), “[...] a educação ambiental é compreendida como 
uma prática social e política por meio da qual os indivíduos podem interferir na realidade 

-
pel fundamental na construção de uma sociedade mais consciente e sustentável e, nessa 

a respeito dessa temática, para que seja estabelecida uma conscientização coletiva, na prá-
tica.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), através dos temas transversais, abor-
dam questões sociais, como é o caso do Meio Ambiente. Essas temáticas devem estar pre-
sentes em todas as disciplinas e níveis de ensino, como estabelece a Política Nacional de 
Educação Ambiental - PNEA- Lei 9.795/1999.

24  O artigo constitui um recorte de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) defendido junto ao 
-
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Já a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) fornece diretrizes e orientações para 
a inclusão da temática ambiental nas práticas pedagógicas, enfatizando a importância de 

função importante nesse processo, por ser um material utilizado desde os primeiros anos 
do ensino fundamental até o último ano do ensino médio, auxiliando na implementação 
das políticas educacionais.

-

Michel Foucault, sendo um norteador para esta pesquisa por meio de seu viés crítico e 
social sobre os discursos. 

A temática ambiental é de extrema relevância para a sociedade e o planeta. Diante 

na área.
Além disso, considerou-se também as recentes mudanças curriculares da educação 

brasileira, especialmente a partir da reforma do Novo Ensino Médio (Lei n.º 13.415/2017), 
em 2017, no governo de Michel Temer, alterando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

carga horária e reorganizando o currículo das escolas públicas e privadas do país, passando 
a inserir nos  currículos do ensino formal as discussões em torno do meio ambiente.

No referencial do ensino médio do Rio Grande do Norte, publicado em 2021, tam-
bém é evidenciada a temática relacionada à educação ambiental, com habilidades que ins-

Nesse sentido, o objetivo desta pesquisa é analisar como a EA é abordada em livros 

se: a) investigar as condições históricas que fazem emergir a educação ambiental no ensino 
de língua portuguesa; b) examinar o tratamento conferido à educação ambiental em livros 
didáticos de língua portuguesa do novo ensino médio.

A metodologia utilizada compreendeu uma pesquisa documental, de abordagem 
qualitativa e análise descritiva e toma como corpus
didáticos de língua portuguesa do NEM, volumes únicos, aprovados pelo Programa Nacio-
nal do Livro e do Material Didático PNLD-2021 e pela BNCC-EM, sendo eles: Estações língua 

Brasil e Linguagens em Interação: língua portuguesa da editora IBEP.
Os critérios adotados para a seleção do corpus foram os seguintes: a) que as cole-

ções analisadas tivessem sido aprovadas no PNLD de 2021; b) que abordassem, em uma 



unidade, tópico e/ou subseção a temática ambiental; c) que estivessem disponíveis para a 
realização de download. 

um para cada livro didático de língua portuguesa, quais sejam: a) análise da coleção Intera-
ção (Língua portuguesa): Editora do Brasil b) análise da coleção Estações língua portuguesa: 
rotas de atuação social – Editora Ática; c) análise da coleção Linguagens em interação - IBEP, 
em seguida descrevemos a forma em que os livros foram organizados, analisando os capí-
tulos e tópicos que tratam sobre o meio ambiente.

ANÁLISE DOS LIVROS DIDÁTICOS DE LÍNGUA PORTUGUESA

Nesta seção, serão apresentados os principais achados da pesquisa. Para a apresen-

Graça Sette; Ivone Ribeiro; Márcia Travalha e Nara Bital, da Editora do Brasil; em seguida, 
tem-se a coleção Estações língua portuguesa: rotas de atuação social, de autoria de Fernan-
da Pinheiro Barros; Luciana Mariz; Ludmila Coimbra; Lyvia Barros; Camila Sequetto Perei-
ra; Inara de Oliveira Rodrigues; Janice Chaves Marinho e Luiza Santana Chaves, da Editora 

publicada pela editora IBEP.

Análise da coleção Interação (Língua Portuguesa)

O livro da Editora do Brasil é dividido em 12 unidades, dentro das quais há seções de-
dicadas à literatura, leitura, análise linguística e semiótica, produção textual e algumas ati-
vidades. A temática relacionada à educação ambiental é abordada na unidade 3 e aborda 
diversos acontecimentos relacionados ao meio ambiente, como a destruição do cerrado, as 
tragédias de Brumadinho e de Mariana, dentre outras questões.

Na apresentação do capítulo dedicado ao meio ambiente, pode-se observar um ce-
nário com prédios submersos, que remete às mudanças climáticas, atrelada à citação da 
ativista Greta Thunberg, uma voz de autoridade para o discurso e remete à necessidade da 
ação imediata para salvação do planeta. Na perspectiva do poder, a junção da ilustração e 
da citação trazem ao discurso um impacto sobre um ponto de partida, na execução de um 

do conhecimento e da comunicação que temos desenvolvido nas últimas décadas ameaça 



Figura 1 - 

Fonte: Sette et al (2020). 

Em seguida, o livro problematiza a questão do fechamento do lixão de Muribeca, lo-
calizado em Jaboatão dos Guararapes, com reportagens e um conto, considerado pelo au-
tor do livro didático como sendo um “conto social” que recebeu o nome do lixão.  No conto 
de Marcelino Freire, “Muribeca”, a voz utilizada é a de uma catadora que tirava seu sustento 
e de sua família daquele espaço, quando ele foi fechado por determinação do governo. 

No conto, a crítica central está assentada no fato de que o lixão foi fechado sob o 
pretexto de preservar o meio ambiente, no entanto, não houve preocupação com a vida 
daqueles que trabalhavam naquele local. A mobilização do conto demonstra uma estraté-
gia do livro didático em demonstrar os contrapontos que estão presentes no conjunto de 

que lá vivem, o que irão fazer de suas vidas?
Nessa perspectiva, apresenta-se também o trecho do romance de Aluísio Azevedo - 

O cortiço, que retrata a realidade de pessoas simples morando em um cortiço (habitação 

Essas informações foram associadas a uma passagem de um artigo publicado no site 

planejamento urbanístico e nas políticas públicas destinadas à moradia e ao meio ambiente 
equilibrado tem causado graves impactos socioambientais nas cidades” (Sette et al, 2020, p. 76).

Esses enunciados coadunam com o entendimento de que não há um planejamento 
estratégico por parte do governo para cuidar do meio ambiente, visto que tomam medidas 
pontuais que, muitas vezes, descuidam da população ou criam problemas maiores, como o 



Posteriormente, o livro volta o foco para a ação do homem no meio ambiente, mos-
trando primeiramente a degradação do bioma cerrado, devastado pelo crescimento do 
agronegócio. Para tanto, utilizou-se um poema de Nicolas Behr que, em um tom dramático, 
ressalta a destruição do ambiente, questionando quem irá pagar a conta pela degradação 
do cerrado.  

[...] antes de terminar pergunto: quem vai pagar o preço de tamanha destrui-
ção? “daqui a cem anos estaremos todos mortos”, disse alguém. certo.estare-
mos todos mortos, mas nossos netos, não o cerrado é milagre, minha gente. 
(Behr, 2005. p. 109).

No mesmo contexto, o texto destaca as tragédias de Mariana e de Brumadinho, cida-
des de Minas Gerais devastadas pelo rompimento das barragens de Fundão, da empresa 

-
trata imagens de destruição após o rompimento dos reservatórios, atrelados ao nome da 
empresa Vale, que exercia controle sobre as duas barragens, utilizando da imagem como 

indústrias sobre o descaso com o meio ambiente deve ser levada em consideração.

Figura 2 - Capa do Jornal Correio Braziliense

Fonte: Sette, et. al. (2020)

respeito da responsabilidade coletiva sobre o meio ambiente. O título da atividade é “in-
dividualismo x meio ambiente” que destaca a inserção do bem-estar individual acima do 
coletivo, pouco importando os problemas socioambientais que ele pode causar no futuro. 
Essa proposta visa a responder os seguintes questionamentos: 

Qual é a responsabilidade de cada um de nós na preservação do meio ambiente? 
Qual é o dever do Estado e do cidadão no que se refere à preservação do meio am-
biente? 



A legislação brasileira deveria ser mais rigorosa em relação ao cidadão comum que 
prejudica o meio ambiente? (Sette, et. al. 2020, p. 91).

-
veres e também sobre os deveres do Estado a respeito da preservação do meio ambiente, 
questionando-os sobre a opinião dos mesmos sobre a legislação atual. Essas perguntas po-
dem ser consideradas como perguntas motivadoras, levando-os a questionar a si mesmo 
sobre quais as melhores formas para cuidar do meio ambiente.

Análise da coleção Estações língua portuguesa: rotas de atuação social

A obra é dividida em 15 capítulos, organizados em seções que formam uma viagem, 
com os seguintes movimentos: embarque, que introduz o tema; viagem, que traz aprofun-

-
dam-se questões como o combate às fake news
e a educação ambiental, relacionando-as à disciplina de língua portuguesa, assim como foi 
estabelecido nas diretrizes nacionais.

As tratativas relacionadas à educação ambiental estão inseridas no capítulo 6 do li-
vro. Na introdução do capítulo, denominado embarque, é apresentada uma série de carta-

-
-se imagens em tons acinzentados e escuros, com características melancólicas e obscuras, 
além de uma nuvem de fumaça, ocasionada pela poluição de indústrias. 

Figura 3 - Documentário: Sob a cúpula (2015)

Fonte: Barros et al (2020). 

do documentário que retrata a vida sustentável do povo malgaxe, em Madagascar. Esses 
exemplos são explorados pelo livro com o intuito de responder à seguinte questão: “apesar 



de o mundo ser compartilhado por todos, será que as preocupações com o meio ambiente 
também são comuns a todas essas pessoas?” (Barros et al, 2020, p. 115). 

Figura 4 - Cartaz do documentário Ady Gasy

Fonte: Barros et al., (2020).

No decorrer da seção, o livro propõe diversas provocações para indagar estudantes e 
professores sobre quais são suas atitudes e responsabilidades sobre o meio ambiente. Em 
uma das atividades iniciais, o livro questiona se a preocupação com o meio ambiente é uma 
questão “global, que envolve a natureza, a sociedade, a cultura, o consumo, o trabalho e a pro-
dução?” (Barros et al -
ca da conservação ambiental como um artefato coletivo, do qual eles também fazem parte.

Nessa perspectiva, questiona-se acerca da responsabilidade dos estudantes sobre 
o meio ambiente, buscando trazer os estudantes para o ciclo de responsabilidade pelo 
assunto: “a preservação do meio ambiente é um tema que desperta o seu interesse? Você pro-
cura ter atitudes que colaboram para essa causa no seu dia a dia? Quais?” (Barros et al., 2020, 
p.115). 

Em seguida, na seção “Viagem”, o livro apresenta diversas menções a pesquisas rea-
lizadas em torno da temática do lixo eletrônico, como os relatórios da Organização das 

por Vanessa Forti, denominado como “O crescimento do lixo eletrônico e suas implicações 
globais” — que se estende por todo o capítulo. 



A partir de Foucault (2008), compreende-se que a utilização do artigo, aliada a outros 

status

No artigo apresentado, aborda-se o tema lixo eletrônico e suas implicações globais, 
dando destaque aos equipamentos elétricos e eletrônicos (EEE) e sua crescente presença 
atualmente. O texto vale-se de uma abordagem mais visual, com conteúdo técnico e infor-
mativo, buscando destacar dados importantes sobre o tema, como a quantidade de lixo 
eletrônico no mundo, as formas inadequadas de descarte e sobre a limitada vida útil de 
produtos eletrônicos.

Destaca-se que a maior parte do lixo eletrônico não é devidamente descartada ou 
tratada, resultando em contaminação do solo, das águas e do ar. Aponta-se que os metais 
pesados são tóxicos para plantas, animais e microrganismos, podendo também afetar os 
órgãos humanos, especialmente o cérebro, com efeitos permanentes. Além disso, frisa-se 
que produtos químicos presentes nesse tipo de lixo podem formar gases de combustão 
corrosivos ou tóxicos que poderão contribuir para a perda da camada protetora de ozônio. 

Em relação à grande quantidade de lixo eletrônico relatada pelo texto, explora-se 
a relação com o contexto neoliberal, que incentiva o consumo e a individualidade. Assim, 
o consumo desenfreado de produtos eletrônicos promove a atual demanda crescente de 
equipamentos elétricos e eletrônicos e exerce controle sobre os consumidores, moldando 
seus comportamentos e alavancando o mercado do consumo. 

são adequados ao meio ambiente e proponham soluções sustentáveis inovadoras. Na oca-
sião, apresentam-se aos estudantes modelos de projetos e como formulá-los.

Conforme observado, o livro enfatiza questões sociais que devem ser tratadas coleti-
vamente e uma temática ambiental pouco enfocada, a dos lixos eletrônicos, adotando um 
discurso crítico, que envolve diversas questões como a temática consumista.

Análise da coleção Linguagens em interação 

O livro didático analisado apresenta seis unidades, com dois capítulos em cada. No 
-

cia a tecnologia, a saúde, a economia e o meio ambiente, temática que interessa a esta 
pesquisa, tratada na unidade 3 (capítulos 5 e 6).

A unidade relacionada ao meio ambiente é dividida em dois capítulos: o meio am-
biente e a educação para o consumo. O tema “O meio ambiente em nós”, logo em sua in-
trodução, é apresentado uma fotorreportagem do jornal El País de Madrid, nomeada como 



“Desmatamento e mudança climática, em 10 imagens” que tem como intuito retratar as 

-
torreportagem, associando-o com um assunto da atualidade, o meio ambiente, utilizando 

demonstra a “promessa” de chuva durante a seca na África, até as queimadas na Amazônia 
(Figura 6) que segundo o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, IPAM (2023), por 
apresentar um alto nível de umidade, existem mínimas chances de ocorrer queimadas por 
combustão natural, ou seja, a maior parte das queimadas na região Amazônica são causa-

-
da em Rondônia, no Brasil.

Figura 5: Nuvens e uma ameaça de chuva em uma área punida pela seca em Graaf Rei-
net, na África do Sul

Fonte: Chinaglia (2020).

Figura 6 - -
lho, no estado de Rondônia, no Brasil

Fonte: Chinaglia (2020). 



A obra ainda questiona os alunos, a partir da seguinte pergunta (2): “Em sua análise, 

Figura 7: 

Fonte: Chinaglia (2020). 

No decorrer da obra é apresentado uma área reservada a intertextualidade utilizan-
-

ra, levando os alunos a compreenderem que as mudanças climáticas afetam a todos, em 
qualquer lugar. Essa interpretação será complementada nos questionamentos na atividade 

relação à vida humana no planeta, indicadas pela Organização Mundial da Saúde?” (China-
glia, 2020, p. 149). 
No segundo capítulo, educação para o consumo, aparecem diversas questões acerca de 
pontos positivos e negativos relacionados à combinação de propaganda x consumo. Ini-
cialmente, mostra-se o poema “Eu, etiqueta” de Carlos Drummond, que critica o sistema 
capitalista e o consumismo desenfreado. O texto denuncia a perda de identidade pessoal 
em favor do consumo e da ostentação de marcas: “é doce estar na moda, ainda que a moda 
seja negar minha identidade”. O poema ironicamente revela que o eu lírico paga para se 
tornar um objeto de propaganda, por meio da metáfora do eu lírico como um “homem-

do eu lírico em sua condição de ser transformado em anúncio ambulante. 

-



rados obsoletos, devido à elevada taxa de inovação dessa área. Essas imagens são relacio-
nadas ao enunciado “preciso de um celular novo” evidencia o consumismo como forma de 
poder exercida sobre o ser humano sem relação com a força física, mas como uma espécie 

(1999).

Logo depois de uma primeira tomada de poder sobre o corpo que se fez consoante 
ao modo de individualização, temos uma segunda tomada de poder que, por sua 

homem-corpo, mas do homem-espécie. Depois da anátomo-política do corpo huma-

algo que já não é uma anátomo-política do corpo humano, mas que eu chamaria de 
uma ‘biopolítica’ da espécie humana (Foucault, 1999, p. 289).

Figura 8 - Charge de Arionauro Cartuns sobre o consumo inconsciente

Fonte: Chinaglia (2020).

necessidade da economia de recursos naturais e a diferença que atitudes simples adota-
das no dia a dia podem fazer para o meio ambiente, como a prática de fechar a torneira 
enquanto esfrega o cabelo/a louça. 

Com isso, compreende-se que a temática abordada pelos livros contribui positiva-
mente para o ensino-aprendizagem tanto em relação aos alunos, quanto em relação aos 
professores, principalmente aqueles que estão em processo de formação, haja vista a pos-

solicita e os livros auxiliam.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme a análise, torna-se evidente a importância da abordagem da educação 
ambiental nos livros didáticos de língua portuguesa do novo ensino médio. O objetivo cen-
tral desta pesquisa foi investigar as condições que favorecem o surgimento desse tema 



no ensino da língua portuguesa, bem como examinar o tratamento conferido à EA nessas 
obras. A partir da análise das coleções “Interação”, “Estações - língua portuguesa: rotas de 
atuação social” e “Linguagens em Interação”, foi observado que a EA é tratada de maneira 
ampla e multifacetada, permeando diferentes aspectos da vida social e cultural.

Nos exemplares da coleção “Interação”, constatamos uma abordagem que visa sen-
sibilizar os estudantes para os problemas socioambientais, utilizando recursos visuais e 

O debate sobre o fechamento do lixão de Muribeca, as tragédias de Mariana e Bru-
madinho, assim como a sugestão de desenvolver uma mesa-redonda sobre responsabili-
dade coletiva, são exemplos evidentes dessa abordagem que busca proporcionar o engaja-

A coleção “Estações - língua portuguesa: rotas de atuação social” promove uma es-
trutura propícia um aprofundamento na educação ambiental, promovendo não apenas o 

-

relação ao meio ambiente, contribuindo para uma formação crítica e consciente, alinhada 
com os princípios da educação ambiental.

Já na coleção “Linguagens em Interação”, é possível observar que ocorreu uma preo-
cupação em relacionar a educação ambiental com outras questões sociais, como o consu-
mo consciente e o impacto da publicidade na formação de valores e comportamentos. Ao 

-
rais e a ideia de que atitudes individuais podem fazer diferença na preservação ambiental.

-
sempenham cada vez mais um papel fundamental no ensino da EA, proporcionando aos 
estudantes conhecimento mais aprofundado sobre os problemas ambientais, ensinando 

importante ressaltar a necessidade de uma abordagem mais sistemática e cada vez mais 
integrada na temática ambiental, de modo a garantir uma formação mais ampla e cons-
ciente dos alunos em relação às questões socioambientais contemporâneas. 
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-
mou-se. Passou a abarcar formas simbólicas de discriminação dirigidas a diferentes grupos 
sociais, como mulheres, jovens e populações periféricas, fenômeno que Munanga (2003)
denomina de racismo por analogia.

-
tornos mais sutis e complexos, deslocando seu eixo de sustentação das diferenças biológi-
cas para as diferenças culturais e identitárias. Tal dinâmica gera um paradoxo inquietante: 
tanto os movimentos antirracistas quanto grupos com posicionamentos racistas reivindi-
cam o discurso do “respeito à diversidade”, embora com propósitos radicalmente distintos. 
Essa apropriação contraditória revela o caráter mutável e estratégico do racismo na con-
temporaneidade.

Diante disso, o papel da educação se torna ainda mais central na luta contra as de-
sigualdades estruturais. A Constituição Federal de 1988, no artigo 205, estabelece: “a edu-
cação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

À luz desse dispositivo constitucional, a educação deve ser compreendida como 
um direito fundamental, indispensável para a promoção da cidadania, da dignidade da 
pessoa humana e da justiça social. Garantir o acesso a uma educação pública, gratuita, de 
qualidade e comprometida com a equidade racial é responsabilidade do Estado brasileiro. 
Trata-se de um instrumento capaz de promover a formação integral dos indivíduos e, 
consequentemente, a transformação social necessária para combater o racismo estrutural 
que ainda permeia as instituições, inclusive a escola.

A escola, enquanto espaço primordial para socialização e formação de subjetivida-
des, pode exercer um papel ambíguo: tanto contribuir para o fortalecimento da identidade 
negra, quanto reforçar práticas de silenciamento, exclusão e apagamento histórico. Muitos 

os impactos do racismo nas suas trajetórias. Como cita Nilma Lino Gomes (2017, p. 23). “A 
escola, enquanto instituição social, pode assumir tanto um papel de manutenção das de-
sigualdades raciais, reproduzindo preconceitos e silenciamentos, quanto se constitui em 

Pensando nisso, o texto em tela tem por objetivo analisar a contribuição da escola no 
fortalecimento dos processos identitários raciais. Uma vez que, é fundamental compreender 
que o reconhecimento de si como negro não ocorre de forma imediata ou espontânea, tra-

No espaço escolar, esse processo se expressa nas interações cotidianas entre estudantes e 

racismo, que marcam profundamente a construção identitária desses sujeitos.



Para consolidação do nosso objetivo, em termos metodológicos, a pesquisa de abor-

-
balho de Conclusão de Curso (TCC), apresentado no Curso de licenciatura em Pedagogia, 
na Faculdade de Educação (FE), Departamento de Educação (DE) da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte (UERN), 2025.

Nesse sentido, a pesquisa buscou contribuir para pensarmos que apesar de os negros 
representarem mais da metade da população brasileira, IBGE (2022) muitos jovens ainda 
desconhecem a história de seus ancestrais, os elementos constitutivos de sua cultura, bem 
como os nomes e lutas dos ativistas que, ao longo da história do Brasil, enfrentaram o racis-

no espaço escolar implica também problematizar o papel que a escola exerce na reprodução 
das desigualdades raciais ou, alternativamente, na promoção de práticas pedagógicas an-

e a contribuição da população negra foram sistematicamente negadas e silenciadas.

POPULAÇÃO NEGRA NA TRAJETÓRIA DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

A trajetória da legislação brasileira no que diz respeito à população negra evidencia, 
ao longo da história, um conjunto de normas que institucionalizaram a exclusão, a margi-
nalização e a negação de direitos.

Ainda no período imperial, por exemplo, em 1824 uma lei complementar à constitui-

era acompanhada de normas complementares profundamente discriminatórias, um ato 

como “doentes” ou “portadores de moléstias contagiosas”. Essa exclusão legal não apenas 
reforçava estigmas raciais, mas também negava aos negros os meios de ascensão social e 
cidadania plena.

Outro marco importante foi a promulgação da Lei de Terras, nº 601, 18 de setembro 
de 1850, que instituiu a compra como única forma legal de acesso à terra, proibindo a aqui-
sição por posse. Embora a lei não mencionasse diretamente os negros, na prática, ela im-
pediu que os recém-libertos tivessem acesso à terra, perpetuando sua exclusão econômica 

Assim, a legislação brasileira, longe de reparar os danos históricos da escravidão, 
contribuiu para a manutenção das desigualdades raciais e para o fortalecimento do racis-
mo estrutural no país.

Em 1854, a reforma educacional conduzida por Francisco de Couto Ferraz, instituída 
pelo Decreto nº 1.331, de 17 de fevereiro de 1854, representou um marco na organização 
do ensino público no Brasil Imperial.



No entanto, apesar de avanços formais como a obrigatoriedade da escola primária 
para crianças a partir de sete anos e a gratuidade do ensino na corte, a legislação também 
institucionalizou práticas excludentes. Entre elas, destaca-se a proibição explícita do acesso 
à escola a “crianças com moléstias contagiosas e escravas”, o que, na prática, reforçava a 
exclusão da população negra do direito à educação (Regulamento da Instrução Primária do 
Município da Corte, 1847).

T
como perigosos ou inadequados ao convívio nos espaços educativos.  Em 1888, foi promul-

embora simbolicamente importante, a abolição se deu de forma incompleta e excludente, 
uma vez que não foi acompanhada de políticas públicas que garantissem aos negros re-
cém-libertos o acesso a direitos fundamentais, como terra, moradia, educação e trabalho 
digno.

Nessa perspectiva, a -
tórica, e milhões de pessoas negras permanecem marginalizadas, sem qualquer amparo 
do estado, condenadas à pobreza e à exclusão estrutural. Assim, a abolição representou 
mais uma ruptura formal do que uma transformação concreta nas condições de vida da 
população negra brasileira.

Foi apenas com a promulgação da Constituição Federal de 1988, conhecida como 

representou um marco importante no enfrentamento às práticas discriminatórias, ainda 
que, na prática, sua efetividade depende de ações concretas e contínuas por parte do po-
der público.

da Lei 10.639/2003, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei 
9.394/96), tornando obrigatória a inclusão do ensino de história e cultura africana e afro-
-brasileira no currículo das escolas públicas e privadas do país.

Essa legislação reconhece a importância da valorização da identidade negra no am-
biente escolar e do combate ao racismo por meio da educação, contribuindo para a cons-
trução de uma sociedade mais justa e plural, visando ampliar o conhecimento dos alunos 
sobre a população negra, reconhecendo seu papel na sociedade.

importância do reconhecimento da contribuição da população negra na formação da so-
ciedade brasileira.

a valorização da cultura negra e a promoção da equidade racial no Brasil: a Lei nº 15.142, 
de 3 de junho de 2025 (Brasil, 2025), que estabelece a reserva de 30% das vagas oferecidas 
em concursos públicos para pessoas pretas, pardas, indígenas e quilombolas. Essa medi-



da representa um avanço importante na luta por reparação histórica e inclusão social, ao 
reconhecer a desigualdade estrutural enfrentada por esses grupos no acesso ao serviço 

-
ta e plural, promovendo a diversidade racial também nos espaços institucionais de poder 
e decisão.

leis e na superação das desigualdades estruturais herdadas de séculos de exclusão. A le-

públicas comprometidas com a equidade racial, formação docente antirracista e transfor-
mação das práticas escolares cotidianas.

SABERES SOBRE O MOVIMENTO NEGRO 

Com base na leitura da obra de Nilma Lino Gomes, (O movimento Negro Educador: 
Saberes construídos nas lutas por emancipação (2017) compreende-se que o movimento 

atores políticos comprometidos com a transformação social. Mais do que uma organização 

identidades e reivindica direitos, construindo caminhos de emancipação para a população 
negra no Brasil.

-
los atrás. Sabemos que muito ainda precisa avançar. A luta não dá trégua. Mas não 
podemos desconsiderar que a sociedade brasileira, na atualidade, reconhece a exis-

-
ticas públicas de igualdade racial, bem como inserir o recorte étnico-racial, não sem 

Reconhece-se que o Brasil tem avançado em diversos aspectos no que diz respeito à 
consolidação da democracia, sobretudo no plano normativo e institucional como visto na 
seção anterior
especialmente no que se refere à efetivação de direitos e à superação das desigualdades 
sociais e raciais.

profundos para se tornar verdadeiramente inclusiva e representativa para todos os grupos 
sociais.

Brasil, na luta pela democracia e contra o capitalismo, o racismo e o patriarcado, te-
mos de focar nas conquistas já alcançadas e seguir em frente. Não podemos perder 

A presença do Movimento Negro em espaços fundamentais, como a escola, é es-



mesmos e à história do povo negro no Brasil. Ao ocupar esses espaços, o movimento con-

que por muito tempo foram silenciadas ou distorcidas.
Esse processo possibilita o reconhecimento da riqueza da cultura negra brasileira e 

promove uma nova forma de compreender e explicar o racismo estrutural que persiste em 
nossa sociedade. Assim, a atuação do Movimento Negro no ambiente escolar não apenas 
fortalece a identidade dos estudantes negros, como também amplia o horizonte de toda 
a comunidade educativa, fomentando uma educação antirracista, crítica e emancipadora.

[...] A luta dos negros na perspectiva de resolver seus problemas na sociedade abran-
gente, em particular os provenientes dos preconceitos e das discriminações raciais, 
que os marginalizam no mercado de trabalho, no sistema educacional, político, so-
cial e cultural.2 Para o movimento negro, a “raça”,3 e, por conseguinte, a identidade 
racial, é utilizada não só como elemento de mobilização, mas também de mediação 
das reivindicações políticas. Em outras palavras, para o movimento negro, a “raça” é 
o fator determinante de organização dos negros em torno de um projeto comum de 
ação [...] (Domingues, 2007, p. 101).

A luta do Movimento Negro, conforme analisa Domingues (2007), vai além da resis-

que marginalizam a população negra no mercado de trabalho, na educação, na política e 
na cultura.

Nesse contexto, a noção de raça e a identidade racial são compreendidas como fer-
ramentas de mobilização e reivindicação política, funcionando como um eixo em torno do 
qual os sujeitos negros se organizam coletivamente. Para o movimento, a raça é, portanto, 
uma categoria social e política estratégica, que permite nomear as desigualdades vividas e 
construir um projeto comum de emancipação.

-

-
par espaços como a escola, o movimento transforma-se em fonte de aprendizagem e de 
construção identitária, fortalecendo a autoestima e o pertencimento de estudantes negros, 
além de tensionar as estruturas racistas que ainda persistem nas práticas educacionais.

[...] Portanto, não basta apenas valorizar a presença e a participação dos negros na 
história, na cultura e louvar a ancestralidade negra e africana para que um coletivo 
seja considerado como movimento negro. É preciso que nas ações desse coletivo se 
faça presente e de forma explícita uma postura política de combate ao racismo. Pos-
tura essa que não nega os possíveis enfrentamentos no contexto de uma sociedade 
hierarquizada, patriarcal, capitalista, LGBTfóbica e racista [...] (Gomes, 2017, p. 21).

O Movimento Negro possui uma importância que vai além dos interesses da po-
pulação negra, trata-se de uma luta coletiva que deveria envolver toda a sociedade. Sua 
atuação é essencial para a promoção da justiça social, da equidade e da construção de uma 



sociedade verdadeiramente democrática. Por isso, sua valorização e apoio não deveriam 
ser restritos aos que vivenciam diretamente as opressões raciais, mas sim incorporados 

subjetividades, como é o caso dos professores.

[...] Nesse contexto, há quem pense que a força dos movimentos sociais está enfra-
quecida. Mas, pelo contrário. Eles continuam atuando como protagonistas políticos 
da emancipação social e como verdadeiros faróis que brilham em tempos tenebro-
sos, mostrando o caminho para aqueles que lutam pela emancipação social e pela 
democracia [...] (Gomes, 2017, p. 10).

O lugar do professor negro no Ensino Médio, por exemplo, especialmente em um 
país como o Brasil, de forte diversidade étnico-racial, tem um papel crucial na formação 
da identidade racial dos alunos e no combate ao racismo estrutural. No ambiente escolar, 

-

identidades negras por meio de práticas pedagógicas antirracistas.
A formação docente constitui um dos pilares fundamentais para a transformação 

da educação, pois os professores desempenham um papel central na construção do co-
nhecimento, das relações sociais e na formação de sujeitos críticos. São eles os principais 
mediadores do processo educativo e, portanto, agentes estratégicos na promoção de uma 

da educação ainda demonstram desmotivação ou insegurança ao abordar temas ligados 

suporte institucional.

como uma necessidade urgente e inadiável, uma vez que é por meio dela que se pode 
consolidar uma prática pedagógica verdadeiramente comprometida com a equidade ra-
cial. O letramento racial não se limita ao reconhecimento teórico do racismo; ele capacita 

-
pressões, estruturais, institucionais, interpessoais e simbólicas, tanto dentro quanto fora 
do ambiente escolar.

-

pedagógicas sensíveis à diversidade étnico-racial, que promovam a justiça social, o perten-
cimento e o respeito à pluralidade identitária no espaço educativo (Oliveira, 2022).

A EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA

Para abordar o racismo de forma crítica e transformadora, é indispensável discutir 
a educação antirracista, uma pauta de extrema relevância, mas ainda pouco efetivada no 
contexto do sistema educacional brasileiro. Embora prevista em leis e diretrizes curricula-



res, a educação antirracista permanece escassa na prática pedagógica, sendo muitas vezes 
 No entanto, deve ser tratada com compro-

misso ético e político, orientando as ações escolares, promovendo o reconhecimento das 
identidades negras, o enfrentamento ao racismo estrutural e a valorização da diversidade 
étnico-racial como princípio educativo fundamental.

juntamente com os indígenas, os mais discriminados. Na escola essa questão deve ser 
-

conceito, fazendo com que todos sejam e se sintam cidadãos em igualdade de condições. 
E, mesmo permitindo a entrada de todos na escola, o modelo de educação brasileira acaba 
não sendo inclusivo.

Munanga (2005) argumenta que é preciso insistir que a sociedade brasileira é pre-
conceituosa e discriminadora no que diz respeito à sua população negra. Nortear as ques-

-

seja possível a garantia de educação de qualidade. Contudo, a educação, que deveria ser 
um instrumento de inclusão e transformação social, tem historicamente desempenhado 
o papel oposto, reproduzindo e reforçando o racismo estrutural. Em vez de valorizar a di-
versidade e promover a equidade, o sistema educacional brasileiro muitas vezes colabora 
para o apagamento dos saberes, das culturas e da intelectualidade negra.

Para compreender esse processo, recorre-se ao conceito de epistemicídio, que descreve 
a negação, silenciamento ou eliminação sistemática dos conhecimentos produzidos por povos 
racializados, especialmente os negros, dentro das estruturas dominantes de poder e saber.

Dentre os seus elementos constitutivos destaco o epistemicídio, conceito que em-
presto de Boaventura de Sousa Santos para evidenciar o papel da educação na repro-

produz. Através do epistemicídio – que é uma forma de sequestro, rebaixamento ou 
assassinato da razão – as pessoas negras são anuladas enquanto sujeitos do conhe-
cimento e inferiorizadas intelectualmente. Destaco também, dentre os elementos do 
dispositivo de racialidade, as múltiplas interdições das pessoas negras que, além de 
serem assassinadas intelectualmente, são interditadas enquanto seres humanos e 
sujeitos morais, políticos e de direito. Com a função de produzir exclusão, as inter-
dições – presentes tanto na produção discursiva quanto nas práticas sociais – pro-
movem a inscrição de indivíduos e grupos no âmbito da anormalidade, na esfera do 
não ser, da natureza e da desrazão, contribuindo para a formação de um imaginário 
social que naturaliza a subalternização dos negros e a superioridade dos brancos 
(Carneiro, 2023, p. 12-13).

Com base nos estudos realizados ao longo desta pesquisa, é possível perceber que 
um dos principais entraves para a efetiva implementação de uma educação antirracista 
está relacionado à falta de preparo e engajamento por parte de muitos docentes. Essa 

 muitas vezes, está associada

raciais (Coelho; Brito, 2020).



Soma-se a isso uma lacuna importante na estrutura curricular dos cursos de forma-
ção de professores, como a pedagogia, que ainda não incorporam de forma consistente e 
obrigatória disciplinas voltadas à temática das relações étnico-raciais e à história e cultura 
afro-brasileira e africana. Essa omissão compromete a construção de práticas pedagógicas 
comprometidas com a equidade racial e a valorização da diversidade no espaço escolar.

Nesse contexto, o que sintetiza e confere sentido ao que foi exposto é o trabalho da 
pedagoga Nilma Lino Gomes, “Diversidade étnico-racial, inclusão e equidade na educação 

-
sor(a) antirracista, mas torna-se. Esse processo exige formação, compromisso político e 
mudança de postura. Evidenciando de forma clara que o enfrentamento ao racismo na 
escola não depende apenas da boa vontade individual dos docentes, mas requer uma for-
mação crítica, intencional e contínua, associada a um engajamento político comprometido 
com a promoção da equidade racial.

O currículo escolar brasileiro ainda é fortemente marcado por uma perspectiva eu-

contribuições dos povos africanos e da população negra. Quando conteúdos relacionados 

estereotipada, reforçando narrativas limitadas e, muitas vezes, associadas apenas à escra-
vidão ou ao sofrimento (Araújo; Nogueira; Guerra, 2023).

Raramente são ensinadas nas escolas a riqueza cultural, a ancestralidade, a beleza, 
-

sitiva contribui para a construção de uma identidade fragilizada entre estudantes negros, 
ao mesmo tempo em que mantém a invisibilidade e desvaloriza a importância histórica e 
social da negritude no Brasil.

A escola, em grande parte, ainda marginaliza a produção intelectual negra, silencian-
-

zação da identidade negra. Ao mesmo tempo, tende a reproduzir uma visão limitada e eu-
rocentrada da história, na qual a presença negra é quase sempre associada exclusivamente 

É importante, sim, lembrar e problematizar o passado escravocrata, mas é igualmente 
necessário reconhecer que os negros foram, e continuam sendo, sujeitos históricos ativos, 
criadores de saberes e protagonistas de lutas por liberdade e dignidade. Como destaca Cló-
vis Moura (1988, p. 5-10), “a escravidão foi o elemento constitutivo da sociedade brasileira. 
A marca da escravidão está em todas as instituições nacionais, mesmo após a abolição.” 

-
ta nas estruturas sociais e educacionais atuais, exigindo uma revisão crítica dos currículos 
escolares e das práticas pedagógicas.

Dessa forma, é importante compreender que a escravidão não se limita a um fato do 
-



damente a realidade brasileira. É fundamental que esse tema seja abordado nas escolas, 
mas de forma crítica e ampliada, ultrapassando a narrativa restrita ao cativeiro e conside-
rando os impactos duradouros desse sistema.

A escravidão estruturou a maneira como o Brasil se organizou social, econômica e 
politicamente, sendo um dos pilares das desigualdades raciais que persistem até hoje. Por-

o presente, desde o acesso desigual à educação e ao trabalho até a invisibilidade da popu-
lação negra nos espaços de poder e decisão.

Mesmo após a promulgação da Lei Áurea, em 1888, que aboliu formalmente a es-
cravidão no Brasil, os efeitos desse sistema continuaram profundamente enraizados nas 
estruturas sociais e institucionais do país. A exclusão da população negra persistiu no aces-
so à educação, ao mercado de trabalho, à justiça e à representação política, demonstrando 
que a abolição ocorreu sem a devida reparação histórica, sem políticas de inclusão e sem 
a garantia de igualdade real para os negros recém-libertos e seus descendentes. Dessa 
forma, a abolição foi, em grande medida, simbólica, pois não rompeu com os mecanismos 
de opressão e desigualdade que foram historicamente construídos durante o 
regime escravocrata, mecanismos esses que continuam a operar no presente sob novas 
formas, sustentando o racismo estrutural.

Para que a educação antirracista se torne uma prática concreta e transformadora, é 

vista técnico, mas também comprometidos eticamente com a equidade racial. Isso implica 
reconhecer o papel da escola como espaço de disputa simbólica e política, capaz de des-
construir estereótipos, enfrentar o racismo estrutural e valorizar a identidade, a história e a 
cultura negra. Somente por meio de uma atuação consciente e crítica é possível promover 
uma educação verdadeiramente inclusiva, que contribua para a formação de sujeitos mais 
justos, empáticos e preparados para transformar a realidade social.

FUNDAMENTOS PARA COMPREENDER O SE TORNA NEGRO

Compreender o processo de se conhecer, aceitar-se e tornar-se negro é reconhecer 
que essa trajetória identitária é profundamente marcada pelas estruturas do racismo e 
pelas desigualdades históricas e sociais presentes na sociedade brasileira. Trata-se de um 
caminho de construção subjetiva que não ocorre de forma espontânea, mas que exige uma 

-
to vividas cotidianamente por pessoas negras.

A partir das contribuições de Neusa Santos Souza (1983), Kabengele Munanga (1999) 
-

ra como um dado biológico ou natural, mas como o resultado de um processo social e polí-

opressão racial. Tornar-se negro, portanto, implica reconhecer-se dentro de uma história 



de luta, reconstruir-se enquanto sujeito e posicionar-se ativamente na sociedade a partir 
de uma identidade construída, consciente e politizada.

Segundo Souza (1983), tornar-se negro, é um processo de construção de valores, 
princípios e reconhecimento da identidade negra marcada pelo racismo e pela desigualda-
de. Para compreender melhor o uso do termo ‘ser’ como identidade neste trabalho, parti-

socialmente.
-

demos que a identidade é constituída na relação com o outro, por meio da percepção das 
semelhanças e diferenças que emergem nas interações sociais. Nesse sentido, a identidade 

-
-

distinções e hierarquias entre os sujeitos.
Como destaca Cardoso de Oliveira (1976), a identidade é elaborada a partir do olhar 

-
preender a diferença entre ser negro, assumir-se negro e tornar-se negro no Brasil. 

-

de cor é com base na autodeclaração do indivíduo, escolhendo dentre as cinco opções 

que investiga as populações humanas) o ser negro, é o somatório de preto e pardo. Cabe 
ressaltar, que preto é cor e negro é raça. De acordo com Munanga (1988), cor é um dado 

valores diferentes às pessoas com base em suas características físicas.

da população. A negritude não se limita à cor da pele, ela envolve raça, ancestralidade e, 
sobretudo, um processo de conscientização social, política e cultural, ou seja, assumir-se 

Vivemos em uma sociedade estruturalmente branca, na qual, as pessoas negras no 
-

mente. O indivíduo que nasce branco, na sociedade brasileira, é, desde o nascimento, be-

por profundas desigualdades raciais, cujos efeitos são evidentes para aqueles que com-

cotidianamente pela população negra. Por isso, “Ser negro, no Brasil, [...] é uma postura 
política, [...] ser negro é tornar-se negro” (Gomes, 2001, p. 43). 

O processo de se tornar negro refere-se à construção e ao reconhecimento da iden-



-
cismo.

-
pam mais de 60% da população carcerária do país. Dados do IBGE (2022). Assumir-se como 
negro em um mundo que inferioriza, diminui ou tenta negar essa identidade é de extrema 

Outro aspecto fundamental da realidade educacional brasileira que não pode ser 
-

dos do IBGE (2023) revelam que, entre as nove milhões de pessoas que não concluíram o 
Ensino Médio, 71,6% são pretas e pardas. Esse número evidencia de forma contundente os 
efeitos profundos e persistentes do racismo estrutural na trajetória escolar da população 
negra.

Tal realidade está diretamente relacionada a fatores socioeconômicos e históricos, 
muitos jovens negros, especialmente os que vivem em regiões periféricas, precisam inter-

-

gerações, limitando o acesso a direitos básicos, como a educação, e comprometendo as 
possibilidades de mobilidade social dessa parcela da população. (Munanga, 2004, p. 112)

A ESCOLA E O PROCESSO DE TORNAR-SE NEGRO: resistência e pertencimento

De acordo com Souza Filho (2018), a educação, sob a perspectiva do materialismo 
histórico-dialético, teoria que compreende a sociedade a partir das relações sociais, histó-
ricas e econômicas, tem como função social transmitir e compartilhar a cultura produzida 
historicamente pela humanidade. Esse processo educativo contribui para o desenvolvimen-
to da natureza social do ser humano, possibilitando a formação de sujeitos mais críticos, 
conscientes e comprometidos com a transformação da realidade.

A escola, nesse contexto, possui o potencial de se consolidar como um espaço de 
construção de relações mais justas, solidárias e humanas, no qual todos os estudantes, in-
dependentemente de sua classe social, raça, cor, etnia ou religião, possam ter acesso igua-
litário ao conhecimento, ao respeito e ao reconhecimento de suas identidades. Entretanto, 
Souza Filho também evidencia que essa função transformadora da educação depende do 
modo como ela é conduzida. Para que a escola cumpra de fato seu papel social, é necessá-
rio que a educação seja pensada e praticada de forma ética, crítica e consciente, voltada à 
superação das desigualdades e à promoção da equidade.

Compreendendo-se que a base do desenvolvimento cognitivo e afetivo se estabele-
-



crianças negras no ambiente escolar. Crianças pretas e pardas, muitas vezes, estão expos-
tas a situações de racismo, discriminação e silenciamento, o que pode comprometer signi-

Nesse contexto, a 
naturalização de estigmas contribuem para a formação de uma autoimagem fragilizada, 
que afeta diretamente o desempenho escolar, a autoestima e as relações sociais desses 
estudantes. Por isso, é urgente que a pedagogia se comprometa com práticas antirracistas 
desde a educação infantil, garantindo um ambiente acolhedor, respeitoso e que valorize a 
diversidade étnico-racial como parte fundamental da formação humana.

Dessa forma, é fundamental que o processo de uma educação antirracista tenha 
início ainda na infância, etapa crucial para o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social 

étnico-raciais, sua abordagem sobre o desenvolvimento humano nos permite compreen-
der a importância das interações sociais como mediadoras da construção de identidades 
(Martins; Geraldo, 2013).

Nesse sentido, o contato com a diversidade e o respeito às diferenças desde os pri-
meiros anos escolares são indispensáveis para a formação de sujeitos conscientes, em-
páticos e críticos, capazes de reconhecer e combater o racismo em todas as suas formas. 
Assim, a escola assume um papel estratégico na promoção de práticas pedagógicas que 
valorizem as identidades negras e contribuam para a desconstrução de estereótipos ainda 
tão presentes na sociedade.

No caso dos adolescentes e jovens, a implementação de uma educação antirracista 
-

ções e comportamentos naturalizados socialmente, inclusive aqueles marcados por pre-
conceitos e estereótipos raciais. Frequentemente, observamos que questões sérias relacio-
nadas ao racismo são tratadas por esses estudantes com desdém ou como “brincadeiras”, 

uma formação crítica prévia sobre o tema. (Gomes, 2012, p. 45)
Dessa forma, torna-se evidente o quanto é mais difícil promover a reeducação de ati-

tudes em estudantes mais velhos, pois a desconstrução de ideias racistas exige não apenas 
informação, mas também disposição para o confronto de privilégios e crenças enraizadas. 
Por isso, é fundamental que a educação antirracista seja introduzida desde os anos iniciais 
da escolarização, permitindo a construção de uma base sólida de respeito, empatia e valo-
rização da diversidade. Quanto mais cedo os estudantes forem expostos a esses valores, 

-
va e justa.

É igualmente importante destacar a falta de preparo adequado, presente na formação 



e das licenciaturas. Essa lacuna contribui para a perpetuação de práticas pedagógicas que 
muitas vezes ignoram ou silenciam as opressões sociais presentes no cotidiano escolar, 
limitando a atuação docente frente às desigualdades raciais e sociais. Diante desse cenário, 

-
tégia para fortalecer uma prática pedagógica comprometida com os princípios da equida-
de, da justiça social e do respeito à diversidade. Uma educação antirracista, de fato, só será 
possível se os educadores estiverem preparados, tanto teórica quanto eticamente, para 
reconhecer e enfrentar as múltiplas formas de discriminação que atravessam o ambiente 
escolar.

Considerando a complexidade envolvida na crise da educação e o distanciamento da 

de um modo contemporâneo as culturas afro-brasileiras e indígenas – reiteramos a 
importância da escuta e do olhar atentos à diversidade étnica e cultural dos alunos, 
que deve ser contemplada por todo e qualquer projeto de renovação do ensino pú-
blico deste país (Amaral, 2016, p. 199).

-
sileira, destacando sua estrutura ainda excludente e desconectada da realidade vivida pe-
los estudantes. Um dos principais entraves é justamente o distanciamento entre a escola 

como os jovens pensam, vivem e se expressam na contemporaneidade. Essa desconexão 
compromete o processo de ensino-aprendizagem, pois ignora as identidades, os saberes e 

juventudes negras e indígenas.

indígenas de maneiras contemporâneas, apropriando-se de elementos culturais e simbóli-

de origem negra, como o hip hop e o rap, que se tornam instrumentos de expressão, de-

-

ouza, 2010, p. 78).

ferramentas de aprendizado e militância, utilizando plataformas digitais para discutir te-
mas como racismo, ancestralidade, espiritualidade e história negra e indígena, com uma 
linguagem acessível, crítica e engajada. Essas práticas demonstram um movimento ativo de 
reconstrução da autoestima e da identidade racial, que parte da juventude e ganha força 
nos espaços digitais e escolares, apesar das barreiras impostas pelo currículo tradicional.

meio da criação de coletivos estudantis, que promovem debates, eventos culturais, rodas 



suas histórias e combater o preconceito racial. Essas iniciativas demonstram o protagonis-
mo da juventude na luta por uma educação mais inclusiva e representativa.  É fundamental 
que os adultos, especialmente educadores, compreendam que os jovens se interessam, 
sim, por essas temáticas. Eles querem conhecer, reconhecer e se orgulhar de suas raízes, 
pois a história e a cultura negra e indígena são profundamente ricas, marcadas por resis-

Valorizar esses saberes, portanto, não é apenas uma questão de reparação histórica, mas 
também de construção de um futuro mais justo, crítico e plural.

Dessa forma, é fundamental que a escola esteja atenta à diversidade cultural e étni-
co-racial presente entre seus alunos, o que implica não apenas reconhecer, mas também 
respeitar e valorizar suas origens, histórias e identidades. Elementos como a religião, os 
estilos musicais, a estética corporal, incluindo o cabelo, as vestimentas e os adornos, não 
devem ser vistos como estranhos ou marginais, mas sim como expressões legítimas da 
cultura negra, historicamente invisibilizada no ambiente escolar.

Essas manifestações culturais, longe de serem recentes ou passageiras, fazem parte 
de uma tradição ancestral que resiste e se reinventa. Portanto, qualquer proposta de me-
lhoria da educação pública deve considerar, de forma concreta, essa diversidade, incorpo-
rando-a aos projetos pedagógicos, às práticas docentes e ao cotidiano escolar como um 
todo. Só assim será possível construir uma escola verdadeiramente democrática, inclusiva 
e comprometida com a justiça social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nossa pesquisa tinha por objetivo analisar a contribuição da escola no fortalecimen-
to dos processos identitários raciais, assim, -
na-se evidente que a educação brasileira ainda está distante de ser efetivamente inclusiva 
quando o assunto é a promoção de uma educação antirracista. Observa-se que a Lei nº 
10.639/2003, que determina a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasilei-

frequentemente lembrada apenas em datas simbólicas, como o 20 de novembro (), e não 
como parte integrante do cotidiano pedagógico.

Para que a educação antirracista deixe de ser apenas um ideal e se torne uma rea-
lidade efetiva, é fundamental que haja um compromisso institucional mais sólido. A ges-
tão escolar, em articulação com as diretrizes curriculares nacionais e com o Ministério da 
Educação (MEC), precisa garantir que os Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) incorporem 
de forma concreta ações que valorizem a diversidade étnico-racial, assegurando uma edu-
cação de qualidade, crítica, inclusiva e comprometida com a justiça social. Promover uma 
educação verdadeiramente antirracista não é tarefa isolada de professores ou de discipli-

escola em um espaço de reconhecimento, respeito e equidade racial.



 Além disso, as licenciaturas, em especial, precisam garantir nos cursos de formação 
de professores disciplinas que estejam dialogando com a pauta. Nesse sentido, a discussão 
não pode ser colocada como optativas ao curso, podendo ser ofertadas ou não nos semes-
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INTRODUÇÃO

A leitura apresenta universos desconhecidos, desenvolve senso crítico e insere o 
ser humano na sociedade, capacitando-o para ver, extrair, analisar e criticar o conceito 
de algo. O ato de ler é capaz, ainda, de impulsionar relações sociais, ampliar o vocabulá-
rio, instigar interesses e permitir acesso à informação. É, portanto, emancipatória e es-
sencial na vida cotidiana. A escola possui papel central no ensino da leitura e escrita e, 
em articulação com o corpo docente, deve mediar o processo de promoção e incentivo 
à leitura, através de métodos didáticos de ensino de leitura e fornecimento de oportu-
nidades de leitura (Alexandre, 2019; Manys, 2010). 

-
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lares no que diz respeito à leitura. Por se tratar de uma faixa etária mais dinâmica, fre-
quentemente esses alunos não apresentam interesse em leitura e poucos reconhecem 

-
ca da leitura, uma vez que o conteúdo consumido na internet pode se tornar mais atra-
tivo e fácil (Rigo, 2019). Segundo Araújo e Carvalho (2021), o problema ainda é agravado 

determinadas pelos professores ou pelos livros didáticos. 
Assim, o incentivo à leitura no Ensino Médio deve ser presente, efetivo e articu-

lado entre a escola e os professores. Segundo Rigo (2019), uma medida que pode ser 
utilizada para incentivar a leitura entre jovens do Ensino Médio é a exploração de ferra-
mentas digitais no ensino da literatura, uma vez que a leitura no ambiente digital pode 
ser usada como um pontapé inicial para inserção desses alunos no âmbito da leitura. 
Para Silva (2018), é de extrema importância que a escola ofereça aos alunos o máximo 
de sugestões de leituras e promova a discussão em um espaço de valorização dos ideais 
e percepções de cada leitura, levando ao desenvolvimento do pensamento crítico e da 
autonomia intelectual.

Nesse contexto, a Biblioteca Escolar desempenha um papel fundamental no pro-
cesso educativo e desenvolvimento da aptidão de leitura e escrita dos alunos, garantin-

e o aprimoramento da imaginação e do senso crítico (Manys, 2010). Dessa forma, este 
trabalho tem como objetivo apresentar e discutir o funcionamento da Biblioteca Seto-
rial do Laboratório de Leitura e Produção Textual (LPT/CNPq) e o desenvolvimento das 
ações voltadas à promoção e incentivo à leitura dos estudantes do Colégio Técnico de 
Floriano (CTF).

LPT, BIBLIOTECA SETORIAL E A PROMOÇÃO DE LEITURA

Trata-se de um estudo qualitativo, baseado na exposição do funcionamento e 
gerenciamento da Biblioteca Setorial e do planejamento e execução dos projetos de 
promoção e incentivo à leitura propostos pelo Laboratório de Leitura e Produção Tex-
tual (LPT/CNPq).

O LPT está localizado no Colégio Técnico de Floriano (CTF), escola vinculada à 
Universidade Federal do Piauí (UFPI), no município de Floriano-PI, e tem por objetivo 
aperfeiçoar as práticas de leitura e escrita de alunos e alunas do ensino médio técnico, 
através do desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e extensão. 



Figura 1 - Logomarca do Laboratório de Leitura e Produção Textual (LPT/CNPq)

Fonte: Acervo LPT

Fundado em 2010, o LPT apresenta um espaço físico amplo e conta com dois locais 
destinados à disponibilização de livros aos estudantes do ensino médio, técnico e bolsistas 
do Laboratório de Leitura e Produção Textual (LPT). Sendo assim, os espaços que compõem 
a biblioteca do LPT são a Biblioteca Setorial e o Espaço Leia Aqui.

Figuras 2 e 3 - Logomarcas da Biblioteca Setorial e Espaço Leia Aqui

Fonte: Acervo LPT.

Para além do espaço físico, o LPT realiza, nas aulas de Língua Portuguesa, projetos 
de incentivo à leitura que objetivam o desenvolvimento do hábito da leitura nos alunos, 
implicando no aperfeiçoamento de habilidades voltadas às atividades de ensino, pesquisa 
e extensão. Dessa forma, as práticas de leitura coordenadas pela Biblioteca Setorial apre-
sentam um caráter emancipatório, coletivo e despertam o protagonismo dos alunos da 
educação básica. Nesse sentido, os principais projetos se destacam por seus efeitos na ca-

Cultural; d) Leitura em Cena.
A equipe responsável pelo gerenciamento e organização da biblioteca é formada por 

-



PIBITI/CNPq, contemplada no ano de 2024. 
Diante da compreensão da importância dos hábitos de leitura e da necessidade de 

aperfeiçoamento das habilidades de leitura na educação básica, o Laboratório de Leitura 
e Produção Textual promove ações de incentivo e promoção da prática da leitura, através 
do fornecimento de empréstimo de livros e ações de desenvolvimento de habilidades de 
leitura. Sendo assim, serão apresentados, neste trabalho, os recursos de organização e 
gerenciamento da Biblioteca Setorial e do Espaço Leia Aqui, bem como as principais ações 
desenvolvidas pelo Laboratório de Leitura e Produção Textual nas aulas de Língua Portu-
guesa com as turmas de 1º ano do Ensino Médio no ano de 2024.

Organização e gerenciamento

O Laboratório de Leitura e Produção Textual conta com um acervo de aproximada-
mente quatro mil livros, CDs e DVDs. Os livros estão organizados em dois espaços: Biblio-
teca Setorial e Espaço Leia Aqui.

Foto 1 - Biblioteca Setorial

Fonte: Dos autores, 2024.

A Biblioteca Setorial
e no site do Laboratório de Leitura e Produção Textual (https://lptextual.me/biblioteca/). 
Os livros são disponibilizados para empréstimo pelos discentes do ensino médio, técnico e 
bolsistas do Laboratório de Leitura e Produção Textual, bem como técnicos administrativos 
e docentes do Colégio Técnico de Floriano

Para realização de um empréstimo, o usuário deve estar cadastrado na biblioteca. 
O cadastro é realizado a partir de um formulário no Google Forms ou diretamente através 
do sistema de gerenciamento da biblioteca, a partir do fornecimento de informações como 
CPF, endereço, cidade, número de telefone, email, entre outros. A partir do cadastro, acon-
tece a emissão da carteirinha de leitor, que deve ser portada e apresentada como condição 
para realização de empréstimos, renovações e/ou devoluções.



Figura 4 - Modelo da carteirinha da Biblioteca Setorial

Fonte: Acervo LPT.

Os empréstimos dos livros duram um período de 10 (dez) dias, sendo necessário, 
após esse período, a apresentação do livro na biblioteca para realização da renovação, 
que também dura 10 (dez) dias, ou devolução. Durante o período de empréstimo de 
livros, caso o aluno atrase a devolução/renovação do seu livro, deverá ser efetuado o 
pagamento de uma multa no valor de R$0,50 por dia. Aos usuários que estão em débito, 
não são permitidos novos empréstimos. A quantia resultante das multas dos livros é 
utilizada para a compra de livros, garantindo a expansão do acervo de livros da biblio-
teca.

No que diz respeito à aquisição de novos livros, o formulário on-line para Indi-
cação de Livros foi uma estratégia implementada em 2024 com o intuito de mapear os 
livros de maior interesse dos alunos. Caso o discente tenha interesse em ler algum livro 
que não se encontra disponível na biblioteca, pode realizar a indicação através do nome 
e autor do livro. 

Atualmente, utiliza-se o programa Biblioteca Livre (BIBLIVRE) para gerenciamento 
dos usuários cadastrados e realização de empréstimos, devoluções e renovações. O 
aplicativo BIBLIVRE é um software patrocinado pelo Instituto Itaú Cultural, destinado 
à catalogação e difusão de acervos de bibliotecas, sejam elas públicas ou privadas. No 
entanto, vivencia-se algumas limitações no uso do aplicativo, sendo a principal delas a 

-
plares e o acesso dos leitores aos livros disponíveis na biblioteca.



Figura 5 - Aplicação Web para consulta do acervo da Biblioteca Setorial

Fonte: Acervo LPT, 2024.

Diante dessa necessidade, está em desenvolvimento uma aplicação web do acervo 
da Biblioteca Setorial. Segundo Gonçalves et al. (2005), as aplicações web são softwares que 
podem ser executados em ambiente web e estão cada vez mais presentes nas mais diver-
sas mídias pela sua acessibilidade e facilidade de uso e apresentação. A primeira versão 
do aplicativo web, disponível no link (https://acervo.lptextual.me/) foi realizada a partir da 
colaboração com um egresso do laboratório e técnico em Informática, Jarod Mateus.

A aplicação pode ser executada no dispositivo do usuário ou através de um servidor 
HTTP sem a necessidade de download em loja de aplicativos, mediante conectividade à 
internet. Além de integrar o acervo de livros, DVDs e CDs do laboratório, o aplicativo fun-

Técnico de Floriano desde o ano de 2010.

Foto 2 - Espaço Leia Aqui

Fonte: Dos autores, 2024.



Os livros do Espaço Leia Aqui, cuja leitura é restrita ao ambiente da Biblioteca, fa-
zem parte do acervo pessoal da coordenação do Laboratório, sendo composta por obras 

nas áreas de Linguística, Literatura e Educação; além de obras recentes e que não foram 

Leituras da Semana

O projeto Leituras da Semana objetiva promover o desenvolvimento do raciocínio 
crítico-argumentativo e a construção de um extenso repertório dos estudantes. O passo 

pelo compartilhamento de texto de tamanhos médio-curto que podem estar em diferentes 
contextos (redes sociais, notícias e literatura) e que devem atender o critério principal de 
terem sido postados na semana.

Figura 6 - Socialização da Leitura da Semana

Fonte: Acervo LPT, 2024.

Após essa etapa, ocorre o compartilhamento do texto pelo aluno na aula da discipli-
na de Língua Portuguesa, no grupo da disciplina no Telegram (ver Figura 7), em que ele ex-

assuntos de caráter político, social, cultural e outros.



Foto 3 - Registro dos comentários de uma aluna

Fonte: Acervo LPT, 2024.

Após o compartilhamento do aluno, ocorre o processo de socialização das leitu-
ras, pois após o compartilhamento do texto e as explicações daquele que traz o texto 
(ver Foto 3), acontece um debate entre os alunos em que o professor exerce o papel de 
mediador, mas também expressa as suas opiniões, desse modo acontecendo a mani-

Livro do Mês

O projeto Livro do Mês é o aprofundamento individual na leitura, através da 
promoção do hábito da leitura por parte dos alunos. Inicialmente, há o processo de 
ambientação dos alunos à biblioteca, com exposição do funcionamento, regulamento 
e cadastro no sistema. Em seguida, acontece a escolha individual dos livros por parte 
dos alunos que realizam o empréstimo, a leitura e posteriormente a atividade do livro 

O professor de Língua Portuguesa, então, realiza o envio de cada atividade do 

caráter inovador, desde a criação de diálogos representativos do livro até a criação de 
pôsteres de divulgação dos livros lidos, despertando interesse e incentivando a leitura 

(CTF/UFPI). 



Figura 8 -

Fonte: Acervo LPT, 2024.

Leitura em Cena

O Projeto Leitura em Cena visa fortalecer o contato dos alunos com a literatura, 

-
fessor da disciplina de Língua Portuguesa. Nessa etapa acontece a explicação do funciona-
mento das atividades e a importância da literatura clássica. Após essa fase, há o processo 
de formação dos grupos de alunos do primeiro ano, através de uma integração entre as 3 

as turmas e seus respectivos alunos.

Figura 9 - Logomarca do projeto Leitura em Cena

Fonte: Acervo LPT, 2024.



Estabelecido os grupos, acontece a passagem para a próxima etapa que se dá atra-
-

rias são duas que incluem uma obra clássica e uma releitura da obra clássica, permitindo, 
assim, uma maior compreensão dos alunos em relação às narrativas. Em seguida, os gru-
pos se dedicam à elaboração de um Sarau Literário, para o qual eles devem estar atentos a 
determinadas observações que foram explanadas na aula inicial do projeto. 

Entre as observações que devem ser seguidas pelos alunos estão: informações téc-
-

nal e adaptação), contexto histórico e social em que se passa a narrativa, relações entre as 
obras e como a adaptação dialoga com o original, temas centrais e manifestações artísticas 
que representam a obra. Além do roteiro de apresentação, os alunos devem estar atentos 

1) Duração da apresentação: 50 a 80 minutos;
2) 

-
ta-se um quadro-resumo das ações desenvolvidas, com seus respectivos objetivos, forma-
tos e metodologias (Quadro 1) a seguir:

Quadro 1 – Projetos de incentivo à leitura desenvolvidos pelo Laboratório de Leitura e 
Produção Textual (LPT/CNPq)

              

                                                         Fonte: Dos autores, 2025.

Com o objetivo de dimensionar o impacto da Biblioteca Setorial, Espaço Leia Aqui 
e das ações de incentivo à leitura desenvolvidas pelo Laboratório de Leitura e Produção 
Textual, serão apresentados depoimentos de alguns estudantes do Colégio Técnico de Flo-
riano:



a) Pergunta 01: O que você acha do Projeto Leituras da Semana e Livro do Mês?
“Eu gosto desses projetos. Com o Leituras da Semana, podemos nos manter atualiza-

dos. Não que eu não assista jornais, mas nem sempre a gente tem tempo pra isso. Sobre o 

de comprar livros e nem todo mundo gosta, né, de ler no celular. E aqui nós temos uma 
biblioteca que literalmente disponibiliza vários livros” (Estudante 01).

Brasil a taxa de pessoas que leem é muito baixa e aqui nesse projeto, eu acredito que a 
gente leia sete livros ou mais por ano. Isso é bastante importante, porque ajuda a gente 
ter base para argumentação, oratória, dicção e outros fatores, além de ajudar a gente a ter 
um desenvolvimento cognitivo maior. Acredito que o professor acertou muito em criar esse 
projeto” (Estudante 02).

“Eu acho muito interessante. São projetos que nos ajudam muito em relação ao de-
senvolvimento e prática da leitura, conhecimentos gerais de diversos assuntos. Por exem-
plo, no Leituras da Semana são notícias abordadas, que nós jovens que não temos o costu-
me de parar e assistir jornais, é muito bom ter um projeto desses em sala de aula. A gente 

-
do, e isso acaba que ajuda demais, ajuda no desenvolvimento, oratória, dicção e pro nosso 
repertório de palavras. Esse projeto me ajudou bastante, porque nunca tive o hábito de 
leitura” (Estudante 03).

b) Pergunta 02: Você sente que esses projetos impactam o seu cotidiano? Se sim, 
de que forma?
“Sim, né, eu digo que sim. Nós acabamos nos informando sobre vários assuntos. 

diferentes. Em um certo livro, certos assuntos acabaram mudando minha opinião e meu 
ponto de vista, e isso só com um livro” (Estudante 01).

“Sim, antigamente eu não lia nenhum livro e não dava tanta importância como dou 
hoje. Isso me ajudou a melhorar bastante minha dicção, a argumentação e o senso crítico” 
(Estudante 02).

“Essas atividades ajudam muito no nosso dia a dia, contribuem para nossa cognição 
e oratória” (Estudante 03).

c) Pergunta 03: Você acredita que as atividades realizadas por esses dois projetos 
contribuem na sua formação acadêmica? De que forma?
“Eu acho que sim, porque essas atividades me ajudam a ter mais oportunidades de 

debater com a turma sobre vários assuntos, isso me ajuda a diminuir a vergonha que tenho 
de falar com as pessoas. Se a gente não consegue se comunicar hoje, no futuro quando a 



gente tiver trabalhando vai ser mais difícil conseguir trabalhar com as pessoas. Além disso, 
nós temos várias notícias que, vai que, caem no ENEM” (Estudante 01).

“Sim, ele vai ajudar a gente no futuro por conta do ENEM. Vários estudantes querem 
entrar na faculdade, universidade, ter sua graduação. E para entrar nessas universidades, 
uma alternativa é o ENEM. E nas questões que caem de interpretação, isso ajuda muito. 

também a gente nos debates da sala de aula, a ter mais conhecimento, melhor escrita, me-
lhor oratória” (Estudante 02).

d) Pergunta 04: Você tem alguma crítica, comentário e/ou sugestão em relação 
aos projetos e à Biblioteca?
“Eu acho que poderia aumentar o prazo para renovar o livro. Tipo assim, às vezes o 

livro é muito bom e o tempo é muito curto, e com isso eu acabo me perdendo. Aí atraso e 
tem a multa, né, e tenho que pagar” (Estudante 01).

“Acredito que deveriam abordar charges políticas e críticas, além das notícias, nos 
debates do Leituras da Semana. Seria interessante ouvir opiniões diferentes sobre essas 
críticas do cotidiano” (Estudante 02).

“Eu acho que o prazo poderia ser maior. A gente só tem o prazo de dez dias para 
pegar o livro, ler e renovar por mais dez dias. Só que eu, como estudante, e sei que a maio-

renova, só tem mais dez dias, então a gente é obrigado a ler nesses dez dias. Então acho 

com o livro” (Estudante 03).
Os depoimentos manifestados pelos alunos evidenciam a relevância dos projetos 

-
ra nos estudantes, ampliação do repertório cultural, desenvolvimento de habilidades fun-
damentais, como a argumentação, a oratória e a escrita. Esse retorno positivo aponta a 
necessidade de manutenção e ampliação de ações que incentivam a leitura e possuem a 
promoção de um caráter emancipatório. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

-
cas de leitura e escrita no contexto do Ensino Médio. Nesse sentido, os projetos realizados 
propiciam a criação de um ambiente democrático em que há a socialização de diferentes 
opiniões e o desenvolvimento da capacidade de raciocínio crítico dos alunos. Essas habili-
dades são essenciais para a emancipação intelectual dos alunos e futuros cidadãos.

Além disso, os resultados observados, como a intensa participação dos alunos nos 
projetos, indicam uma série de implicações positivas nas habilidades leitoras dos estudan-
tes, que são evidenciadas pela melhoria da capacidade argumentativa e no repertório cul-
tural dos alunos. A participação intensa dos alunos nos projetos indica a construção de 



uma prática leitora em seus cotidianos, ou seja, a formação de uma cultura leitora que 
ultrapassa as demandas curriculares, evidenciando o impacto positivo dessas iniciativas.

Em síntese, a continuidade e a construção de iniciativas semelhantes são recomen-
dadas com o objetivo de reforçar o papel da escola e da biblioteca escolar como um am-
biente fundamental na formação cidadã e intelectual da sociedade. Os impactos positivos 
observados até o momento reforçam a importância de políticas escolares voltadas ao in-
centivo à leitura, que promovam a formação de cidadãos leitores. 

Visando a inovação futura das atividades que objetivam o desenvolvimento das 
capacidades de leitura e os impactos associados a elas, a biblioteca planeja incrementar 
novas ações. Entre elas, destaca-se o Clube do Livro, que está em desenvolvimento pela 
coordenação e bolsistas do Laboratório de Leitura e Produção Textual (LPT), com o objetivo 
de promover uma esfera de socialização, desenvolvimento de pensamento crítico e criati-
vidade.  
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INTRODUÇÃO

A pesquisa é o resultado de um estudo coletivo sobre a vida e obra de autores clás-
sicos da Educação, dentre eles Dermeval Saviani, elaborado no âmbito da disciplina “Teo-
rias da Educação”, do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade 
Estadual do Ceará (UECE), no qual delimitamos um recorte das contribuições da Pedagogia 
Histórico-crítica (PHC) sobre o trabalho educativo por meio de atividades teatrais como re-
curso interdisciplinar para a formação omnilateral do aluno.

A PHC, idealizada por Dermerval Saviani, fundamenta-se numa teoria crítica que pre-
tende “[...] construir uma pedagogia contra hegemônica, isto é, em lugar de servir aos inte-
resses dominantes, se articulasse com os interesses dominados” (Saviani, 2008, p. 18) e que 

1979. Assim, gestou-se a PHC como “[…] uma teoria da educação elaborada diretamente a 
partir da concepção de conhecimento tal como explicitada por Marx no ‘Método da econo-
mia política” (Saviani, 2012, p. 181).

A educação proposta pela PHC não se limita à formação do sujeito para a preparação 
do mercado de trabalho, mas tenciona uma construção ontológica do desenvolvimento 
humano a serviço da classe trabalhadora, por meio de uma relação dialética, valorativa e 
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Sem ela é impossível a superação da contradição opressor-oprimidos” (Freire, 1974, p. 38).
Sob tal expectativa, o trabalho educativo centrado na fundamentação da PHC é ob-

as condições materiais, históricas e culturais ao promover não apenas habilidades aca-

um processo integral e transformador, uma vez que descentraliza as forças hegemônicas 
vigentes e legitima a classe trabalhadora. 

Portanto, em tela, o trabalho educativo mediado por atividades teatrais como recur-
so interdisciplinar permeia o campo das questões sociais e culturais. Desse modo, favorece 
a construção do encontro social, o desenvolvimento de habilidades de autoconhecimento 
e a linguagem corporal ao incorporarem o caráter estético da natureza à ação provocativa 
da sensibilização artística na tentativa compreender a estetização capitalista dessa aborda-
gem.

As atividades teatrais permitem que os alunos integrem diferentes áreas do saber, 

-

integre às dimensões intelectual, física, emocional, social, cultural e ética, pois visa superar 
as desigualdades da realidade capitalista ao promover um acesso democrático ao conhe-
cimento fundamental para a emancipação. Portanto, partimos da seguinte questão: como 
as atividades teatrais compõem a formação omnilateral do aluno por meio do trabalho 
educativo interdisciplinar fundamentado na PHC? 

Para responder a essa pergunta objetivamos: discutir a relevância do teatro como 
um recurso interdisciplinar do trabalho educativo para formação omnilateral do aluno na 

no trabalho educativo interdisciplinar; discorrer como o teatro atua no contexto escolar 
para a formação omnilateral.

Essa escolha dos temas nos encaminhou para a metodologia de abordagem quali-

meio de referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contribuições 
-

lhadas por outros pesquisadores e devidamente registrados” (Severino, 2007, p. 122). Por 
essa abordagem, trazemos os elementos gerais das concepções, centradas na PHC, que era 
o objetivo geral do referido seminário, bem como apresentamos alguns aprofundamen-

recorte histórico do conceito de teatro e sua função no contexto escolar e a relevância do 
trabalho educativo sob a intencionalidade interdisciplinar.  

Por meio desses temas nucleares, a pesquisa pretende enriquecer os conhecimen-



-
mica no sentido de aguçar uma concepção crítica que otimize a ação docente. Considera 

emancipação humana.  
Destarte ao que foi discutido, o texto foi dividido em partes, a saber: metodologia, o 

trabalho educativo interdisciplinar na concepção da PHC, o teatro como recurso metodoló-

-
balho educativo sob a perspectiva da PHC no sentido da formação e emancipação do aluno 
para prática social.

METODOLOGIA

A presente pesquisa se insere no paradigma da investigação qualitativa, um enfoque 
metodológico que se fundamenta em uma lógica contemplativa do processo indutivo, por 

-
digma não buscam generalizar probabilisticamente os resultados para populações mais 
amplas, nem obter necessariamente amostras representativas (Sampieri; Collado; Lucio, 
2013). 

A pesquisa qualitativa pode ser entendida como um “[...] conjunto de práticas inter-
pretativas que tornam o mundo ‘visível’, convertendo-o em uma série de representações 
sob a forma de observações, anotações, gravações e documentos” (Sampieri; Collado; Lu-
cio, 2013, p. 35).

No que tange aos procedimentos éticos, a presente pesquisa está dispensada de 
submissão ao Sistema CEP/Conep, conforme estabelecido na Resolução n.º 510/2016, uma 
vez que se trata de uma pesquisa que utiliza informações de acesso público. Os múltiplos 
caminhos da pesquisa problematizam conceitos e categorias, entendendo-as como ferra-

aprofundada as bases teóricas que sustentam a relação do trabalho educativo interdiscipli-
nar, por meio de atividades teatrais, e a formação omnilateral da PHC, que “[…] cumpre o 
mais relevante papel para sustentar um projeto de escolarização - lhe empresta seus fun-
damentos e proposições metodológicas. E isto não é pouca coisa neste momento histórico” 

A análise dos dados foi feita por meio de leitura crítica e interpretação dos textos 
selecionados, amparada numa revisão de literatura, fundamentada na concepção da PHC, 
com foco especial nas obras de Saviani (2007; 2008; 2012; 2013) e Salomé (2023). Busca 
compreender como os conceitos e teorias se articulam em torno da formação omnilateral 
(Frigotto, 2012) e a relevância da concepção de que “[...] o trabalho é um processo entre o 



homem e a natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula 
e controla seu metabolismo com a natureza” (Marx, 1983, p. 149).

acerca das concepções de avaliação emancipatória da PHC, permitiu compreender como 
-

contexto educacional brasileiro. No próximo tópico discorreremos sobre os resultados 
apontados na avaliação emancipatória.

O TRABALHO EDUCATIVO INTERDISCIPLINAR NA CONCEPÇÃO DA PHC

Dermeval Saviani, educador brasileiro nascido em 1944, conhecido como represen-
tante da PHC defende uma abordagem libertadora da educação por meio de uma pers-
pectiva histórica e crítica, voltada para a transformação social. Ao longo de sua carreira 

defensor da gratuidade do ensino público como um direito fundamental, demonstrando 
seu compromisso com a melhoria do sistema educacional e a democratização do acesso 

campo educacional.
A PHC, idealizada por Saviani, é uma teoria da Educação centrada numa abordagem 

1986, p. 21). Sua concepção se insere no contexto das lutas que se travavam no Brasil por 
-

sidade de construir uma pedagogia contra-hegemônica, isto é, que em lugar de servir aos 
interesses dominantes, se articulasse com os interesses dominados” (Saviani, 2008, p. 18), 
alinhada, por conseguinte, às discussões do campo da produção não material.

-

na rubrica ‘trabalho material’” (Saviani, 2013, p. 11). Logo, o trabalho tem uma dimensão 
ontológica construída no contexto da evolução tanto histórica quanto biológica do homem, 

contexto social em que vivem, por isso o trabalho “[...] é a condição básica e fundamental 

criou o próprio homem” (Engels, s/d, p. 4).
Saviani destaca que a educação é uma produção não material, focada na transmis-

são de ideias, valores e habilidades, que ao

[...] traduzir materialmente, o homem necessita antecipar em ideias os objetivos da 
-



-
cia), de valorização (ética) e de simbolização (arte). Tais aspectos, na medida em que 
são objetos de preocupação explícita e direta, abrem a perspectiva de uma outra 
categoria de produção que pode ser traduzida pela rubrica “trabalho não-material” 
(Saviani, 2013, p. 11-12).

Partindo desse enunciado, o homem transforma a natureza e se transforma a partir 

outra rubrica materialista associada à educação. No que se refere à ação do educador, o 
trabalho pedagógico pode ser planejado dentro de uma perspectiva histórico-crítica, no 
qual os

métodos que estimularão as atividades e iniciativas dos alunos sem abrir mão, po-
rém, da iniciativa do professor; favorecendo o diálogo dos alunos entre si e com o 
professor, mas sem deixar de valorizar o diálogo da cultura acumulada historicamen-
te; [...], sem perder de vista a sistematização lógica dos conhecimentos, sua ordena-
ção e gradação para efeitos do processo de transmissão-assimilação dos conteúdos 
cognitivos (Saviani, 2007, p. 69).

Assinalamos que os seres humanos são tanto produtos quanto agentes das circuns-

condições.  Destarte, a educação deve ser vista como um processo crítico e transformador, 
-

da Saviani (2007):

rigorosamente falando, apenas o ser humano trabalha e educa. Assim, a pergunta 
sobre os fundamentos ontológicos da relação trabalho-educação traz imediatamen-
te à mente a questão: quais são as características do ser humano que lhe permitem 
realizar as ações de trabalhar e de educar? Ou: o que é que está inscrito no ser do 
homem que lhe possibilita trabalhar e educar? (Saviani, 2007, p. 152).

Nessa lógica, a ideia citada aponta diversos elementos sobre o ser humano na rela-
ção entre a educação e o ato de trabalhar, enraizada em diversas características ontológicas 

a socialização. Portanto, investigar os fundamentos ontológicos da relação trabalho-educa-

a natureza, ajustando-a às suas necessidades” (Saviani, 2008, p. 94). 

-
pria, um processo de trabalho” (Saviani, 2011, p. 11). Surge como espaço para reconstruir, 
permanentemente, o meio social e é um trabalho não material, assim como o teatro, como 

[...] Pedagogia Histórico Crítica que surge no cenário da educação brasileira advinda 
da necessidade de discutir a educação na busca de alternativas para a pratica exis-



tente no momento, pois as críticas elaboradas pelas teorias crítico-reprodutivistas 
fracassaram ao não apresentar respostas para as buscas por uma pedagogia que 

Essa atividade pela qual os seres humanos transformam a natureza para atender 
suas necessidades reverbera numa relação interativa do ser social com a tentativa de 

contínua da História ao longo do tempo e da aquisição do conhecimento. Esse liame, 
observado como um processo em que a sociedade se apropria dos recursos e das pos-
sibilidades oferecidas pela natureza, é mediado pelo trabalho, como expressa Saviani 
(2007):

Estão aí os fundamentos histórico-ontológicos da relação trabalho educação. 
Fundamentos históricos porque referidos a um processo produzido e desenvolvi-
do ao longo do tempo pela ação dos próprios homens. Fundamentos ontológicos 
porque o produto dessa ação, o resultado desse processo, é o próprio ser dos 
homens (Saviani, 2007, p. 155).

Diante disso, “[...] a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do 
homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, então, com a 
origem do homem mesmo” (Saviani, 2007, p. 154), ou seja, o trabalho acontece con-

-
lhadora” (Schmitt, 2016, p. 3), está correlacionada com a função da educação.

Quando nos referimos ao trabalho como princípio educativo, é, portanto, uma 
atividade social que o homem constrói ao se relacionar com sua natureza ontológica, 
consigo, com a educação, com a herança cultural e com a história acumulada.  Essas 
relações que formam o trabalhador também sustentam o modelo hegemônico vigente, 
consequentemente como forma de organização escolar, isto é, “[...] o princípio do tra-

-
ção entre o trabalho e a educação é implícita e indireta” (Saviani, 2007 p. 160).

Interpretamos que o trabalho como princípio educativo refere-se às atividades 
práticas, realizadas por educadores, e conceitos teóricos com o objetivo de proporcio-

social, enfatizando a importância da formação educacional por meio das interações 
sociais e do conhecimento produzido historicamente pela humanidade.

se mostrem evidentes, esse processo dialético envolve a interação e a transformação 
-

sos educativos contra-hegemônicos que consigam garantir um acesso democrático e 
equitativo ao conhecimento. 

A PHC se opõe aos princípios do neoliberalismo, assim sendo, para dimensionar 
a relevância do pensamento dos autores, particularizamos que o trabalho do professor 
está relacionado à contribuição e ao incentivo de uma educação problematizadora e 



-
lismo. Assim, “[...] o educador deve posicionar-se diante dessas contradições e desen-
rolar a educação das visões ambíguas, para perceber claramente qual é a direção que 
cabe imprimir à questão educacional” (Saviani, 2013, p. 86).

Um projeto de educação integral de trabalhadores que tenha o trabalho como 
princípio educativo articula-se ao processo dinâmico e vivo das relações sociais, 
pressupondo se a participação ativa dos sujeitos, como meio de alimentar de sen-
tido a ação educativa mediada, dialogada, repensada, renovada e transformada 
continuamente, dialeticamente. Enfatiza a construção   coletiva   do   conhecimen-
to   a   partir   da socialização dos diversos saberes e da realização de um trabalho 
integrado entre educadores, incorporando os acúmulos advindos das diversas 

-
cadores (Frigotto; Ciavata; Ramos, 2005, p. 71).

Nesse sentido, a PHC e o trabalho educativo interdisciplinar se coadunam no sen-
tido que a educação deve ser um processo integral e transformador ao estabelecer 
uma aprendizagem omnilateral e não fragmentada, construindo o escopo do desen-
volvimento completo do indivíduo em todas as suas dimensões. Essas interpelações 
compartilhadas oferecem uma base sólida para uma educação que compreenda a ne-
cessidade de descentralizar as hegemonias vigentes e legitimar a classe trabalhadora.

O trabalho educativo destaca a natureza única da atividade docente ao referir-
-se à educação como um trabalho não material ao produzir conhecimentos, conceitos, 
valores e habilidades que não resultam em produtos tangíveis, mas que se inserem na 
produção do saber, isto é, no conjunto de habilidades que possibilita o desenvolvimen-
to integral dos indivíduos (Saviani, 2013). 

não produz objetos físicos, está intimamente relacionada ao trabalho e pode tornar-se 
material quando dialoga com elementos como a arte. Em tela, designamos o teatro 
como produto tangível que tem a função social e cultural de estimular o pensamento 
crítico dos expectadores, e por seu impacto direto e visível na realidade. 

Enfocamos que as atividades teatrais, como estratégia metodológica do trabalho 
educativo interdisciplinar, valorizam uma formação plural, de caráter crítico, na qual 
“[...] o ato de produzir direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a huma-
nidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens” (Saviani, 
2008, p. 13). 

Sob a dimensionalidade formativa, compreendemos que a PHC reconhece as es-

histórico. Enfatiza a importância da transformação social através do trabalho educativo 
como objetivo do esforço consciente e deliberado do desenvolvimento de cada sujeito 

-
muladas e produzidas ao longo da historicidade.



O TEATRO COMO RECURSO METODOLÓGICO ESCOLAR PARA A FORMAÇÃO OMNILATERAL 

A origem do percurso das representações teatrais ocidental está concatenada às ati-
vidades das civilizações da Antiguidade, “[...] primordialmente aquelas ligadas às cerimônias 
religiosas. [...] cujo objetivo era cultuar as divindades, e que perdurariam por todo o Médio 
Império (2000-1700 a.C.)” (Cebulski, 2012, p. 11). 

Podemos referendar as observações dessas proposições quando nos remetemos à 
ocupação europeia no território brasileiro e à contribuição reducionista dos jesuítas para a 

-
memorativos, o seu aparecimento coincide com a formação da própria nacionalida-
de, tendo surgido com a catequese das tribos indígenas feita pelos missionários da 
recém fundada Companhia de Jesus (Prado, 1993, p. 15).

No teatro dos jesuítas, os índios valorizavam expressões artísticas como canto, dan-
ça, mímica e oratória. Esses elementos culturais foram empregados para desenvolver pro-
duções teatrais que tinham como objetivo catequizar. As apresentações visavam facilitar a 
disseminação da fé cristã, ensinar os fundamentos do catecismo e complementar a liturgia 
de forma acessível e envolvente para as comunidades indígenas.

A formação dos jesuítas preocupava-se, conforme a crítica gramsciana, em “[...] man-
ter as massas ao nível do sincretismo que caracteriza o bom senso” (Saviani, 2002, p. 7). 
Portanto, promovia a lealdade, o perdão e a harmonia entre todos, sob a orientação da 
religião católica. Para tanto, utilizavam-se de um método de ensino que alcançasse a músi-
ca e a dança, incorporando o teatro como um recurso pedagógico lúdico para abolir as su-

hereges e corruptoras da fé verdadeira. 
Desse modo, o teatro, por meio da historicidade, permeou várias dimensões da 

complexidade humana, contemplando concepções artísticas que não deixaram de existir. 

político que subsidia a formação de diversos grupos sociais. 
Nesse sentido, deduzimos que, com o desenvolvimento do teatro épico (1926), apon-

tado pelo poeta e dramaturgo alemão Bertolt Brecht (1898-1956), fundamenta-se numa re-

do público sobre o questionamento das injustiças sociais, por isso a arte teatral, nesse bojo, 

a conscientização e enfatiza a análise crítica das relações de poder.
Podemos pontuar, nessa faceta, a obra “A mais-valia vai acabar, seu Edgar (1960)”, do 

autor e ator Oduvaldo Viana Filho, membro ativo do Teatro de Arena, fundador do Centro 



Popular de Cultura da UNE e do Grupo Opinião. Insere-se como um teatro jovem, revolu-
cionário e anticapitalista, e discute a proposta da ação política e didática por meio do co-
tidiano do homem simples, explorado, sob a perspectiva capitalista, material da realidade 
brasileira.

O teatro, nessa acepção, representou a ruptura de uma época evidenciada pelo Ser-
viço de Censura de Diversões Públicas (SCDP), que durante o período da ditadura militar 

-

em centralizar e padronizar o processo de aprovação de obras teatrais no Brasil, visando 

documentos. Posteriormente, observados criteriosamente e dada a “[...] respectiva aprova-
ção, cabia ao empresário do setor artístico, diretor da companhia de teatro ou responsável 
pela produção cultural solicitar ao chefe do SCDP o exame do ensaio geral, última etapa 

Artistas, dramaturgos e grupos como o Arena, de Augusto Boal, criador do Teatro do 
Oprimido36 (1970), realizavam técnicas interativas com o público encenando e reencenando 
situações de opressão e buscando soluções coletivas. Esse processo possibilita que vozes 
de grupos marginalizados sejam ouvidas, que as opressões possam ser questionadas e que 
os participantes sejam conscientes sobre suas realidades.

Teatros que encenavam peças inerentes à brasileira foram os principais alvos da re-
pressão, sendo, portanto, ameaçados pela censura. E como reação a tal fato, por meio da 

-
ram maneiras de expressar suas opiniões e denunciar as violações dos direitos humanos 

Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para entender o signi-

compreendendo a necessidade da libertação? Libertação a que não chegarão por 
acaso, mas pela práxis de sua busca, pelo conhecimento e reconhecimento de lutar 
por ela (Freire, 1974, p. 31).

-
-

ma a arte em um meio para a conscientização e a mobilização, em que a beleza e a forma se 
conectam diretamente às questões da vida real, fazendo com que os oprimidos compreen-
dem sua opressão, motivando-os a buscar libertação, por meio do esforço consciente e da 
organização coletiva, na busca por justiça e liberdade.

36 Utiliza atuação teatral improvisada para transformar as relações de produção nas socieda-
des capitalistas, promovendo a conscientização política do público. Esse método serve como um 
ensaio para a realidade, onde arte e estética geram ações que transcendem o palco, impactando 

construído por pessoas que enfrentam opressões, unindo elementos reais e estéticos para facilitar 



Desse modo, notabilizamos o controle rigoroso do Estado e as forças que o com-
põem, reprimindo a intervenção da expressão artística. Assinalamos que o teatro é um 
mobilizador social que se contrapõe ao caráter mercadológico e mercantilista que as ideo-
logias hegemônicas dão à educação. 

expressão e na conscientização da emancipação, pois é “[...] um dos fatores responsáveis 
por operar essa transformação no homem, que num primeiro momento se dá no próprio 
homem a partir da assimilação dos saberes objetivos - que são produzidos historicamente 
[...]” (Salomé, 2023, p. 32).

Por conseguinte, faz-se importante, por meio do trabalho educativo, otimizar práti-
cas interdisciplinares que depurem a transmissão do saber funcional escolar e centralize 
o ensino contextualizado na democratização do acesso ao conhecimento sistematizado e 
erudito. Dessa forma, excluindo a concepção da aula tradicional e mercadológica, em uma 
prática pedagógica que ultrapasse a conservação da sociedade vigente que se situa “[...] 

-
lações de produção” (Saviani, 2011, p. 59), comprovando a falta de afeto, compromisso e a 
horizontalidade em relação ao ensino.

Compreendemos que o teatro, no contexto escolar, simboliza o enfrentamento à 

-

da dimensão ontológica da formação omnilateral, um dos princípios mais importantes na 
abordagem histórico-crítica.

-

e coletivas, articula a aprendizagem afetiva e enfatizada a lógica própria, subjetiva e autô-
noma do processo de desenvolvimento social. Logo, a “[...] arte não deve ser pensada em 

artístico em que estão presentes, a racionalidade, a liberdade e a intencionalidade, ou seja, 
a intenção do fazer artístico” (Salomé, 2023 p. 37). Assim sendo, reavivamos que por mea-

que a humanidade pode avançar em direção a liberdade, à razão e ao bem [...]” (Lipovetsky; 
Serroy, 2015, p. 21-22).

O trabalho educativo, alicerçado no desenvolvimento de práticas pedagógicas críti-

que exigem debates e metodologias que integrem diferentes áreas do conhecimento. Nes-
se âmbito, as atividades teatrais como um procedimento metodológico do trabalho inter-



história e música simultaneamente, contribuindo para o ensino de maneira lúdica, diversi-
-

mento em diversas áreas, da atuação, da improvisação e da construção de narrativas como 
forma de educação experiencial. 

Nesses termos, a metodologia que utiliza a prática teatral como recuso metodológico 
interdisciplinar favorece uma abordagem didática que enriquece o ensino e a aprendiza-
gem. Em vez de ser apenas passiva e receptiva, essa prática permite uma interação mais 
dinâmica com os conteúdos, envolvendo os alunos de maneira ativa. Assim, o professor 
deve adaptar as atividades e materiais de acordo com as necessidades e características dos 
seus discentes.

Essas bases se alinham à proposta da PHC ao valorizar o aluno como sujeito ativo no 
processo de aprendizagem e ao garantir uma educação que considere a historicidade e a 

uma formação omnilateral e a prática de atividades teatrais que se inserem no contexto 
da interdisciplinaridade ao impelir a representação de diversas vozes e realidades que se 
desdobram nas relações de poder, cultura e sociedade ao longo do tempo, sendo que é

[...] importante pensar numa teoria que se faça presente na prática da escola no que 
diz respeito à busca pela democratização do acesso ao saber elaborado e a diminui-
ção das desigualdades de oportunidades, fazendo uma crítica ao modelo vigente de 
educação (Salomé, 2023, p. 24).

Por conseguinte, apreender os processos de ensino e aprendizagem que desenham 
a prática do trabalho educativo pautados numa teoria educacional sólida traduz uma pro-
posta pedagógica concreta que não se encerra numa abordagem tradicional escolar, mas 

contradições sociais marginalizadas.
Sob essa perspectiva, o teatro, por meio da ludicidade, infere conceitos dialéticos 

e interdisciplinares que dialogam com a formação omnilateral. Marx (2004) enfatiza a im-
portância do trabalho como princípio educativo, propondo a integração entre ensino e tra-
balho, superando a formação unilateral do homem. Essa categoria é fundamental para a 
formação do ser humano e para a construção de uma sociedade que promova a omnilate-
ralidade, isto é, a garantia da acessibilidade do desenvolvimento integral e emancipatório.

-
damenta na superação dos contrapontos que institui práticas unilaterais estabelecendo 

para a formação do educando. A dialogicidade participativa envolve tanto os educadores 
quanto os educandos em um processo de construção conjunta do conhecimento. Desse 
modo, denota 

ser histórico e social e, portanto, é a partir da apropriação do conhecimento histórico 
e socialmente produzido, que ele irá à busca das mudanças sociais, percebendo-se 



como sujeito da história. Se a escola não possibilitar o acesso ao conhecimento que 

p. 99).

É fundamental trabalhar conteúdos que buscam mudanças sociais e apropriação do 
conhecimento. Assim, o teatro, em sua forma, integra e mobiliza a cultura popular para o 

o uso exclusivo dessas informações pelas elites e socializando-as para o domínio do povo.
 

Chegaríamos assim a uma cultura popular elaborada, sistematizada. Isso aponta na 
direção da superação dessa dicotomia, porque se o povo tem acesso ao saber erudi-
to, o saber erudito não é mais sinal distintivo de elites, quer dizer, ele torna-se popu-
lar. A cultura popular, entendida como aquela cultura que o povo domina, pode ser a 
cultura erudita, que passou a ser dominada pela população. A isso se liga a questão 
do ponto de partida versus ponto de chegada (Saviani, 2011, p. 69).

Nesse bojo, o trabalho educativo deve conceber a complexidade do aluno no sentido 
da formação planejada e implementada de maneira a promover o desenvolvimento inte-

social, cultural e ético do ser humano.
Conforme a PHC, a prática educativa dimensionada no trabalho docente deve es-

de que “[...] o dominado não se liberta se não vier a dominar aquilo que os dominantes 
dominam. Então dominar o que os dominantes dominam é condição de libertação” (Sa-

hegemônico que é o capitalismo. 
Para isso, a relação entre o teatro na escola e suas aplicações educativas implemen-

-
des sociais e emocionais, valorizando a cultura e um ambiente inclusivo e acolhedor. Con-
sequentemente, isso requer um planejamento cuidadoso com uma abordagem integrada 
que considera todas as dimensões do desenvolvimento humano, assim: 

A tarefa do desenvolvimento humano omnilateral e dos processos educativos que a 

é, pois, a partir das desigualdades que são dadas pela realidade social, desenvolver 
-

tivamente democrático ao conhecimento na sua mais elevada universalidade (Frigo-
tto, 2012, p. 270-271). 

Com o impulsionamento da mercantilização do conhecimento e da estetização da 
-

pectos do sensível sobre a percepção da realidade, impactando a precarização e a rees-
-



-

-
cias culturais e limita a diversidade de sentir e experienciar a vida de maneira rica e profun-

humanas, limitando a sensibilidade e a conexão com a realidade, por isso, [...] o modo de 
produção capitalista é estigmatizado como barbárie moderna que empobrece o sensível” 
(Lipovetsky; Serroy, 2015, p. 12).

 Sob esse olhar, a formação integral se opõe aos efeitos do neoliberalismo ao buscar 
uma educação que valorize não apenas aspectos econômicos, mas um meio que reconheça 

acesso democrático ao conhecimento e à cultura.

-
dades existentes e que trabalhem para superá-las, garantindo que todos tenham acesso ao 
conhecimento de maneira equitativa e abrangente. O teatro, como um meio de comunica-
ção, de forma de expressão artística, de socialização e de autoconhecimento, representa 
um recurso educativo que se alinha aos princípios da educação democrática e inclusiva, 

um desenvolvimento humano mais abrangente e inclusivo, alinhando-se ao ideário anta-
gônico ao neoliberalismo.

Para o desenvolvimento humano omnilateral, consolidamos como relevante “Ouvir 
os sons do mundo é uma felicidade que somente os artistas recebem por nascimento. 

perceptiva sobre a apreciação estética teatral. Essa dinâmica impelida no contexto escolar 

a compreensão profunda, possibilitando a formação omnilateral dos alunos.
As práticas teatrais possibilitam o desenvolvimento consciente, questionador e sen-

síveis do indivíduo, sendo, portanto, um conceito relacionado ao trabalho educativo cen-
trado na PHC ao oportunizar o estímulo das capacidades humanas para a formação omni-
lateral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A relação entre o trabalho educativo e a PHC revela-se essencial para a formação 
omnilateral dos indivíduos e para a transformação social. A educação, nesse contexto, vai 
além da mera transmissão de conhecimento, pois integra o trabalho intelectual e manual 
como uma atividade central que produz bens materiais e conhecimento, distanciando-se 
das ideologias neoliberais e focando na realização plena do ser humano. Ao conceber o 



trabalho como princípio educativo, a PHC propõe uma crítica à forma capitalista de orga-
nização do trabalho e busca a emancipação humana em direção a condições sociais mais 
justas.

teatro, como estratégia metodológica, não só enriquece o aprendizado, mas também pre-
para os alunos para atuar de maneira crítica e consciente na sociedade. Ao promover uma 
interação dinâmica entre o conteúdo escolar e as práticas culturais, reforça a importância 
de um processo formativo que abranja todas as dimensões humanas.

O trabalho educativo fundamentado em práticas interdisciplinares, como o teatro, 
dialoga diretamente com os princípios da PHC ao proporcionar uma formação crítica e inte-
gral. O papel do professor, como agente transformador, é otimizado através do uso dessas 

e emancipatória, centrada no aluno e no desenvolvimento de sua capacidade crítica.
Em síntese, concluímos que a PHC, ao articular o trabalho como princípio educativo, 

oferece uma base sólida para uma educação que visa à transformação social. O trabalho 
docente, embasado em atividades práticas e críticas, como o teatro, não apenas sistemati-
za o conhecimento, mas também fomenta a formação de indivíduos conscientes e prepa-

como um processo emancipatório, capaz de construir uma sociedade mais equitativa e 
democrática.
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INTRODUÇÃO

Nessa pesquisa, parte-se da compreensão de que o jornalismo televisivo acumula di-
versas propostas, reunindo desejos constitucionais relacionados à liberdade de expressão 

que, vão além do interesse público, e que interferem nas instituições, nos grupos sociais e 
nas pessoas. 

-
bilidades na esfera pública e privada, tendo em vista que conduz a uma vontade geral sobre 
uma determinada concepção de mundo, atuando como mediadora da sociedade. Parte-se 
da compreensão prévia de que o telejornal analisado, utiliza-se de recursos televisivos para 
se aproximar dos telespectadores e externalizar o seu recorte da realidade. 

Assim, preocupa-se com os perigos de se impor uma “aparente” imparcialidade na 
-

lar não opinativo, desenvolve suas atividades tomando decisões que, acobertam mais uma 
situação do que outra, havendo uma opção de sentido na noticiação de um fato social

-
-

dução e da conclusão, em dois capítulos. No primeiro capítulo, intitulado “Desenvolvimento 
dos meios técnicos de comunicação e o estudo do campo telejornalístico”, apresenta-se a 

-
to uma formadora de opinião pública. Desenvolve-se, ainda, o subtópico “Da formação do 

37  Bacharela e mestra em Direito pela UFERSA (Universidade Federal Rural do Semi-ári-
do) e doutoranda em Direito pela UFC (Universidade Federal do Ceará). E-mail: vanessamontei-
rolima@hotmail.com. Orcid: https://orcid.org/0000-0002-3096-5124. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/2693167272604157.



corpus
o recorte do objeto analisado.

-
tico propriamente dito”. Nele, trata-se de compreender o funcionamento do campo telejor-

telespectador, a partir da captação de alguns recursos televisivos.
-
-

tividade do discurso jornalístico enquanto aquele em que o telespectador toma tudo o que é 
dito como verdade. Nesse sentido, não se considera o ouvinte como um sujeito exclusivamen-
te passivo aos eventos noticiados, mas um receptor ativo, diferenciado, e que pode ser crítico.

DESENVOLVIMENTO DOS MEIOS TÉCNICOS DE COMUNICAÇÃO E O ESTUDO DO CAMPO 
TELEJORNALÍSTICO

As relações sociais foram reorganizadas pelo desenvolvimento dos meios técnicos de 
comunicação, que ocupam grande espaço na sociedade (Castells, 2000). Nesse sentido, esses 
meios técnicos se desenvolveram a partir da facilitação da interação através do espaço e do 

-
portamentos (Thompson, 2002). 

pessoas se comunicam e se organizam enquanto sociedade, utilizando-se, para isso, dos 
meios técnicos de comunicação como o rádio, a televisão e a internet. Diante desse contexto, 
destaca-se o uso da televisão devido aos seus recursos de exposição visual, de comunicação 
ao vivo em qualquer lugar do mundo, e do seu formato dinâmico, que se adapta à linguagem 
mais facilmente consumida pelo telespectador. 

Na realidade brasileira, o jornalismo televisivo acumula diversas propostas, reunindo 

mercadológica e anseios dos consumidores38, e as suas conexões com o Estado sobre seu 

público, e que interferem nas instituições, nos grupos sociais e nas pessoas (Fonseca, 2011).
 Portanto, se por um viés a opinião pública se forma sobre um conjunto de interações 

que envolvem as subjetividades de cada indivíduo em suas relações privadas, com seus fami-
-

38  O caráter mercadológico das mídias é percebido e se realiza de diferentes formas, 
tendo em vista que ela “[...] volta-se para o mercado, buscando, como qualquer outra ati-
vidade industrial ou comercial, o lucro.” (Cunha, 2014, p.20). O Grupo Globo (2021), por 
exemplo, considerado o maior conglomerado de mídia e comunicação do Brasil e da Amé-
rica Latina, apresenta um site para informar sobre planos comerciais e oferecer explicações 



fronteiras entre comportamento adequado e inadequado, lapidando consensos” (Biroli; Mi-
guel, 2017, p. 27). 

Levando em consideração essas interações, a atuação do jornalismo televisivo se tornou 
recorrente, participando da formação de opinião de questões morais e éticas de menor rele-

sentido, as discussões cabíveis ao espaço público foram substituídas pelo espaço privado do 

-
clui o jornalismo televisivo, conduzem a uma vontade geral sobre uma determinada concepção 
de mundo, que pode ser econômica, política, cultural, moral e intelectual, de uma classe ou 
classes sobre outras, atuando como mediadora da sociedade. Assim, a representação do mun-
do social tem sua difusão de forma central nos meios de comunicação (Biroli; Miguel, 2017). 

Nesse aspecto, a atividade jornalística se apresenta como uma formadora de opinião 
pública39, moldando comportamentos, produzindo e reproduzindo, concomitantemente, a rea-
lidade social, a partir de sua própria perspectiva. Por isso, nota-se a relevância dos meios téc-
nicos de comunicação, especialmente, do uso da televisão na composição das relações sociais.

Da formação do corpus de análise da pesquisa: a tele(visão) no tele(jornal)

Neste subtópico, foca-se em compreender o funcionamento do campo telejornalístico, 
entendendo-o, inicialmente, enquanto constituído de estímulos visuais, que empregam meios 

39  Fonseca (2011), por exemplo, ao analisar as diversas abordagens da imprensa sobre 

atentou que os interesses da mídia eram divergentes ao acréscimo de direitos sociais. 
Diante disso, a imprensa defendeu os valores propostos pela teoria liberal, com foco na 
proteção das liberdades civis e políticas. Portanto, esse posicionamento foi adotado por 

Paulo (FSP) e O Estado de S. Paulo (OESP) como pode-se observar a seguir: “[...] alguns dos 
direitos sociais propostos, tais como, dentre outros, a diminuição da jornada de trabalho, a 
ampliação da licença maternidade, a licença paternidade, o aumento da valor da hora-ex-

o capital a investir, aumentando consequentemente o desemprego: o oposto portanto do 
que se desejava (tese da perversidade); ii) ‘inócuos’, pois não seriam respeitados pelo ‘mun-
do real’ da economia, logo uma medida estéril (tese da futilidade); e iii) ameaçadores dos 
direitos anteriormente conquistados, caso do mercado formal de trabalho, que poderia di-
minuir (tese da ameaça). [...] Para o JB, haveria uma ‘obsessão social’ dos constituintes, pois: 

na prática, quase ninguém vai respeitar (...)’ (JB, 13/7/87) – trata-se aqui da tese da futilida-

pela grande imprensa, pois: ‘A Constituinte embarcou em um caminho de distribuição de 
benefícios sociais cujo produto só pode ser um e único: redução da taxa de investimentos, 
com o consequente atraso econômico (...)’ (JB, 28/2/88).” (Fonseca, 2011, p. 57).



-
municação, o telejornalismo se utilizaria das verbais e não verbais. Nesse sentido, busca-se 
analisar como as informações são construídas e repassadas ao telespectador, a partir da cap-
tação de alguns recursos televisivos40 utilizados pelo telejornal.

Para isso, o corpus de análise constituiu-se tendo como recorte o programa telejorna-
lístico de maior ibope41 do país – o Jornal Nacional. Assim, baseou-se nas notícias sobre o pro-
cesso de impeachment mediático42 de 
“competição ou contenda” (Soares; Goulart, 2017, p. 88), e utilizou-se a plataforma digital43 de 
streaming Globoplay44 para realizar a investigação objeto de análise. 

Dessa forma, os recursos televisivos serão analisados, levando-se em consideração os 
estudos que, buscam investigar os sentimentos45 como um fenômeno social capaz de revelar, 
por uma perspectiva culturalista, as práticas, os hábitos e os valores, de um determinado gru-
po social. Dessa forma, analisa-se o sentimento repassado durante a informação, por meio 

40  No ano de 2016 a televisão era o meio de comunicação mais usufruído pela população, pois 
ao buscar informações os brasileiros procuravam em primeiro lugar a TV, reforçando a importância 
de compreender esse meio comunicacional (Brasil, 2016).

41  O ibope é calculado

42  O processo de impeachment mediático pela reu-
nião de diversos elementos como a ritualidade, a cobertura televisiva, a relevância social, e a dis-
puta discursiva, envolvendo o aceite ou a recusa do impedimento da presidente, resguardando a 
imprevisibilidade do evento pela cobertura televisiva do fato, conforme foi se desenvolvendo. (Soa-
res; Goulart, 2017). Isso se constitui, porque o impeachment de um presidente eleito é um evento 
cuja construção do seu resultado não é simples, exigindo a atuação conjunta dos poderes da repú-
blica, produzindo efeitos impactantes para a população durante o seu desenvolvimento, e após o 
seu resultado. Por isso, compreende-se enquanto evento mediático o processo de impeachment de 

-
pressivamente no campo jornalístico, sendo amplamente debatido nos lares brasileiros. As mídias 

desse processo.

43 -

a partir da observação não participante produzindo uma “[...] narrativa, uma longa história cuja 
-

44  O ambiente virtual foi apresentado pela plataforma digital de streaming de vídeos, que pos-
sibilita ao assinante ter acesso em vídeo ao programa do Jornal Nacional, por meio de pesquisa por 
data. Como a pesquisa de campo se desenvolveu em um ambiente virtual, também se integrou 

pesquisador acompanhar outras formas de socialização, como as formadas em ambientes digitais 

45  Para a Sociologia dos Sentimentos, as emoções são observadas não como uma resposta 
biológica e automática do corpo, mas como uma construção cultural. O “olhar” destinado ao estudo 

2016, p. 159).  



do uso do texto, da leitura e da gestualidade, apresentados pelo jornalista ao telespectador. 
Assim, busca-se observar a maneira pela qual se deseja repassar a informação, podendo ela 
ser em caráter de seriedade e tensão, ou de felicidade e descontração. 

-
guagem telejornalística. Nesse sentido, tal perspectiva diz respeito à exposição conjunta dos 
fatos noticiados, associando a linguagem jornalística com a melodramática, semelhante às 
telenovelas, compondo uma “gramática universalizante” (Bucci, 2004, p. 221). Parte-se da exis-

-
cumental (telejornalismo)” (Bucci, 2004, p. 225).

DA ANÁLISE DO CAMPO PROFISSIONAL TELEJORNALÍSTICO PROPRIAMENTE DITO

Neste tópico, analisam-se os recursos televisivos, tendo como perspectiva a variação 
do sentimento repassado na notícia, representado quando o jornalista, Heraldo Pereira, ao 
noticiar que, o Supremo Tribunal Federal começou a decidir sobre os recursos apresentados 
pelo PT (Partidos dos Trabalhadores), e pelo PC do B (Partido Comunista do Brasil), contra o 
pedido de impeachment -
mente para a câmera, ou seja, para os “olhos” do telespectador46, falando num tom mais grave 
e retido, uma enunciação mais neutra, e um movimento corporal mais centralizado, com a co-
luna e os ombros retos, como pode-se observar na interlocução abaixo, seguida da Imagem 1:

Dia 04 de dezembro de 2015.  Tempo da notícia utilizada: 03 minutos e 20 segundos. 
Tempo total do programa: 37 minutos e 34 segundos. 

Título da notícia: STF começa a decidir sobre os recursos apresentados pelo PT e PC 
do B contra impeachment.

Cena: Imagem da logo do jornal juntamente com “possíveis jornalistas” trabalhando 
em computadores e mesas de escritório atrás dos Jornalistas A e C, que estão com-

teleprompter. 
O ângulo de enquadramento é amplo, pois pega ambos os jornalistas na bancada, 

mãos dos jornalistas. 

Transcrição da notícia feita pelo Heraldo Pereira: 
- O Supremo Tribunal Federal começou a decidir sobre os recursos apresentados 
pelo PT e pelo PC do B contra o pedido de impeachment [voz séria e objetiva]. 

46  A utilização da compreensão desses mecanismos se propõe a observar a pré-formação de 
um sentido por meio da seleção do sentimento exposto pelo corpo editorial no repasse da notícia. 
Isso porque, o jornalista, representando o corpo editorial e auxiliado pelo teleprompter, acumula na 
interpretação os mecanismos de texto, leitura e gestual, que dão um efeito de fala, aproximando 
o telespectador, ao mesmo tempo em que enuncia em terceira pessoa, veiculando objetividade ao 
jornal (Franco, 2013).



Imagem  1 – Gestual do jornalista ao apresentar a notícia

Fonte: captura de tela da plataforma de streaming.

Enquanto, ao tratar de outros assuntos como o esporte, o jornalista Heraldo Pereira 
esteve mais descontraído e sorridente, repassando um aspecto “leve” ao fato noticiado, 
como pode-se notar na Imagem 2:

Imagem  2 - Gestual do jornalista Heraldo Pereira falando sobre o jogo entre o Palmeiras 
e o Santos pela Copa do Brasil

Fonte: captura de tela da plataforma de streaming.

Nessa perspectiva, a transmissão da emoção pelo convencimento e a persuasão ao 
telespectador se ajustou ao tipo de fato: a imparcialidade e a seriedade sobre o impeach-
ment e o entretenimento sobre o esporte. Na Imagem 1, observa-se o olhar do Heraldo 
Pereira diretamente para a câmera - no caso visando prender a atenção do telespectador 

Já durante a notícia esportiva, simulou-se um diálogo informal, semelhante a uma 
conversa cotidiana, em que as feições do jornalista Heraldo Pereira demonstravam um sor-
riso leve e uma postura corporal relaxada, evidenciando a descontração desse tipo de no-
tícia como se observou na Imagem 2. Nesse sentido, diante da variação de sentimento no 
repasse das notícias, observa-se que o jornalista, quando enuncia uma notícia, representa 
e dispõe de diversos mecanismos como a forma sintática, a entonação e a gestualidade. 

Nesse sentido, observam-se que essas ferramentas foram previamente preparadas 



e discutidas por um corpo editorial, sendo uma “(...) manifestação concreta da presença do 
locutor na enunciação, e visa à credibilidade positiva ou negativa do alocutário quanto ao 
enunciado” (Santos, 2009, p. 1775). Além disso, no repasse da notícia, o gestual do jorna-
lista também se apresenta como uma interpretação realizada pelo jornal, pois referido ato 

-

termos, palavras, imagens e assuntos, como pode se observar na tomada com o repórter 

inicial do discurso do jornal sobre o impeachment:

Dia 04 de dezembro de 2015.  Tempo da notícia utilizada: 03 minutos e 20 segundos. 
Tempo total do programa: 37 minutos e 34 segundos. 

Título da notícia: STF começa a decidir sobre os recursos apresentados pelo PT e PC 
do B contra impeachment.

Cena: Depois da introdução do Heraldo Pereira acima retratada, entra a reportagem 
do Marcos Losekann constituída por imagens e vídeos com e sem áudio, represen-
tando o que está sendo narrado. O ângulo de enquadramento pega todos os objeto, 
lugares e pessoas de forma ampla. Por exemplo, temos imagens dos prédios repre-
sentativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo.

Transcrição da notícia feita pelo Marcos Losekann: 
- Palácio do Planalto de um lado [pausa dramática] Câmara dos Deputados do outro 

é o Supremo Tribunal Federal! [o termo Supremo Tribunal Federal foi falado pausa-
damente e com uma dicção destacada]. O STF é sempre quem diz se há desrespeito 
à constituição (...). [Durante a expressão “Palácio do Planalto”, “Câmara dos Deputa-
dos” e “Supremo Tribunal Federal” imagens (reais) associativas a tais termos foram 
mostradas, conforme imagem quatro]. 

Assim, nota-se que a linguagem aproximou o telespectador ao telejornal por meio 
-

namento criado ao longo do tempo, entre o jornal e o telespectador, permitiu que eles se 
comunicassem por sinais, que produzem um sentido, formando um “(...) conjunto de códi-

não seriam materializados. 
Observa-se isso quando o processo de impeachment foi associado à simplicidade, 

sendo um “jogo”, mas da “democracia”, por isso a importância do STF como “árbitro”. Dessa 
forma, a escolha da palavra “jogo” revelou uma ideia simultânea de amistosidade e anta-
gonismo entre o Palácio do Planalto e a Câmara dos Deputados. Logo, o agrupamento de 
recursos televisivos e jornalísticos demonstrou tanto o revanchismo amistoso proposto 

presença do Supremo enquanto mediador.



Imagem  3 – Representação dos Signos de Pierce47

Fonte: captura de tela da plataforma de streaming. 

Por isso, as notícias, independentemente do seu conteúdo social, político ou econô-
mico, tornaram-se mais acessíveis aos telespectadores, que acompanharam o processo de 
impeachment enquanto um acontecimento real, pelo incentivo visual, como se fosse um 
espetáculo (Soares, Goulart, 2017). A partir dessa espetacularização, permite-se ao teles-
pectador assistir sem participar, disfarçando-se o fato de que os efeitos dessa atividade 
televisionada seriam voltados a sua realidade social.  

Além disso, produção de sentido do corpo editorial, ao tratar o Supremo como ár-
bitro dos parlamentares, acabou por lhe autointitular também como árbitro, mas o “origi-

telespectador a visão de que as atividades foram realizadas em conformidade com as dire-

(Biroli; Miguel, 2017). 
-

são dos fatos, sobretudo, quando a dinâmica do acontecimento (processo de impeachment) 
e do instrumento/canal de informação (telejornalismo) são diferentes48.  Portanto, os as-

47  O estudo dos Signos de Pierce -

desenvolveu essa teoria tendo como eixo central as suas categorias fundamentais do pensamento 
denominadas primeiridade, secundidade e terceiridade. A primeiridade diz respeito à qualidade 

capacidade de entender o mundo. Portanto, existem várias formas da realidade se manifestar e 

possível compreender e conhecer um determinado fenômeno (Santaella, 1983). Portanto, não é 
preciso que se diga na Imagem 3 que o símbolo da justiça representa o STF e que os outros dois se 
referem à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, pois os valores da sociedade imprimem es-
sas compreensões prévias. Por isso, tais imagens são signos, que reproduzem o discurso da classe 
dominante. Dito de outra forma, a construção da realidade social se desenvolve buscando a manu-
tenção do discurso dominante por meio da reprodução de valores e interesses dessa dominação. 
Uma dessas formas de construção seriam os signos que não precisam ser verbalizados para gera-
rem uma compreensão.

48  O direito precisa de um processo de construção mais lento, com instâncias e recursos, não 
tendo ele uma formação única e absoluta, sendo o processo um dos instrumentos almejados para 
a concretização da dialética entre as partes. Já o jornalismo produz uma informação instantânea, 
rapidamente consumida, respondendo aos seus próprios anseios, que podem ser econômicos e 



suntos são condensados e repassados ao telespectador em forma de resumo associado a 

mais rapidamente a notícia. 
Embora se reconheça o papel da televisão e o do jornalismo televisivo enquanto 

facilitador das discussões sociais, algumas situações do campo jurídico são impossíveis de 
se adequarem à dinâmica da notícia sem perderem a sua composição. Isso porque, o te-
lejornalismo, ao trazer o direito para o seu formato, acaba não apenas o traduzindo, mas 

mais acessível ao telespectador a notícia, adaptando também os anseios comerciais49 do 

(Cunha, 2014, p. 19), não sendo, nessa transição de campos, mais o direito dos juristas e 
sim dos jornalistas (corpo editorial).

Entretanto, essa metamorfose do direito não é declarada explicitamente, pois o te-
lejornalismo aparenta oferecer ao telespectador a notícia em primeira mão (tomadas ao 

-
dade (postura corporal, linguagem e entonação do apresentador e repórter), facilitando a 
compreensão (síntese do repórter e múltiplos estímulos), de forma democrática (expõe os 
diversos agentes envolvidos no fato, escuta todos os lados). 

Portanto, expondo as diferentes dinâmicas do campo jurídico e jornalístico, o Jornal 
Nacional retratou a suspensão do processo de impeachment para a discussão do seu rito 

escolha de sentido:

Dia 10 de dezembro de 2015. Tempo da notícia utilizada: 2 minutos e 42 segundos. Tem-
po total do programa: 34 minutos e 03 segundos.

Título da Notícia: Câmara está parada esperando decisão do STF sobre impeach-
ment.

Cena: Imagem da logo do jornal juntamente com “possíveis jornalistas” trabalhando 
em computadores e mesas de escritório atrás da Renata Vasconcelos, que foi en-
quadrado inicialmente da cintura para cima, mostrando os braços. Sobre a bancada 
temos um tablet, acompanhado de mouse, teclado, óculos de grau e papeis seme-
lhantes aos de ofício.  Em seguida, muda-se o enquadramento da Renata Vasconce-

2014, p. 34).  Nesse sentido, não é possível exigir da notícia uma análise aprofundada dos fatos, pois 
no telejornalismo temos, aproximadamente, quarenta minutos de programa para diversos assun-
tos como política, economia, cultura, esporte, entretenimento etc. 

49  Com base nos valores em real válidos entre 1º de janeiro e 31 de março de 2020, o primeiro 
Break Exclusivo em que a atenção do telespectador não será dividida com qualquer outra marca, 
tendo exclusividade o anunciante sobre sua marca e produto, pois se exibe somente um único co-
mercial ou mensagem, do Jornal Nacional, com duração de trinta segundos, excetuado os sábados, 
que tinham um valor um pouco inferior, custava R$ 1.363.640,00 (um milhão trezentos e sessenta 



los para a região acima do tórax, ocultando seus braços e focando no rosto. Corte 
abrupto para uma reportagem.

Transcrição da notícia feita pelo Renata Vasconcelos:

- O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Edson Fachin, que suspendeu o proces-
so de impeachment [frase dita com mais força na entonação], disse que o STF deve 
decidir sobre o rito do processo na semana. 
Câmara dos Deputados [tom de contrariedade, negativo].

Cena:  Zileide Silva narra reportagem gravada tendo como pano de fundo imagens 
reais associativas do Plenário da Câmara vazio. 

Transcrição da notícia feita pelo  Zileide Silva:

[A partir daqui temos reportagem gravada].
- Vazio! [aqui o termo foi falado de forma arrastada: “Vaaaaziiiiiioo”] Ninguém [aqui o 
termo foi falado de forma arrastada:”niiinguém”] no plenário da Câmara! [pausa dra-
mática]. E sem quórum, nada de sessão! [pausa dramática]. Governistas e oposição 
estão parados esperando a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre o processo 
de impeachment(...).

Imagem  4 - Gestual da Renata Vasconcelos ao noticiar a suspensão do processo de im-
peachment

Fonte: captura de tela da plataforma de streaming.

Além disso, para retratar a necessidade do Jornal Nacional de que o rito fosse re-
solvido rapidamente, ele se utilizou de um fato “ordinário” (Câmara dos Deputados vazia), 



-
se processo a linguagem da televisão. Essa linguagem se inspira no discurso telenovelístico, 
que oferece essa dramatização, assegurando a presença do “extraordinário”. 

Revela-se isso, também, na utilização da imagem associada ao tom de voz dramático 
da Zileide Silva, ao externar os termos: “Vazio!”, “Ninguém no plenário”, “Nada de sessão!”. 
Portanto, um acontecimento teve sua relevância exagerada, trazendo ao fato uma sen-

televisivos, usando-os instantaneamente, com naturalidade e sem deixar com que fosse 
perceptível.

Portanto, para essa linguagem telenovelística o que interessa é o sensacional e o se-
dutor, conforme trata o “princípio de seleção” (Bourdieu, p. 25, 1997). De acordo com esse 

-
na uma maior dramatização dos fatos sociais, podendo exagerar a sua importância ou lhe 
tornar desimportante, oferecendo uma visão real, mas unilateral de um fato social50.

Imagem  5 - Na fala da jornalista Zileide Silva: “Ninguém no Plenário da Câmara”

Fonte: captura de tela da plataforma de streaming.

-
lidade da notícia em uma sociedade de consumo, pois a composição dessa notícia também 
se adapta à linguagem do consumidor. O editorial do jornal busca captar a atenção do con-
sumidor pelo uso de jargões, que são frases mais facilmente associadas e compreendidas, 
e pela decisão sobre aquilo que deve ser noticiado, e em que medida. 

Isso, pois, a linguagem do telejornalismo também precisa ser comercializável e cor-
responder aos anseios da sociedade (Kehl, 2004). Assim, centralizaram-se os fatos políticos 

51. 
Diante disso, observa-se a linguagem da televisão na notícia abaixo, que discorria 

sobre o relacionamento entre a Presidente e seu vice:

50 -
calizando projetos, valores, interesses, problemas, formas de vida e culturas regionais.” (Pasti, 2023, 
p. 41).

51  Semelhante ao brocardo jurídico: “Quod non est in actis non est in mundo” (o que não está nos 
autos não está no mundo), o que não está na TV não existe na política.



Dia 8 de dezembro de 2015. Tempo da notícia utilizada: 03 minutos e 28 segundos e 07 
minutos e 36 segundos. Tempo total do programa: 42 minutos e 35 segundos.

Título da notícia: -
bafo.

Cena: Imagem da logo do jornal juntamente com “possíveis jornalistas” trabalhando 
em computadores e mesas de escritório atrás do William Bonner, que foi enqua-
drado inicialmente da cintura para cima, tendo sobre sua bancada um tablete, com 
teclado, mouse e folhas semelhantes às de ofício. Abruptamente, a câmera muda o 

-
ço nem as mãos.

Transcrição da notícia feita pelo William Bonner: 

- Olhe, como disse a Renata Vasconcellos, nesse dia tumultuado em Brasília, além 
da eleição da comissão na Câmara, teve outro assunto que mobilizou o dia! O vice-
-presidente [viiiiiiiiiice] Michel Temer escreveu uma carta para presidente Dilma. [a 
partir daqui temos a mudança de enquadramento]. Ele disse que tem demonstrado 
lealdade e que se sente um vice-decorativo. A carta começa com uma citação em la-

mais dramática].

Cena: Narração do William Bonner tendo ao fundo imagens em formato de apre-
sentação da Carta do vice-presidente, que tiveram trechos considerados pelo Jornal 
Nacional como importantes destacados em grifos na cor amarela [podemos ver isso 
na imagem vinte e um].  

 [ A partir daqui temos uma reportagem gravada pelo William Bonner]. 
- Michel Temer explica as motivações dele logo no começo: “esta é uma carta pessoal. 
É um desabafo que já deveria ter feito há muito tempo. Desde logo lhe digo que não 
é preciso alardear publicamente a necessidade da minha lealdade. Tenho a revelado 
ao longo destes cinco anos”. [apresentação de trecho direto da carta em forma de ci-

-
do o prestígio político dele para manter a unidade do PMDB apoiando, o governo e se 

governo”. A partir daí Temer enumera onze [onnnnze] exemplos [maior dramaticida-
de nesse trecho] que segundo ele comprovam o que diz: “passei os quatro primeiros 
anos do governo como vice-decorativo. Jamais eu ou o PMDB fomos chamados para 
discutir formulações econômicas ou políticas do país. Éramos meros acessórios, se-
cundários, subsidiários” [maior dramaticidade nesse trecho]. (...) E acusa novamente 

esses momentos críticos, o país terá tranquilidade para crescer. E conclui: “sei que a 

mas esta é a minha convicção.”.

Título da notícia: Carta de Michel Temer tem impacto em Brasília.
Cena: Imagem da logo do jornal juntamente com “possíveis jornalistas” trabalhando 
em computadores e mesas de escritório atrás do William Bonner, que foi enquadra-
do inicialmente da cintura para cima. Em seguida, muda-se o enquadramento para o 
corpo todo do William Bonner, que segura um papel semelhante ao de ofício, e para 
o telão do jornal que apresenta o Júlio Mosquéra ao vivo de Brasília. 

Transcrição da notícia feita pelo William Bonner: 

- Impacto [im-pa-c-to]  mas foi também o que acon-
teceu hoje com esta [essssta] carta em Brasília [presença de dramaticidade na fala e 
no gesto]. O Júlio Mosquéra acompanhou o assunto o dia todo [gesticulação com os 
braços], inclusive com a movimentação no Palácio do Planalto. Júlio, boa noite, o que 
é que se destaca para gente dá repercussão que essa carta provocou?



Cena: Entrada do Júlio Mosquéra ao vivo no jornal, com enquadramento da cintura 
para cima, mostrando os braços e apresentando fones de ouvido durante a narra-
ção. Como pano de fundo apresentou o Palácio do Planalto. 

Júlio Mosquéra: - (...) boa noite a todos que nos assistem. Eu vou pegar de novo essa 
 [impacto!]. Foi isso que a gente viu aqui em 

Brasília desde ontem. 

Imagem  6 – Representação da linguagem de telenovela

Fonte: captura de tela da plataforma de streaming.

Portanto, pode-se notar que, associado ao telejornalismo, a linguagem telenove-
lística instituiu um discurso acessível capaz de aproximar o indivíduo dos fatos retratados. 

importantes para as telenovelas, e a omissão do telejornalismo sobre questões relevantes 
do espaço público. 

Ademais, observa-se, nessa notícia, o uso da “gramática universalizante” (Bucci, 
2004, p. 221) não só para se aproximar do telespectador, mas também para dar sentido à 
narrativa. Dessa forma, a escolha da frase: “Impacto Profundo”, evidencia a visão oferecida 

ao sarcasmo utilizado pelo jornalista William Bonner, apresentou uma natureza opinativa 
ao fato jornalístico. 

Assim, entende-se que esse espaço de opinião não é defendido e tampouco aceito 
“pautado pela credibilidade, isenção e ética” (Glo-

bo Memória, 2022). Mas, nota-se que ele está presente, disfarçado nos ideais clássicos do 
jornalismo, como a imparcialidade, a neutralidade e a objetividade (Biroli; Miguel, 2017). 

Disfarça-se esse lugar de opinão, pela busca da objetividade jornalística na enuncia-



ção, como pode-se observar na Imagem 7 abaixo. Isso, pois, o telejornal não externaliza a 
sua análise do fato social, tendo em vista que se baseia em fontes, citando-as ao longo da 
notícia. Entretanto, realiza-se essa seleção pelo corpo editorial do jornal, embora tal fato 
não seja perceptível de forma automática pelo telespectador.

Imagem  7 – Carta do vice-presidente

Fonte: captura de tela da plataforma de streaming.

52 como não 
opinativo53, pois observaram-se as oscilações entre construções opinativas e objetivas du-
rante o respasse da notícia. Portanto, percebem-se nuances nas atividades jornalísticas te-
levisivas, que não são facilmente perceptíveis, tendo em vista estarem imersas em recursos 
televisivos e estarem adaptadas aos anseios mercadológicos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta pesquisa, a atividade telejornalística se apossou de discursos verdadei-
ros e não forjados e, por meio do uso de diversos recursos televisivos, intensificados 
pela linguagem mais facilmente entendida pelo telespectador, apresentou um recorte 
da realidade. Assim, a citação direta de textos, áudios e vídeos, o uso da gesticulação 
e da dramaticidade serviram de alicerce para uma proposta editorial sobre um fato 
social. 

Além disso, os recursos televisivos contribuíram para a formação da enuncia-
ção do fato social pela disposição dos sujeitos envolvidos em imagens ou em tomadas 

52 -
ção e ética”. (Memória, 2022).

53  O enquadramento jornalístico como não opinativa consiste na representação objetiva de 
um fato social, para a pluralidade de telespectadores, por meio de uma enunciação universal e im-
parcial, que reconstrói fatos em nome de sujeitos e valores universais (Biroli; Miguel, 2017). 



diretas, com os seus depoimentos, aliados à formação de um enredo ou sentimento 
variável repassado, de acordo com a mudança do tipo de notícia. 

Portanto, retratou-se a notícia como um capítulo de uma minissérie, utilizando-se 
do cenário físico e humano do telejornal. Nessa abordagem midiática, semelhante a um 
programa de entretenimento, suprime-se um aspecto e evidencia-se outro, produzindo 
discussões políticas que se adequam à espetacularização da notícia. Assim, essas discus-
sões passam a ser mediadas pela linguagem da televisão, reforçada pela imagem transmi-
tida pelo jornal. 

Além disso, a formação do sentido discursivo, compor-se-ia por similaridades reais, 

-
nada mensagem. Mas, não há a imperatividade no discurso jornalístico de que o telespec-
tador toma tudo o que é dito como verdade. 

Nesse sentido, não se considera o ouvinte (telespectador) como sujeito passivo aos 
eventos noticiados, mas um receptor ativo, diferenciado, e que pode ser crítico. Assim, en-
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INTRODUÇÃO

destaque nas pesquisas dos cursos de pós-graduação brasileiros, nos grupos de estudos 
das universidades e nas obras publicadas nos repositórios de instituições, de revistas cien-

investigadas relativas à formação inicial e continuada desses docentes que precisam ser 
melhor exploradas (Fontoura; Pereira; Figueira, 2020). 

-
cia, tecnologia e sociedade. Nesse contexto, evidencia-se uma função adicional do profes-
sor contemporâneo: mais do que transmitir conteúdos de forma mecânica e reprodutiva, 

-
-

racionalidade técnica, sem estabelecer conexões efetivas entre teoria e prática. Em geral, 
-

pre os articulam aos saberes indispensáveis à prática docente, reforçando a concepção de 
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deste de Ensino. E-mail: leonardo.alcantara@ifrn.edu.br. Orcid:  https://orcid.org/0000-0003-4650-
3140. Lattes: http://lattes.cnpq.br/8433158222878164;



que ensinar se resume a dominar o conteúdo e aplicar técnicas aprendidas (Suart; Marcon-
des, 2018).

-

e comprometida com a formação integral dos estudantes. Nessa perspectiva, a Alfabeti-
-

va e Sasseron (2021), a AC tem sido associada a objetivos formativos que visam preparar 
estudantes para não apenas aplicar, de forma contextualizada, os conteúdos aprendidos 

reconhecer seu papel na capacitação para a análise crítica de diferentes situações. Trata-se, 
portanto, de um processo que possibilita ao indivíduo tomar decisões fundamentadas em 

-

lacunas associadas. Assim, o objetivo desse estudo foi realizar um levantamento biblio-

-
guinte apresentamos o caminho metodológico seguido no estudo, de modo a alcançar o 
objetivo proposto. Sequencialmente, na seção de resultados e discussão, apresentamos as 
principais contribuições evidenciadas por meio do levantamento em contraste com a lite-

ASPECTOS METODOLÓGICOS

 -
to. Desenvolvemos esse estudo com o intuito de mapearmos e discutirmos o que a literatu-
ra especializada tem abordado sobre a formação de professores com vistas à Alfabetização 

-
tradas, de modo a contribuir para novos estudos nessa temática, seja por meio do diálogo 

 De acordo com Morosini e Fernandes (2014), o estado do conhecimento pode ser de-

-

planejar novas e futuras investigações, agindo sobre o objeto investigado de forma mais 
consistente.



é entendido como estado do conhecimento quando o pesquisador se restringe a fazer a 
busca dos trabalhos em um único setor de publicação de estudos (Romanowski; Ens, 2006).
 Nesse sentido, com o intuito de inventariar somente produções stricto sensu (dis-
sertações e teses), optamos por utilizar a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) 

a 2024 para que encontrássemos a produção strico sensu atual publicizada pelos progra-
mas de pós-graduação brasileiros. Os descritores utilizados para a busca dos estudos na 

and Formação de Professores””. Todos foram 
aplicados entre aspas para que encontrássemos, com a maior precisão possível, somente 
os trabalhos de pós-graduação associados, ao menos de maneira geral, ao nosso objeto. A 
medida foi tomada para evitarmos resultados desarticulados com a temática investigativa 
do presente estudo.
 Após a busca conforme sinalizado, percebemos que apenas a aplicação dos descri-

corpus investigativo porque algumas pesquisas 
não eram relevantes no contexto da nossa investigação. Diante disso, optamos por aplicar 
critérios de inclusão e exclusão para selecionarmos os trabalhos. Assim selecionamos so-
mente os estudos que: a) apresentaram os descritores no título e/ou palavras-chave; b) 
foram encontrados na íntegra; c) estão associados ao objeto do estudo e d) focam na for-

Desse modo, foram excluídos todos àqueles estudos que estavam em desacordo com a 
nossa proposta investigativa.

-
bro de 2024. Nesse momento, realizamos a atividade a partir da leitura de cada um dos re-

trabalhos inventariados, tais como metodologia, resultados e discussão. À medida que os 
trabalhos eram incluídos, seus dados eram sistematizados em uma planilha no programa 
de textos Word, de modo a organizarmos bem as informações coletadas. 
 Depois de todo o processo de sistematização do inventário, nos utilizamos da Análise 
de Conteúdo de Laurence Bardin (2011) como a técnica de análise dos dados produzidos. 
A Análise de Conteúdo pode ser entendida como um procedimento analítico caracterizado 
pela interpretação por meio de uma análise objetiva e sistematizada do conteúdo de um 

-

expressões (Vale; Ferreira, 2025).
-

hipóteses, objetivos e indicadores para orientar a interpretação; a Exploração do material, 



-
do e são apresentados de forma clara, articulando-se com o referencial teórico.
 Nesse estudo, optamos por nos utilizar da Análise de Conteúdo do tipo categorial, a 
mais antiga na área educacional. É utilizada, sobretudo, para o surgimento de categorias 
temáticas de análise partindo da materialidade do texto que está submetido à investigação. 
Se caracteriza por meio do processo no qual ocorre a análise e exploração do material para 

categorias temáticas que posteriormente serão analisadas. O uso dessa tipologia possibi-

semelhanças, de elementos semelhantes (os códigos) que são, de fato, as categorias. Na 
-

no sob investigação (Vale; Ferreira, 2025).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

-
cidades descritas anteriormente resultou inicialmente em um total de 167 estudos de pós-
-graduação. No entanto, a partir da aplicação dos critérios de inclusão e exclusão descritos 
em momento anterior, o número de estudos selecionados foi de 19, sendo 17 dissertações 
e 02 teses, conforme o quadro a seguir.
 

Quadro 1 – Estudos selecionados para análise
TÍTULO

DO TRABALHO

AUTORIA

E ANO

NATUREZA DO 
TRABALHO

ESTADO E REGIÃO

-

tecnológica e formação de profes-
sores: diagnóstico, análise e pro-
posta

Werner Zacarias Lopes 
(2014)

Dissertação Rio Grande do Sul 
(Sul)

-
ções de futuros professores de 
química

Susan Bruna Carneiro Ara-
gão (2014)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

Currículo, tecnologias e alfabetiza-
-

tribuição da robótica na formação 
de professores

Tatiana Sousa da Luz 
Stroeymeyte (2015)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

Dimensões da alfabetização cientí-
-

sores de química

Rosana Franzen Leite 
(2015)

Tese Paraná (Sul)



-

-
dução de materiais didáticos

Amanda Multiterno Do-
mingues Lourenço de 
Lima (2016)

Dissertação Rio Grande do Sul 
(Sul)

-
gica com professores do ensino 
fundamental

Marcos César Rodrigues 
de Miranda (2017)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

na formação continuada de pro-

escola no Município de manaus

Eduarda Cristina Albu-
querque dos Santos 
(2018)

Dissertação Amazonas (Norte)

-
gica na formação inicial de profes-
sores de química

Ana Carol Dias de Oliveira 
(2019)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

Concepções de alfabetização cien-

um curso de pedagogia

Ilda Felix Matheus (2019) Dissertação Acre (Norte)

Concepções de professores dos 
anos iniciais sobre alfabetização e 

o

Valéria Gomes Campos da 
Silva (2019)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

-
nos e a prática pedagógica do pro-
fessor: possíveis aproximações

Thiago Vicente de Assun-
ção (2020)

Dissertação Pernambuco (Nor-
deste)

-
ção de jovens e adultos: uma pos-
sibilidade de formação continuada

Sheila Moura Skolaude 
(2020)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

Saberes populares e alfabetização 
-
-

ção continuada de professores de 
a

Larissa Aparecida Rosen-
do da Silva (2020)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

de professores dos anos iniciais do 
ensino fundamental: investigando 
aproximações

Cristina Aparecida de Oli-
veira (2021)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

O enfoque CTS na formação do-
cente: contribuições de um pro-
cesso formativo em uma escola 
pública

Vanessa Cândido (2021) Dissertação Rio Grande do Sul 
(Sul)

Formação de professores e alfabe-

jovens, adultos e idosos

Ivanessa Solon Silveira 
(2022)

Dissertação Pará (Norte)



“A gente precisava era de uma for-
mação assim...” A alfabetização 

anos iniciais mobilizada pela for-
mação em grupo

Luiz Carlos Marinho de 
Araújo (2023)

Tese Paraná (Sul)

Formação continuada de profes-

rede estadual de São Paulo: há 
espaço para a alfabetização cien-

?

Cyntia Helena Ravagnani 
de Almeida (2023)

Dissertação São Paulo (Sudes-
te)

-

continuada com professores dos 
anos iniciais do ensino fundamen-
tal

Géssica Fernanda da Silva 
Souza Camargo (2023)

Dissertação Goiás (Centro-Oes-
te)

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Por meio da técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (2011) dividimos os 19 estu-
posteriori, a saber: 1) Percepções 

-

-
gias alternativas (02 estudos). 

dos estudos inventariados. Destacamos que a intenção aqui não é fornecer uma apresenta-
ção exaustiva, mas sim tematizar sinteticamente o conhecimento produzido pelos autores 
dos trabalhos dissertativos e doutorais que compuseram o córpus investigativo do presen-

PERCEPÇÕES SOBRE ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA

O estudo de Leite (2015) objetivou investigar como um curso de Licenciatura em Quí-

professores. Para alcançar o objetivo, 51 estudantes do curso da Universidade Estadual do 
Paraná (UNESPAR) responderam um questionário, a entrevistas semiestruturadas e pro-

-

-

se repensar os cursos de formação inicial de professores de química, buscando a inserção 

Por sua vez, o estudo de Silva (2019) investigou quais as concepções de professores 



abordagem qualitativa que se utilizou da análise de conteúdo como técnica de análise de 
dados. Como instrumento de produção de dados foi utilizado um questionário aberto apli-
cado a 133 professores do Ensino Fundamental da cidade de Ribeirão Pires/SP. Os resulta-
dos evidenciaram que os entendimentos dos professores dos anos iniciais sobre AC e LC 
são mais relacionadas com o processo de alfabetização da Língua Portuguesa do que com 

-

prática docente.

alunos do Ensino Médio. Participaram da pesquisa 481 alunos do terceiro ano da última 
etapa da Educação Básica proveniente de escolas públicas integrais da cidade de Recife 
(PE), e 6 alunos do curso de Licenciatura em Física da Universidade Federal do Pernambuco 
(UFPE). A tese se utilizou de pesquisa quali-quantitativa, a qual utilizou-se de instrumentos 

Os resultados do estudo apontaram que 42% dos alunos submetidos à pesquisa pos-

-
tos interdisciplinares e por algumas características pedagógicas do professor de Física. Em 
relação aos graduandos do curso de Licenciatura em Física, por via dos seus discursos, foi 

que existe um desacordo entre a academia, a formação do professor de Física e a realidade 
-

senvolvimento de metodologias fundamentadas na AC.
Ao proporem objetivos semelhantes, os estudos de Aragão (2014), Lopes (2014), Ma-

theus (2019), Oliveira (2019) e Oliveira (2021) também revelaram que estudantes de cursos 
-

capacitados, seus estudantes também não serão.
-

há uma distância entre a academia, a formação do professor e as escolas.  Nesse sentido, o 
estudo de Pontes et al., (2023) corrobora com a nossa análise, apontando que a maioria dos 



professores não receberam formação adequada para que consigam abordar os conheci-
-

-
culos de formação (Ribeiro; Custódio; Lima, 2024). Entendemos que esse tipo de currículo 

-

 No estudo realizado por Silveira (2022), investigou-se como uma proposta de forma-
ção continuada, desenvolvida em um contexto colaborativo, pode contribuir para a ressig-

-

qualitativa e da pesquisa colaborativa. O lócus investigativo foi uma escola da Rede Muni-

que atuavam na EJAI, nas 1ª e 2ª totalidades, correspondentes aos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.

-
sões, os autores compreenderam que, no âmbito da formação contínua em contexto cola-

-

O estudo desenvolvido por Camargo (2023) teve como objetivo investigar de que ma-
neira uma proposta de formação continuada destinada a professores dos anos iniciais do 

-

em uma pesquisa de campo, por meio da observação participante. A pesquisa foi desen-

localizada em Rianápolis, Goiás. 
O produto educacional elaborado consistiu em um curso de formação continuada 

-
-



cos — problematização inicial, organização do conhecimento e aplicação do conhecimento 

-

aulas, com base no conhecimento adquirido, de modo a adequar o ensino à realidade dos 
estudantes.

Assim como os estudos supracitados, os de Miranda (2017), Silva (2020), Skolaude 
(2020) e Cândido (2021) também se propuseram a investigar os benefícios de diferentes es-
tratégias didáticas que visavam uma capacitação para AC. Os resultados das investigações 

um maior reconhecimento das mesmas.
A partir do exposto nessa categoria, evidenciamos que a promoção de cursos ou 

outros tipos de formação (inicial ou continuada) podem contribuir efetivamente para que 
professores possam obter conhecimento sobre os pressupostos da Alfabetização Cientí-

desenvolvimento integral dos alunos. O estudo de Nunes et al., (2023) ressalta a importân-
cia de os cursos de licenciaturas terem currículos que objetivem e promovam discussões 

necessárias ao fazer docente.
Como destacado em um momento anterior, os cursos de licenciatura na área de 

dos docentes em uma perspectiva de AC. Assim, os cursos de formação continuada, nota-
damente, e os programas didáticos tematizados se apresentam como importantes ferra-

 
 O estudo de Santos (2018) teve como objetivo analisar a presença da Alfabetização 

-
cola (PCE). Para alcançar esse propósito, foram realizadas análises documentais e entrevis-
tas semiestruturadas com docentes envolvidos no programa e com a coordenadora geral 
do PCE. Os resultados evidenciaram a presença marcante de indicadores de Alfabetização 

da escola pública por meio da apropriação de saberes, da participação social e da leitura 

constituiu o eixo impulsionador do estudo.



 O trabalho de Almeida (2023) teve como propósito investigar os processos formati-

do Estado de São Paulo (SEE), especialmente as questões referentes à formação continua-

pesquisadora foi a análise documental, utilizando documentos e programas de formação 
continuada da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP). Os documentos 
analisados foram os vídeos das atividades de trabalho pedagógico coletivo disponibilizados 
no Centro de Mídias de São Paulo com foco na temática de sustentabilidade. 

Os resultados apontaram que, nos vídeos analisados, predomina-se a racionalida-
de técnica e a racionalidade prática, com certo grau de esvaziamento de conceitos e dis-
cussões, sem preocupação em desenvolver nos educadores uma responsabilidade com a 

Além disso, o senso crítico, interatividade e diálogo também são deixadas de lado.
A categoria apresenta investigações acerca de documentos que visam à Alfabetiza-

os seus objetivos. Diante disso, é evidente que estudos desse tipo se fazem necessários 
-

mente, sejam solucionadas utilizando-se das melhores estratégias didáticas possíveis.
Conseguintemente, interpelar metodicamente a documentação normativa acerca da 

-
-

normativas e em práticas pedagógicas – será mais seriamente considerada um paradigma 
datado e a ser superado nas instituições educativas do país. 

-
-

trumental, as atitudes e práticas cotidianas e educativas consequentemente se adequam ao 

formações que respaldaram suas trajetórias, tanto na Educação Básica quanto no Ensino 
Superior. Nesse sentido, é importante repensar tal conceituação e em como ela reverbera 
nas práticas pedagógicas e nas prescrições do currículo formal.

 O trabalho de Luz (2015) teve como objetivo investigar a articulação entre o currí-
-



tica educacional) para a proposição de um programa de formação de professores com 

-
senvolvimento da AC. A pesquisa teve abordagem qualitativa e investigou a integração 
das tecnologias digitais de informação e comunicação ao currículo por meio de uma 

projeto Escola de Tempo Integral da rede pública de São Paulo. 
 Os principais resultados do estudo foram a construção de um conjunto que arti-

e a construção de um programa de formação continuada para professores dos anos 

da educação para a pesquisa, além do desenvolvimento de uma educação emancipató-

 Os trabalhos que abordam essa categoria, embora em menor número, indicam 
que o uso de metodologias alternativas pode ser um poderoso aliado para o desenvol-

que mais estudos nessa perspectiva se fazem necessários para que esses benefícios 
sejam mais e melhor avaliados.
 Destarte, o mapeamento, sistematização e análise dos 19 estudos de pós-gra-

nos permitiram evidenciar que houve preocupação por parte dos pesquisadores em 
-

aspecto observado foi que os estudos tenderam a investigar como cursos e programas 
educacionais podem contribuir para a formação continuada em AC. Em menor número, 
algumas investigações buscaram estabelecer relações entre o uso de estratégias didá-
ticas diferenciadas e metodologias com a AC. 

O panorama geral do levantamento aponta que os professores, em sua maioria, 

podem ser importantes ferramentas para um processo de ensino-aprendizagem mais 
crítico e que contribua para o desenvolvimento da AC dos estudantes.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

o tema discutido, além de proporcionar entendimento sobre o que a academia tem busca-
do sobre o nosso objeto. Dessa forma, o presente estudo cumpriu com os objetivos iniciais, 

Nessa pesquisa, constatamos que muitos estudantes de licenciaturas e até mesmos 
-

como promover práticas educativas com foco no desenvolvimento dos alunos em uma 
perspectiva de AC. Entendemos e destacamos que essa realidade pode ser prejudicial para 

Constatamos também que cursos e programas podem se apresentar como impor-
-

fessores que não tiveram formação com esse foco. No entanto, muitos desses cursos/pro-
gramas nem sempre conseguem atingir o objetivo almejado por diferentes motivos. Assim 
sendo, entendemos que tais cursos/programas são de grande relevância, mas que devem 
sempre ser revisados para que realmente sejam efetivos e ressaltamos a necessidade de 
novas pesquisas que se proponham a investigar essa problemática.

Outro aspecto importante destacado foi que o uso de metodologias alternativas po-
-

-
tindo diretamente no processo de ensino-aprendizagem que oferecem.

que existem muitas lacunas que precisam ser superadas. Ademais, esperamos que a pre-
sente pesquisa possa contribuir para a literatura da área e que possa despertar o interesse 
por mais estudos na área.
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INTRODUÇÃO

O cenário da educação pública brasileira, instiga-nos, como pesquisadores da área 

ensinada na escola pública. E de que forma, nós professores, podemos nos tornar partí-
cipes nas proposições pedagógicas e metodológicas que vislumbrem, não apenas os 
gargalos no ensino, como também desenvolvam propostas exitosas e viáveis em nível 
escolar. Para Silva, 2018:

sociedade e natureza. Em nossa complexa sociedade, que constantemente amplia 
-

todos de ensinar e aprender.
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disciplina é o de prover bases e meios de desenvolvimento e ampliação da capacidade 
dos alunos de apreensão da realidade, do ponto de vista da espacialidade”, ou seja, da 

A prática docente não deve separar a escola do mundo, sendo necessário que o en-
sino considere a comunidade local como cenário relevante e os seus personagens como 
protagonistas das transformações socioespaciais, além de resgatar os saberes históricos. 
Nesse contexto, 

O estudo do meio, como método que pressupõe o diálogo, a formação de um tra-
balho coletivo e o professor como pesquisador de sua prática, de seu espaço, de 
sua história, da vida de sua gente, de seus alunos, tem como meta criar o próprio 
currículo da escola, estabelecendo vínculos com a vida de seu aluno e com a sua 

Pesquisar, no âmbito escolar, apresenta-se como uma rica oportunidade de expe-
rienciar e analisar projetos de ensino, tecer conhecimentos pertencentes aos indivíduos 
em suas subjetividades. E, para além disso, fornecer subsídios para a troca de saberes 

Entende-se, através dos estudos de Silva (2018, p. 36) que há uma potencialidade 

As instituições escolares que conseguem vislumbrar bons resultados de apren-
dizagem, não apenas quantitativos (notas em avaliações), mas para além disso, 

a dinâmica do ensino meramente expositivo, trazendo o protagonismo discente 
como emblema da construção do saber escolar. Iniciando consigo o processo de 

-
gem utilizando-se a pesquisa com princípio educativo na escola pública. Assim, preten-
de-se realizar um estudo do tipo estado do conhecimento, de livros, teses e dissertações 
brasileiras que abordam a pesquisa como princípio educativo. Para tanto, serão analisa-



Figura 01- Roteiro utilizado na Revisão de Literatura

Fonte: Elaborado pela autora.

O percurso acima esboçado elucida que a pesquisa inicia pelo levantamento biblio-
-

tivando-se compreender as concepções teórico-metodológicas abordadas pelos diferentes 

autores estudados e prospectamos pesquisas a serem desenvolvidas no decorrer dos es-
tudos sobre o tema, já que não temos a pretensão de esgotar a discussão, muito menos de 
encerrá-la.

Não houve restrição de período inicial, buscando-se abranger toda a produção disponível 

de dados de teses e dissertações brasileiras, a saber: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dis-
sertações (BDTD), principal repositório nacional de teses e dissertações e o Catálogo de Teses 
e Dissertações da CAPES: Plataforma da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES).

O objetivo é iniciar um processo contínuo de pensar os diferentes contextos nos 
quais a pesquisa como princípio educativo acontece. Os recortes temporais e espaciais são 
necessários por questões de viabilidade e restrições temporais e cognitivas da pesquisado-



ra. O processo de análise dos dados fornece uma ampliação das concepções teórico-meto-

no processo de compreensão dessa área de estudos.

A PESQUISA COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO NO ENSINO DE GEOGRAFIA: UMA REVISÃO 
DE LITERATURA

O campo de estudo do educar pela pesquisa encontra na obra de Pedro Demo, pro-
fessor titular aposentado e Professor Emérito da Universidade de Brasília (UnB), inúmeras 
publicações sobre a temática, sendo uma das basilares para esse estudo a obra que tem 

de conhecimento, o que vem a ser construído como parte do que já existe disponível e, 
o que ocorre, é uma reelaboração. O autor também expõe que deve ocorrer uma prática 
educativa que concilie teoria e prática da pesquisa nos processos de formação educativa 
do indivíduo com o objetivo de ampliar o exercício da cidadania. Na obra acima citada o 
autor nos diz que:

-

participante e capaz de reagir contra a situação de objeto e de não cultivar o outro 
como objeto. Pesquisa como diálogo é processo cotidiano integrante do ritmo de 
vida, produto e motivo de interesses sociais em confronto, base da aprendizagem 

-
car conhecer, saber, informar-se para sobreviver, para enfrentar a vida de modo 
consciente (Demo, 2006. p. 42-43).

A visão do autor Pedro Demo (2006) sobre a pesquisa no ensino é na perspectiva da 
geração de uma autonomia dos sujeitos, do ensino com envolvimento na aprendizagem 

de algumas citações do autor em diferentes obras sobre o assunto, as principais concep-
ções que ele constrói sobre a temática:

Quadro 01- Concepções de Pedro Demo (2006 a 2011) sobre a pesquisa no processo de 
ensino

ENFOQUE CITAÇÃO SIGNIFICADO REFERÊNCIA

Pesquisa como 
atitude

[...] internalizada 
como atitude co-
tidiana.

A pesquisa deve ser incor-
porada ao cotidiano esco-
lar, como prática perma-
nente.

Demo, Pedro. Educar 
pela pesquisa. 15. ed. 
Campinas: Autores Asso-
ciados, 2006.

Questiona mento 
reconstruti vo

[...] aprender a 
pensar critica-
mente e a re-
construir o co-
nhecimento.

O ensino deve formar su-
jeitos críticos por meio do 
questionamento e da re-
construção do saber.

Demo, Pedro. Educar 
pela pesquisa. 2006; 
Pesquisa como princípio 
educativo. 2011.



Articulação En-
sino Pesquisa

Se a pesquisa é 
a razão do ensi-
no...

Ensino e pesquisa se in-
tegram de forma dialéti-
ca e indissociável.

Demo, Pedro. Educar 
pela pesquisa. 2006.

Pesquisa como 
emancipaç ão

[...] 
princípio edu-
cativo, base de 
qualquer pro-
cesso emanci-
patório.

A pesquisa emancipa o 
sujeito ao desenvolver 
autonomia e criticidade.

Demo, Pedro.

Pesquisa como 
princípio educativo. 2. 
ed. São Paulo: Cortez, 
2011.

Metodologi a 
integral

[...] instruir a 
pesquisar em 
todos os mo-
mentos escola-
res.

A proposta exige um cur-
rículo orientado pela pes-
quisa, desde a prática até 
os conteúdos.

Demo, Pedro.

Pesquisa como 
princípio educativo. 
2011.

Fonte: Elaborado pela autora.

A concepção teórica do autor sobre pesquisa e ensino, encontradas no período 
de tempo exposto no quadro, traz algumas questões centrais, tais como: que a pesquisa 
deve ser integrada ao cotidiano do ensino, estimulando e instrumentalizando os estu-

-
tegração entre ensino e pesquisa, em que haja um currículo orientado por metodologias 
emancipatórias.

Após a análise dos conceitos elencados pelo autor Pedro Demo, realizou-se um 

e no Catálogo de Teses & Dissertações da CAPES. O resultado quantitativo da busca por 
trabalhos com a temática está organizada no quadro abaixo:

Quadro 2 –

REPOSITÓRIO TERMO DE BUSCA QUANTIDADE 
DE TRABA-
LHOS

Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações 
(BDTD)

“pesquisa como princí- 475

Catálogo de Teses & Dis-
sertações da CAPES

“pesquisa como princí-
pio educativo

37

Fonte: Dados obtidos nos repositórios BDTD e CAPES.

-
tálogo de Teses & Dissertações da CAPES, por apresentarem resumos detalhados e dire-
tamente relacionados à questão central deste estudo. A escolha por trabalhos da CAPES 
deu-se pela facilidade de acesso aos dados completos e resumos, o que permitiu uma 
análise mais rica das abordagens teórico-metodológicas. Os trabalhos selecionados estão 
no quadro 03 exposto abaixo:



Quadro 03 – Trabalhos do Catálogo de Teses & Dissertações da CAPES
Títulos Autoria Instituição Tipo/ano

um estudo de caso no Colégio de 
Aplicação da Universidade Federal 
de Pernambuco

Josney Freitas Silva Universidade 
Federal de 

Pernambuco 
(UFPE)

Dissertação de 
Mestrado/2018

A pesquisa como princípio educativo 
na formação de professores de Geo-

-
versidade  Federal  do  Rio Grande do 
Norte.

Santos
Universidade 

Federal do Rio 
Grande do Nor-

te (UFRN)

Dissertação de 
Mestrado/2019

O princípio educativo da pesquisa na 
formação inicial de professores de 

 da Universidade 
Federal do Ceará.

Dostoievsky Ernesto 
de Melo Andrade

Universidade 
Federal do Cea-

rá (UFC)

Dissertação de 
Mestrado/2020

-
sibilidades de construção   do   pen-
samentoespacial pelos alunos.

Leovan Alves dos 
Santos

Universidade 
Federal de 

Goiás

Dissertação de 
Mestrado/2015

Fonte: Dados obtidos no Catálogo de teses e dissertações da CAPES.

Esses trabalhos foram analisados para compreendermos as abordagens teóricas 
e metodológicas predominantes, bem como as principais discussões e achados. Os 
resumos completos desses trabalhos foram utilizados como base para a análise. 

-
pregadas, os referenciais teóricos mais citados e as principais temáticas abordadas pelos 
pesquisadores brasileiros.

-
-se uma predominância de estudos de caráter qualitativo, com destaque para o estudo de 
caso e a análise documental como metodologias frequentemente utilizadas para explorar 

objetivo de compreender processos pedagógicos, concepções de ensino e aprendizagem, 
e a formação de sujeitos, demandando uma compreensão aprofundada dos fenômenos 

No que tange a metodologia de pesquisa utilizada nas dissertações temos as se-
guintes constatações:

Quadro 4 – 
PESQUISA 

QUANTITATIVA
ESTUDO 

DE 
CASO

ANALISE DO-
CUMENTAL

ENTREVISTAS SE-
MIESTRUTURADAS

2 1 3 3

Fonte: Dados obtidos nos repositórios BDTD e CAPES*.



A categorização das metodologias foi realizada com base nas informações disponí-
veis nos resumos dos trabalhos. É possível que os trabalhos utilizem mais de uma meto-

-

A pesquisa seguiu com a analise qualitativa dos trabalhos selecionados (quadro 03). O 

um estudo de caso no Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Pernambuco”, faz 

da autonomia, pensamento crítico e capacidade de problematização remete diretamente 
aos pressupostos da pedagogia histórico-crítica, que busca a superação da dicotomia entre 
teoria e prática e a formação de sujeitos capazes de compreender e intervir na realidade.

-
quisa como um princípio educativo fundamental é evidente na proposta do estudo. A pes-
quisa é vista como um processo que permite ao aluno não apenas adquirir conhecimento, 
mas também produzi-lo, tornando-se um agente ativo em sua própria aprendizagem.

O trabalho escolheu uma metodologia tipo estudo de caso, que visou aprofundar a 
compreensão de como a pesquisa como princípio educativo se manifesta em um contexto 

análise documental, permite capturar as nuances das percepções e práticas dos profes-

atribuídos pelos participantes, enquanto a análise documental fornece o arcabouço for-
mal e as diretrizes institucionais. A análise dos dados, embora não detalhada no resumo, 
seria de caráter interpretativo, buscando construir uma narrativa rica e contextualizada 

-
fundidade da compreensão em detrimento da generalização estatística.

O trabalho intitulado “A pesquisa como princípio educativo na formação de profes-
-

sidade Federal do Rio Grande do Norte” aprofunda a discussão sobre a pesquisa como 

teórica do trabalho parece estar ancorada nas teorias de formação docente que valori-
-

A ideia de “professor-pesquisador” é um conceito chave aqui, sugerindo que o fu-
turo professor deve ser capaz de investigar sua própria prática, problematizar o ensino 

-



Essa dissertação utilizou uma abordagem metodológica qualitativa, com entrevis-
tas e análise documental. As entrevistas com docentes e discentes permitem investigar as 

licenciatura. A análise documental dos projetos pedagógicos do curso é fundamental para 
compreender como a pesquisa é formalmente inserida e quais são as intenções institu-
cionais. A combinação dessas técnicas permite uma triangulação de dados, enriquecendo 

abordagem quantitativa indica o interesse em explorar a complexidade das relações e 

de conteúdo seria uma técnica adequada para interpretar os dados textuais e discursivos 
coletados.

O trabalho com título “O princípio educativo da pesquisa na formação inicial de pro-

forte base teórica na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Essa tríade, funda-
mental para a universidade pública brasileira, é vista como essencial para uma formação que 
prepare o futuro professor para atuar de forma crítica e transformadora na sociedade.

A discussão sobre a fragmentação curricular e a necessidade de maior articulação 
entre teoria e prática aponta para uma crítica às abordagens tradicionais de ensino, 

com sua pedagogia da autonomia e da problematização, é implícita na busca por uma 
formação que empodere o licenciando e o prepare para ser um agente de mudança. A 

A metodologia qualitativa é novamente a escolha predominante, com a análise do-
cumental e entrevistas como principais instrumentos. A análise dos projetos pedagógicos 

implementação. O estudo de caso da Universidade Federal do Ceará permite uma análise 

outras instituições. A abordagem qualitativa é crucial para desvendar as complexidades e 

construção do pensamento espacial pelos alunos”, tem como objeto de investigação uma 

suas práticas espaciais cotidianas. Metodologicamente foi baseada nos pressupostos da 



TENDÊNCIAS E ABORDAGENS DAS PESQUISAS SOBRE O TEMA: A PESQUISA COMO 
PRINCÍPIO EDUCATIVO

A análise das dissertações sobre a pesquisa como princípio educativo no ensino de 
-

cente na interseção entre a pesquisa, o ensino e a formação de professores. Embora 
a amostra analisada seja um recorte, ela oferece eixos norteadores importantes sobre as 
abordagens e também lacunas existentes.

-
to em nível inicial quanto continuada. Os estudos buscam compreender como a pesquisa 
pode ser integrada ao currículo e às práticas pedagógicas para desenvolver a autonomia, 
o pensamento crítico e a capacidade investigativa dos futuros e atuais professores de Geo-

Outro foco importante é a aplicação da pesquisa como princípio educativo em dife-
rentes níveis e contextos de ensino, como o ensino básico e o ensino superior. Os estudos 
de caso em escolas de aplicação e cursos de licenciatura demonstram a relevância de 
investigar a efetivação desse princípio em ambientes reais de aprendizagem. A discussão 
sobre a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão também emerge como um 
pilar teórico fundamental, especialmente em trabalhos que abordam a formação univer-
sitária. Alguns campos importantes desse conhecimento ainda podem ser abordados, 
por exemplo, a exploração de outras perspectivas teóricas que dialoguem com a pesquisa 

-
-

CONCLUSÃO

Este levantamento de dados sobre a pesquisa como princípio educativo na Geogra-

A análise quantitativa inicial revelou um volume considerável de trabalhos, enquanto a 
análise qualitativa aprofundada de uma amostra destacou a predominância de aborda-
gens qualitativas, com foco em estudos de caso, análise documental e uma forte funda-
mentação em teorias da pedagogia crítica e da formação docente. A pesquisa é vista como 
um elemento central para o desenvolvimento da autonomia, do pensamento crítico e da 
capacidade investigativa de alunos e professores.

-
todológica, aprofundamento em referenciais teóricos e a avaliação do impacto efetivo da 
pesquisa como princípio educativo. As implicações para a pesquisa futura sugerem a ex-
ploração de estudos de intervenção, análises comparativas e a integração de tecnologias 



-

melhor a qualidade do ensino e para a formação de cidadãos mais críticos e engajados 
com a realidade socioespacial. A continuidade e o aprofundamento desses estudos são 

no Brasil.

REFERENCIAS

ANDRADE, D. E. de M. O princípio educativo da pesquisa na formação inicial de pro-
: o caso da Universidade Federal do Ceará. Dissertação de Mestra-

do, Universidade Federal do Ceará (UFC), 2020. Disponível em: https://catalogodeteses.

DEMO, P. Educar pela pesquisa. 15. ed. Ed. São Paulo: Cortez, 2006, 218p.

DEMO, P. Pesquisa como princípio educativo. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2011, 128p.

SANTOS, R. B. dos. A pesquisa como princípio educativo na formação de professores 
-

de Federal do Rio Grande do Norte. Dissertação de Mestrado, Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte. (UFRN), 2019. Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.

SANTOS, L. A. dos. possibilidades de construção do 
-

SILVA, J. F. : 
um estudo de caso no Colégio de Aplicação da Universidade Federal de Pernambuco. Dis-
sertação de Mestrado, Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 2018. Disponível em: 
https://catalogodeteses.capes.gov.b



Alexandre do Nascimento Braz
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

Jade Nytácia Torres Pinto
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

Maria das Graças de Oliveira Pereira
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

INTRODUÇÃO

Este estudo propõe-se a investigar como o estágio não obrigatório na modalida-

atuação em ambientes além do contexto escolar formal. Busca-se examinar, de for-

-
-

múltiplos espaços educacionais, ampliando, assim, seu campo de atuação. Entre os teó-
ricos discutidos no trabalho, destacam-se Pereira, Moraes e Teruya (2017), Hack (2011), 

Quando mencionamos formação, temos em nosso particular a Educação a Distância 
(EaD), na qual Pereira, Moraes e Teruya (2017) destacam que  é uma modalidade de educa-
ção em que o professor e aluno estão separados no tempo ou no espaço, mediados pelo  
uso de tecnologias da comunicação e informação - TIC, assim como a presença de um am-
biente virtual de aprendizagem que agrega diversos recursos textuais e visuais como voz e 
imagens. 

Segundo os autores Pereira, Moraes e Teruya (2017), a democratização do acesso à edu-
cação é fundamental para promover cidadania e desenvolvimento, especialmente em contex-



apud Oliveira, 2021). 
Esse modelo de educação tem se consolidado como uma ferramenta indispensável 

para expandir o acesso à educação e possibilitar uma formação mais ampla e inclusiva.  No 

-
conômicas desfavoráveis.

Ainda que não seja exigido para diplomação, o estágio não obrigatório oferece aos 
pedagogos a oportunidade de atuar em espaços não escolares, como ONGs, empresas e 

-
belecido pela legislação, “o estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, conforme 
determinação das diretrizes curriculares” (Brasil, 2008), sendo ambos importantes na for-

Para discutir um pouco sobre a temática que envolve o estágio não obrigatório e a 
EaD, desenvolvemos esse trabalho, que tem como metodologia uma pesquisa de aborda-

-

distância  estágio não obrigatória, pois esses procedimentos realizamos a leitura e seleção 
de trechos teóricos que iriam compor este artigo acompanhado da nossa discursão críti-

atuaram juntamente a equipe pedagógica a expor suas próprias percepções em relação a 

cenário atual da Educação a Distância (EaD) e suas implicações na formação de pedagogos. 
Em seguida, abordamos o estágio não obrigatório em contexto não escolar frisando as nos-

Dessa forma, esses procedimentos de pesquisa nos trazem um entendimento abran-
gente sobre a potencialidade do estágio não obrigatório na DEaD, destacando seu papel 
fundamental na formação de pedagogos preparados para atuar em diversos cenários edu-

da importância do estágio não obrigatório na formação de futuros educadores.
Para abordarmos o estudo, formulamos a seguinte problemática de estudo: Como 

o estágio não obrigatório na modalidade de Educação a Distância (EaD) em licenciatura de 
Pedagogia pode potencializar a formação do pedagogo para atuar em espaços não escola-
res, ampliando suas oportunidades de inserção no mercado de trabalho?

Neste sentido, é essencial discutir como o estágio não obrigatório na EaD, em espe-
cial na Diretoria de Educação a Distância (DEaD) da Universidade do Estado do Rio Grande 
do Norte (UERN) contribui para a formação de pedagogos ao permitir o desenvolvimento 

-
nativos, fora do contexto escolar tradicional. Para isso:



Nessa abordagem, é interessante destacar que um dos principais benefícios de um 

de conhecimentos (Anjos, 2013, p. 28).

Essa interação no ambiente virtual promove uma relação dinâmica entre teoria e 
prática, essencial para a formação dos pedagogos. Nesse contexto, a narrativa se torna 

-

-
municativa aos que buscam a EaD.

Assim, a utilização de ambientes de aprendizagem virtuais que promovam a colabo-

atuar em diversos contextos educacionais formais e não formais. Além disso, torna-se re-

permitindo que o aluno explore campos de atuação que estejam alinhados aos seus inte-

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA EaD e a DEaD

 Segundo Hack (2011), podemos compreender EaD como uma modalidade pro-
picia a realizar o processo de construção do conhecimento de forma crítica, criativa e 
contextualizada, em ocasiões onde o encontro presencial do educador e do educan-
do não ocorre, promove-se, então, a comunicação educativa através de múltiplas tec-

-
 

 A Educação a Distância é uma modalidade de educação que há algum tempo tem se 
popularizado e ganhando seu espaço considerável. Entretanto, precisou-se de passar por 
várias fases para termos a educação que temos hoje, uma geração que está moldada por 
elementos que são sustentados por mídias digitais, tendo todo o um planejamento didático 
e pedagógico.

modalidade, ou seja, não é algo sem respaldo, pelo contrário é algo sério  e regulamentado. 
 Assim, podemos mencionar que a EaD foi regulamentada no Brasil por meio dos  
Decretos 5.622/2005 e 6.303/2007, surgindo como uma forma para ampliar o acesso à edu-
cação, em especial para aqueles que por inúmeras razões não podem frequentar um en-
sino presencial. Através da evolução tecnológica, este formato se tornou uma alternativa, 
possibilitando que o processo de ensino-aprendizagem aconteça em qualquer lugar e a 
qualquer momento, desde que haja acesso aos recursos tecnológicos adequados.
 No contexto da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), a Diretoria de 



Educação a Distância (DEaD), foi criada pela Portaria Nº 1896/2001-GR/UERN que tem como 

Extensão e Pesquisa na elaboração, desenvolvimento e execução de cursos na modalidade à 
distância. Desse modo, a DEaD visa garantir que os cursos oferecidos mantenham seu alto pa-
drão de qualidade, utilizando tecnologias inovadoras que proporcionem para seus discentes 

 
 Atualmente, a DEaD na UERN conta com 15 polos presenciais que funcionam como 
suporte para as atividades da EaD, oferecendo apoio logístico e tecnológico aos alunos. 
Esses pólos estão localizados em diversas cidades do estado, como Apodi, Assú, Caraúbas, 
Currais Novos, Grossos, Guamaré, João Câmara, Lajes, Luís Gomes, Marcelino Vieira Mar-
tins Natal, Parnamirim, Patu e São Gonçalo do Amarante, ampliando o alcance e a acessibi-
lidade da educação superior . 

Além disso, os cursos oferecidos pela DEaD são variados, incluindo licenciaturas em 
Educação do Campo, Letras Libras, Língua Portuguesa, Língua Inglesa, Música, Pedagogia, 
além de especializações como Mídias na Educação e Ensino de Música. Essa diversidade 

estudantes.
 Há assim, uma equipe pedagógica, administrativa, técnica, além de docentes e dis-
centes que estão envolvidos nesse processo de ensino-aprendizagem, pensando na qua-
lidade a ser oferecida de ensino-aprendizagem. Um aspecto fundamental da EaD é a sua 

estudo de acordo com suas necessidades e disponibilidades. Destacada por Hack (2011) 
a autonomia deste modelo de educação a distância se baseia no pressuposto de que os 
estudantes serão capazes de gerenciar seu próprio aprendizado, utilizando os recursos no 
qual estão disponíveis para organizar seu tempo de forma adequada e pertinente .

A DEaD oferece suporte pedagógico contínuo por meio de ambientes virtuais de 
aprendizagem (AVA) e suporte didático e pedagógico, permitindo que os alunos desenvol-
vam habilidades de autogestão e autoconhecimento ao longo de sua formação.

Além disso, é importante destacar que a comunicação se torna um dos pilares da 
EaD. Clementino (2021) ressalta que, embora exista esse distanciamento físico caracterís-
tico da modalidade, humanizar as relações educacionais deve ser promovida por meio de 
uma comunicação afetiva, ou seja, que valorize nesses pequenos momentos a interação 
entre professores, alunos e tutores. Isso é possível graças ao uso intensivo de tecnologias 

e plataformas de aprendizado online.
A DEaD na UERN segue essa lógica ao utilizar estratégias pedagógicas que promo-

ambiente colaborativo e dinâmico. Além de promover uma maior inclusão educacional, 
também contribui na formação de cidadãos críticos e capacitados para enfrentar os desa-



Dessa forma, a EaD, especialmente no contexto da DEaD da UERN, representa um 
modelo de ensino adaptativo às necessidades do século, onde a tecnologia e a inovação 
educacional caminham lado a lado para oferecer uma educação de qualidade, acessível e 

 A respeito do Estágio Supervisionado Obrigatório é um componente essencial dos 
cursos de licenciatura, conforme estabelece a Resolução CNE/CP Nº 2, de 1º de julho de 

entre outros aspectos, a carga horária mínima exigida e os contextos em que os discentes 
devem desenvolver suas práticas. 

no ambiente escolar, complementando a formação teórica adquirida durante o curso e 

um “ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa 
à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino 
regular em instituições de educação superior” (Brasil, 2008).      

O estágio obrigatório é aquele cuja carga horária é requisito para a conclusão do 
curso e obtenção do diploma. Já o estágio não obrigatório é uma atividade opcional, que se 

-
res de formação.

O estágio desempenha um papel estratégico na articulação entre teoria e prática, 
-

cativos. Embora os ambientes escolares sejam fundamentais para essa formação, cresce 
o reconhecimento do valor pedagógico dos estágios realizados em espaços não escolares, 

-
cação.

Esses contextos complementares fortalecem a formação integral do pedagogo, pre-
parando-o para atuar em variados cenários e responder às demandas contemporâneas da 
educação. Ao vivenciar práticas educativas em ambientes diversos, o pedagogo desenvolve 

contemple a multiplicidade de espaços e perspectivas educacionais.

COMENTÁRIOS A CERCA DE EXPERIÊNCIAS DOS ALUNOS DE PEDAGOGIA NA DIRETORIA 
DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (DEaD)

Durante o percurso como estagiário não obrigatório na (DEaD) da UERN, pudemos 
visualizar um contexto que ultrapassa as atividades tradicionais de uma sala de aula, per-

-
cional. Nossa atuação na DEaD envolve-se um aspecto mais gestacional e administrativo, 
em que, ao contrário de um ambiente físico escolar, o pedagogo tem a oportunidade de 



desempenhar funções que são fundamentais para o funcionamento geral da instituição. 
Essas atividades incluem a supervisão de processos educacionais e o acompanha-

sobre a atuação do pedagogo fora do ambiente de ensino presencial. 
Assim, conforme Clementino (2021), a comunicação afetiva e as interações promo-

vidas em ambientes online são essenciais para o sucesso da Educação a Distância . No 
caso em questão desenvolvemos, essa interação direcionada para garantir que os demais 

para desempenhar suas atividades. Esta supervisão das atividades e o acompanhamento 
de processos educacionais, que também fazem parte das atribuições de um pedagogo. 
 Além disso, a natureza colaborativa do trabalho na DEaD amplia as capacidades de 
gestão e supervisão, habilidades que são igualmente importantes numa prática pedagógi-
ca, mas que acabam nem sempre sendo totalmente exploradas em uma formação conven-
cional voltada quase exclusivamente para a sala de aula. 

Como apontado por Pimenta e Lima (2006, p.12-13), futuros professores devem re-

mais holística para o campo. Esse cenário, por sua vez, nos faz perceber a relevância de 
um estágio que foge ao convencional, permitindo que participasse ativamente do acompa-
nhamento de processos, algo que, traz possibilidade de se prepararem para sua inserção 

-
cionalizada.

 De tal modo, reconhecemos que a prática de estágio supervisionado é um compo-

contexto tradicional da sala de aula. Como destacado por Pimenta e Lima (2013, p. 27), o es-
tágio não deve ser visto apenas como uma etapa de observação passiva, mas sim como um 

a práxis educacional. Por isso, esse aprendizado se torna ainda mais enriquecedor quan-
do realizado em espaços não escolares, como a Diretoria de Educação a Distância (DEaD) 
da UERN, pois o cunho formativo parte do próprio estudante, onde como futuro pedago-
go houve a oportunidade de desempenhar funções de supervisão e gestão, ampliando as 

Durante o momento de estágio não obrigatório na DEaD, foram realizadas atividades 
que fogem do âmbito pedagógico tradicional, sem desvincular do pedagógico. Acompa-

atividades e visualizando como ocorre funcionamento de cursos à distância, funções que 
são essenciais para o sucesso da modalidade. 

De tal forma, compreendemos que as práticas administrativas e de gestão são parte 

pedagogo em espaços não escolares é vital para o desenvolvimento social e educacional de 



diversos públicos, visto que a educação não é um elemento limitante ao ambiente escolar 
formal.

pedagogo como gestor e facilitador de processos educacionais em um ambiente que exige 
autonomia, organização e uma compreensão profunda das dinâmicas institucionais. Como 
aponta Libâneo (2013), o estágio em espaços não escolares proporciona de maneira sucin-
ta articulação entre teoria e prática que enriquece a formação, preparando-o para atuar em 

-
ramenta de formação, não apenas no campo educacional, mas também no desenvolvi-

diferentes esferas sociais e institucionais. A atuação em ambientes não escolares, como 

mais completo, capaz de atuar em diferentes contextos e de contribuir para o avanço das 
políticas educacionais.

DESAFIOS DO ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO:  EaD na DEaD

 Embora a Educação a Distância (EaD) se destaca por seus benefícios, como a demo-
cratização do conhecimento e a ampliação das possibilidades de aprendizagem, a realiza-

singulares. Conforme ressalta Hack (2011), essa abordagem requer uma articulação com-
plexa entre teoria e prática, que envolve a mediação tecnológica e a criação de ambientes 
virtuais que favoreçam um aprendizado tanto prático quanto crítico. 

A natureza remota do estágio na Diretoria de Educação a Distância (DEaD) deman-
-

vamente em plataformas digitais, assim enfrentando, a necessidade de adaptação. Esses 

formação integral dos futuros pedagogos.
 O estágio não obrigatório no ensino a distância irá exigir que os estudantes superem 
as barreiras da distância física e aproveitem as tecnologias para criar espaços de prática 

-
vidade teórica e prática, ou seja, permite ao estudante vivenciar a práxis educacional em 

-

tempo, totalmente construtiva pedagogicamente para sua formação.

de adaptação dos tutores e estagiários ao ambiente virtual de ensino, que muitas vezes re-
quer habilidades distintas daquelas que encontramos no ensino presencial. Segundo Silva 



e Arantes (2021), a comunicação dialógica é crucial para o sucesso das interações em EaD, 
sendo um destaque evidente o papel da comunicação afetiva no fortalecimento das rela-
ções pedagógicas, que consequentemente humaniza os processos de ensino a distância.

 Segundo Jorge (2021) a capacidade de conseguir integrar essas ferramentas tec-

licenciandos. Nesse sentido, o estágio nesta condição não se limita à aplicação de práticas 
educativas, mas também acaba se envolvendo involuntariamente na construção da identi-

-
cia formativa na prática que ajuda a superar as barreiras impostas pela falta de contato 
presencial. A autora Pimenta (2006) destaca como a tutoria, além de mediar do processo 
de ensino-aprendizagem, se torna inclusive uma facilitadora no desenvolvimento pessoal e 

enfrentados com estratégias pedagógicas adequadas em conjunto com uma supervisão 

-
vimento de habilidades que transcendam o ambiente escolar tradicional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do estágio não obrigatório na modalidade de Educação a Distância (EaD) 

-

qual se alinha às demandas do mercado de trabalho contemporâneo. 

espaços não escolares, como ONGs, empresas e instituições culturais. Consequentemente, 
-

de um cenário educacional em constante transformação. 
Adicionalmente, o modelo horizontal de ambiente virtual de apren-

dizagem fomenta a construção colaborativa do conhecimento, crian-
do um espaço onde teoria e prática se entrelaçam de forma dinâmica.  
 Essa oportunidade de atuar na DEaD não só expandiu nossa formação como 
pedagogos, mas também nos ofereceu uma visão estratégica do papel que o pedagogo 
que pode desempenhar dentro de uma instituição de ensino a distância. O trabalho na 



de funções administrativas para a gestão educacional e para o sucesso da modalidade 

papel do pedagogo, não apenas como educador, mas também como gestor, facilitador e 
supervisor de processos educacionais.

Dessa forma, essa interação não apenas enriquece a formação dos alunos, mas tam-
-

de caso, oferecem uma compreensão abrangente sobre as práticas de estágio não obriga-
tório e suas implicações na formação dos pedagogos. 

O estágio não obrigatório, está longe de ser apenas uma atividade complementar, 
emerge como um diferencial na formação do pedagogo. Ele amplia as fronteiras da educa-

-
rança e um entendimento aprofundado das dinâmicas institucionais e tecnológicas. Nesse 
sentido, este modelo de formação deve ser incentivado, pois fortalece o papel do pedagogo 

-
ção educacional e social em diversas esferas

sobre a importância dessa modalidade de estágio, contribuindo, assim, para a construção 
-

rando educadores comprometidos com a transformação social e com a promoção de uma 
educação de qualidade para todos.

REFERÊNCIAS 

ARAUJO, L. C.; BRAGA, S. A.; VENANCIO, B. Estudantes de Pedagogia em estágio não 
. Linhas Críticas,  Brasília ,  v. 28,  

e44357,  jan.  2022 .   Disponível em -
pid=S1981-04312022000100138&lng=pt&nrm=iso. Acessado em: 20  out.  2024. 

CLEMENTINO, A; SOUZA, C.C. M.; HITO, S. C. A Comunicação Afetiva na Humanização 
. In: JORGE, Welington Junior (org.). Educação a Distância: Funda-

mentos, Práticas e Metodologias. Maringá: Uniedusul Editora, 2021. Cap.1,p.7-15. 
Disponível em: E-BOOK-EDUCACAO-A-DISTANCIA-FUNDAMENTOS-PRATICAS-E-METODO-
LOGIAS.pdf. Acesso em: 20 Out. 2024

CORRÊA A. M. R.; OLIVEIRA L. C. C. . Estágio Supervisionado em ambientes não escola-
res: Experiências formativas em uma Organização Não Governamental de Bragança 
(PA). Cadernos de Estágio, [S. l.], v. 4, n. 1, 2022. Disponível em: https://periodicos.ufrn.br/
cadernosestagio/article/view/27824. Acesso em: 17 Out. 2024.

BRASIL. Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. Dispõe sobre o estágio de estudantes 
e dá outras providências. Disponível em: 
2010/2008/lei/l11788.htm. Acesso em: 30 Set. 2024



HACK, J. R. . Florianópolis : LLV/CCE/UFSC, 2011. Dis-
ponível em: . Acesso em: 
20 Out. 2024

KUHN, A. P.; MACIEL, C. O estágio curricular no contexto da EaD: a relação entre teo-
ria e prática na formação do pedagogo. e-Curriculum, v. 18, n. 2, p. 761-784, abr./jun. 

Disponível em: https://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum/article/view/48047. Acesso 
em: 26 set. 2024

LIBÂNEO, J. C. Didática. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2013.
 
PIMENTA, S. G.; LIMA, M. S. L.; . ESTÁGIO E DOCÊNCIA: DIFERENTES CONCEPÇÕES. Poíe-
sis Pedagógica, Catalão, v. 3, n. 3 e 4, p. 5–24, 2006. Disponível em: https://periodicos.uf-
cat.edu.br/index.php/poiesis/article/view/10542. Acesso em: 20 Out. 2024.

PIMENTA, S. G.; LIMA, M. S. L. Diferentes concepções do estágio obrigatório. In: GURI-
DI, Verônica Marcela
nos estágios obrigatórios: uma parceria entre a universidade e a escola. Campinas: Alínea, 
2013. p. 17-38. Disponível em: http://www.producao.usp.br/handle/BDPI/44672. Acesso 
em 20 Out. 2024

OLIVEIRA, A. M. M.  -
nal de pedagogia. Revista Ponto de Vista, [S. l.], v. 10, n. 1, p. 01–19, 2021. DOI: 10.47328/
rpv.v10i1.11803. Disponível em: https://periodicos.ufv.br/RPV/article/view/11803. Acesso 
em: 26 set. 2024. 

SILVA, M. R. P., ARANTES, P. B. 
da Tecnologia no Processo de Avaliação dos Alunos. In W. J. Jorge (Org.), Educação a 
Distância: Fundamentos, Práticas e Metodologias. Uniedusul Editora. 2021 (pp. 107-116). 
Disponivel em: E-BOOK-EDUCACAO-A-DISTANCIA-FUNDAMENTOS-PRATICAS-E-METODO-
LOGIAS.pdf. Acesso em: 20 Out. 2024.



Áquila Gomes de Souza
Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

  
Lara Marques de Oliveira

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo principal explorar a importância da ludicidade 
nas aulas da Ed. Básica voltadas ao contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), desta-
cando como é possível transformar a trajetória educacional e social dos alunos.  O artigo 
propõe a implementação de um projeto pedagógico que utiliza fantoches e teatro de som-

-
cional de que essas atividades são exclusivas para crianças. Assim, é possível considerar 
que tais metodologias podem ser adaptadas para o público da EJA, oferecendo uma forma 
lúdica e interativa de engajamento com a literatura.

É cabível mencionar que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) desempenha um 
papel crucial na inclusão social e educacional de indivíduos que, por diversos motivos, não 
puderam completar seus estudos na idade regular. Com isso, a falta de continuidade nos 
estudos, muitas vezes, está associada a barreiras socioeconômicas, culturais e pessoais 
que afetam a autoestima e o desenvolvimento de habilidades básicas escolares. Nesse 

O uso de metodologias criativas, como a contação de histórias e o teatro, torna-se 
uma abordagem valiosa, especialmente quando se considera que muitos alunos possuem 
uma relação fragilizada com o aprendizado formal. O uso de fantoches e teatro de som-
bras, por exemplo, oferece uma forma diferenciada de engajamento que pode tornar a 

acessível e inclusiva (Bichara, 2023).
Com isso, ao pretender tratar dessas questões que permeiam a EJA, este artigo ado-



autora em turmas da Educação de Jovens e Adultos. A metodologia envolve a observação 
-

cas e a análise de interações dos alunos com os materiais literários propostos. A pesquisa 

de jovens e adultos, bem como no uso de metodologias ativas, como o teatro e a contação 
de histórias, no processo de ensino-aprendizagem.

-
lar e o uso de metodologias lúdicas como teatro e fantoches no ensino-aprendizagem. Para 

principais de abordagem. É indispensável a interpretação dos dados pelo pesquisador com 
vistas a uma compreensão do fenômeno de análise.

tema a ser trabalhado (Severino, 2007), partindo de pesquisas em livros, teses, ensaios e 
-

de estabelecer relações com o papel da ludicidade na sala de aula.
Cabe ressaltar que a EJA é mais do que uma modalidade educacional alternativa; 

representa um espaço de integração social, pautada no direito à educação e a um futuro 
para os sujeitos inseridos naquele contexto. A literatura mostra que a EJA contribui signi-

lidar com um público diverso, com necessidades distintas das crianças e adolescentes do 
-

cias e perspectivas. 

A EJA E SUA RELAÇÃO COM O ENSINO-APRENDIZADO NO CONTEXTO BRASILEIRO

O Ensino de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade educacional fundamental no 
Brasil, destinada a resgatar a escolarização de pessoas que, por diversos motivos, não pu-
deram completar seus estudos na idade regular. De acordo com o artigo 37 da Lei de Dire-

2018:

A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e cons-
tituirá instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida (Brasil, 1996). 

A LDB evidencia um fator primordial a ser analisado na modalidade supracitada: a 

escolar, ou ainda, para permanecerem com acesso pleno aos estudos na idade adequada 
à série e em condições propícias. Assim, visando melhorar esse quadro desigual de acesso 



ao ensino formal, a modalidade de Educação de Jovens e Adultos surgiu no Brasil. 
Cabe ressaltar também que, para além de sua função de inclusão educacional, a EJA 

-

-
da: de um lado, o desempenho do sistema escolar não tem dado conta da universa-
lização da educação básica de qualidade; de outro, as novas matrizes teóricas não 

seguros numa época de profundas e rápidas transformações.

-
tamente no contexto do Ensino de Jovens e Adultos (EJA). Ao apontar que o sistema escolar 

Gadotti (2000) dialoga com a realidade de muitos dos alunos que recorrem a EJA. Estes es-
tudantes, por não terem tido acesso à educação regular em sua juventude, são vítimas de 
um sistema que historicamente falhou em proporcionar oportunidades igualitárias.

Dessa forma, cabe ressaltar, conforme pontua Leite (2013, p. 24), que a EJA “é dire-
cionada, basicamente, para atender as demandas que se constituem como subprodutos de 
uma escola excludente, marcada pelo fracasso de milhões de brasileiros”. Nessa situação, 
almeja-se resgatar indivíduos que foram excluídos do sistema educacional formal e neces-

-

perceber a diversidade dos discentes, que podem ter idades muito variadas e histórias de 

a EJA não é apenas um espaço de aprendizagem formal, mas também um lugar de recons-
trução de identidades. 

Para tanto, pode-se mencionar também a baixa autoestima dos estudantes, que 
-

les foram afastados da escola por situações de vulnerabilidade social, trabalho infantil, ou 
responsabilidades familiares precoces, o que gera uma relação fragilizada com o ambiente 
escolar. Cabe pontuar que:

Essa inclusão do jovem e do adulto, precisa ser uma inclusão com uma nova quali-
dade. Não é a qualidade da escola que eles não frequentaram quando eram crian-
ças. Não se trata de uma qualidade formal, mas de construir uma qualidade social e 
política. É uma nova escola. É preciso esforço, lucidez e força para construí-la. Será 

Nesse sentido, aparece a necessidade de uma “nova escola” no contexto da EJA. Nela, 
a qualidade da educação oferecida aos jovens e adultos deve ir além da dimensão formal, 



-
produzir o modelo tradicional de ensino que falhou em atender a esses alunos no passado. 
A escola para jovens e adultos precisa ser um espaço de diálogo, respeito e empoderamen-
to. Por sua vez, o aprendizado é conectado às realidades sociais e históricas dos alunos. 

Dessa forma, a utilização de metodologias ativas, como projetos interdisciplinares, 

os alunos sejam protagonistas do seu aprendizado. Com isso, uma das abordagens inova-

educativos, e a utilização de recursos audiovisuais que facilitam a compreensão dos con-
teúdos. 

-

potencializam o processo de aprendizagem. Além disso, a introdução de debates sobre 
temas sociais e culturais atuais possibilita uma ponte entre o conteúdo escolar e o mundo 
real, reforçando a relevância do aprendizado para a vida dos alunos.

Essas ações criam um ambiente de aprendizagem mais dinâmico, pois o aluno não 
apenas recebe o conhecimento, mas contribui ativamente para a construção do saber. Ar-
royo (2001, p. 15) defende que “a EJA enfatize uma visão totalizante do jovem e adulto 
como ser humano, com direito a se formar como ser pleno, social, cultural, cognitivo, ético, 
estético, de memória”. Isso não só facilita o aprendizado, mas também fortalece os laços 
entre alunos e professores, criando um espaço de apoio mútuo que é importante para a 
dinâmica de ensino-aprendizado nesta modalidade em questão.

impacto profundo tanto na escola, como na sociedade como um todo. Portanto, é funda-
mental que a EJA se torne um espaço de empoderamento social. Investimentos em infraes-
trutura e capacitação são essenciais para garantir que todos os alunos tenham acesso a 
uma educação de qualidade.

A IMPORTÂNCIA DAS PRÁTICAS LÚDICAS NA EDUCAÇÃO DA EJA

A proposta de práticas lúdicas na EJA responde a uma demanda subjetiva dos alunos: 

O aluno adulto não pode ser tratado como uma criança cuja história de vida apenas está 

ser acolhido e estimulado para que reconquiste seu direito de falar, de aprender e de se ver 
como parte integrante do mundo social.

A ludicidade, quando presente em sala de aula, contribui para a valorização das ex-
-

versas, rompendo com os modelos tradicionais que, por vezes, reforçam a passividade e o 
distanciamento. Ao criar momentos em que os alunos possam dramatizar situações, cons-



truir objetos, contar histórias e interagir por meio de jogos e atividades simbólicas, abre-se 
espaço para o resgate da autoestima e para o fortalecimento de sua identidade enquanto 
sujeitos do processo educativo.

Neste contexto de impregnação do conhecimento, cabe à escola: amar o conheci-
mento como espaço de realização humana, de alegria e de contentamento cultu-
ral; se lecionar e rever criticamente a informação; formular hipóteses; ser criativa e 
inventiva (inovar); ser provocadora de mensagens e não pura receptora; produzir, 
construir e reconstruir conhecimento elaborado. E mais: numa perspectiva emanci-
padora da educação, a escola tem que fazer tudo isso em favor dos excluídos, não 
discriminando o pobre. Ela não pode distribuir poder, mas pode construir e recons-
truir conhecimentos, saber, que é poder. Numa perspectiva emancipadora da edu-
cação, a tecnologia contribui muito pouco para a emancipação dos excluídos se não 
for associada ao exercício da cidadania (Gadotti, 2000, p. 8).

A escola deve ir além da simples transmissão de conhecimento; ela deve ser um 
espaço de criação, crítica e inovação. Assim, os alunos também não são vistos apenas re-
ceptores passivos, mas protagonistas na construção de suas trajetórias. Nesse sentido, as 
práticas lúdicas atuam como estratégias pedagógicas potentes, pois mobilizam os saberes 
prévios, despertam o interesse e favorecem a autonomia dos sujeitos. Ao articular emoção, 
imaginação e conhecimento, a ludicidade possibilita que o processo educativo seja vivido 

como produtores de cultura e agentes de transformação social.

inclusão social. Para muitos alunos, o acesso ao mundo escolar representa a oportunidade 
-

dadã, permitindo que os alunos se envolvam em discussões sobre temas sociais e políticos 
e que compreendam os seus direitos e deveres.

Esse empoderamento é visível quando os alunos começam a se expressar com mais 

compreender um contrato de trabalho, interpretar uma notícia ou redigir um documento. 

contar suas próprias histórias. Essa habilidade é crucial para romper com a invisibilidade 
social que muitas vezes acompanha aqueles que não tiveram acesso à educação formal. 
Freire (1987, p. 51-52) mostra que: 

-

o mundo, dizer a palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os 
homens. Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, 

demais. O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pro-
nunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. Esta é a razão por que não é 
possível o diálogo entre os que querem a pronúncia do mundo e os que não a que-
rem; entre os que negam aos demais o direito de dizer a palavra e os que se acham 
negados deste direito. É preciso primeiro que, os que assim se encontram negados 
no direito primordial de dizer a palavra, reconquistem esse direito, proibindo que 
este assalto desumanizante continue.



Quando os alunos resgatam o direito de dizer a palavra, conforme propõe Freire, 

e transformar o mundo ao seu redor. Nesse sentido, é preciso que os alunos reivindiquem 
-

vos em suas comunidades. 
No entanto, esse processo de retomada da palavra e de reconstrução de si mesmo 

requer tempo, sensibilidade e um ambiente educativo acolhedor. É necessário reconhecer 

participação. Cabe ao educador, portanto, criar oportunidades para que esses sujeitos se 
expressem sem medo do julgamento, permitindo que sua voz ganhe força e legitimidade 
no espaço escolar.

O aluno adulto não pode ser tratado como uma criança cuja história de vida apenas 
está começando. Ele quer ver a aplicação imediata do que está aprendendo. Ao mes-
mo tempo, apresenta-se temeroso, sente-se ameaçado, precisa ser estimulado, criar 
autoestima, pois a sua condição de analfabeto lhe traz tensão, angústia, complexo 
de inferioridade. Muitas vezes tem vergonha de falar de si, de sua moradia, de sua 

tudo isso seja verbalizado e analisado. O primeiro direito do alfabetizando é o direito 
de se expressar, diante de um mundo que sempre o silenciou (Gadotti, 2008, p. 59).

Gadotti (2008, p. 59) ressalta a importância de reconhecer o aluno adulto como um 

EJA, essa valorização se concretiza por meio de práticas pedagógicas que priorizem as for-
mas de expressão e de construção de identidade. É preciso fortalecer a autoestima e cria 
oportunidades para que os alunos exerçam sua cidadania de forma plena. Ao valorizar as 

-
dade humana.

A PROPOSTA DE APLICAÇÃO DO PROJETO 

Nesta seção, apresentaremos uma proposta de projeto que utiliza fantoches e teatro 
de sombras como ferramentas pedagógicas para a educação na EJA, focando em histórias 
da própria comunidade e em narrativas de autores que possuem histórias de vida emble-
máticas. Essa abordagem contribui para o desenvolvimento das habilidades escolares, mas 
também valoriza o conhecimento prévio dos alunos, promove a construção de repertórios 

Como forma de contextualização dessa proposta, adota-se a “Abordagem Triangu-
lar” proposta por Ana Mae Barbosa. Nessa perspectiva, a arte surge como estratégia para 

docentes partilhem dessa atividade de forma lúdica e contextualizada. Machado (2017, p. 
340), ao tratar dessa abordagem, considera que:



-
tético no contato com obras de arte produzidas ao longo da História da humanidade, 

de aproximação e ação investigativa.

um processo que envolve tanto a crítica quanto a sensibilidade estética, ambas desenvol-
vidas por meio do contato com obras de arte criadas ao longo da história. Para que essa 
produção ocorra de forma enriquecedora, é necessário que os alunos compreendam os 
contextos históricos e culturais em que essas obras foram criadas, pois isso proporciona 
uma base sólida para a interpretação e a criação artística (Machado, 2017). 

-
damentais: apreciação, contextualização e prática investigativa, que, juntos, estimulam o 
desenvolvimento crítico e criativo do aprendiz, ampliando sua capacidade de dialogar com 
o universo artístico de maneira consciente e inovadora. A proposta pode ser ilustrada de 
forma sintética através da imagem abaixo:  

Figura 1 - Abordagem Triangular

Fonte: Barbosa (2010).

A “Abordagem Triangular”, como sugerido por Barbosa (2010), parte do princípio de 
que o aluno é um ser dialógico, em constante interação com a manifestação artística. Essa 

prática, visando a interação com a obra de arte. Embora não siga um roteiro rígido, a fase 
de “contextualização” pode ser associada ao contato mais amplo do aluno com a produção 

Na etapa de “apreciação”, as interações do indivíduo com as obras ampliam as possi-
bilidades de interpretação, mobilizando seus conhecimentos para um entendimento mais 

-



divíduo assume o papel de autor, estimulando seus conhecimentos linguísticos e artísticos 
e favorecendo novas invenções criativas.

O projeto proposto utiliza fantoches e teatro de sombras como ferramentas pedagó-
gicas, centrando-se nas histórias da própria comunidade dos alunos e/ou em narrativas de 
autores com histórias de vida emblemáticas. O objetivo é conectar a prática pedagógica às 

seu conhecimento prévio e fortalece sua identidade cultural.
Ao utilizar essas ferramentas lúdicas, os professores podem facilitar a expressão 

oral, a leitura e a escrita, ao mesmo tempo em que desenvolvem um ambiente de apren-
dizado acolhedor e colaborativo. Isso permite que os alunos se sintam representados e va-
lorizados, o que é fundamental para a construção de um espaço de aprendizagem no qual 
todos se sintam seguros para compartilhar suas histórias (Bichara, 2023).

Para implementar este projeto em sala de aula, os professores podem seguir algu-
mas diretrizes práticas que facilitam a aplicação das histórias da comunidade e de autores 
emblemáticos. No que diz respeito à disciplina de Língua Portuguesa, os docentes podem 
incentivar os alunos a coletarem histórias de suas famílias e vizinhos, promovendo a va-

escritos e a elaboração de pequenos contos baseados nas narrativas coletadas. Com essas 
histórias em mãos, podem trabalhar na leitura e na escrita, dramatizando os relatos por 
meio do uso de fantoches e teatro de sombras.

Essa perspectiva inicial, dialoga com o pressuposto de apreciação e contextualização 
proposto por Barbosa (2010), no qual o aluno deve possuir um contato inicial com os textos 
para criar suas relações intertextuais. Da mesma forma, Bichara (2003) considera que:

Compreende-se que a inserção do teatro de objetos na EJA e sua gama de possibili-
dades lúdicas é uma metodologia válida, uma vez que ela irá interagir com o ensino-
-aprendizagem, fazendo com que o aluno se debruce na educação de forma prática 
e lúdica, utilizando também seus conhecimentos pessoais, além do educando repen-

(Bichara, 2023, p. 40).

relações com a linguagem e ludicidade. Bichara (2023), em uma pesquisa realizada em uma 
escola de ensino básico, voltou-se para o teatro de objetos, mas da mesma maneira, tal 
perspectiva também pode ser percebida em outros tipos de atividades teatrais – tais como 
o teatro de sombras e teatro de fantoches. 

Posteriormente, a prática da reescrita e adaptação dessas histórias de vida da comu-

sobre a narrativa. Ao adaptarem os relatos, eles praticam a escrita de roteiros, desenvol-

comunicar ideias. Assim, os alunos passam a praticar, ou ainda, criar a partir de seus co-
nhecimentos de mundo, conforme apresentado por Barbosa (2010).



abordar temas relacionados à saúde e ao meio ambiente, promovendo discussões sobre a 
importância da preservação e do cuidado com a saúde.

ao trabalhar com narrativas que abordem a diversidade cultural da região, suas caracte-

se torna uma ferramenta poderosa para promover a interdisciplinaridade e conectar os 
alunos a diferentes áreas do conhecimento.

Os alunos podem formar grupos para coletar histórias de vida de membros da co-
munidade, realizando entrevistas e registrando as narrativas.  Após a coleta, os estudantes 
podem trabalhar em equipe para adaptar as histórias em roteiros que serão utilizados nas 
apresentações com fantoches e teatro de sombras.  Por sua vez, é possível organizar um 
evento na escola para que eles possam apresentar suas dramatizações, permitindo que 
compartilhem suas histórias e aprendam com os colegas.

A coleta de histórias da comunidade é uma atividade central no projeto, pois permite 

Os professores podem orientá-los sobre como conduzir entrevistas e registrar os relatos, 
-

nas enriquece o repertório cultural dos alunos, mas também fortalece os laços comunitá-
rios e promove a troca de saberes.

Além disso, a proposta pode incluir a exploração de obras de autores que possuem 
histórias de vida marcantes e que abordam temas relevantes para os alunos. Algumas su-
gestões incluem: Lima Barreto, Conceição Evaristo, Machado de Assis, pois obras como 

autores são histórias que permitem discussões profundas sobre patriotismo e crítica social, 
assim como abordam a luta pela identidade e pela dignidade. Dessa forma. a adaptação 
das narrativas desses escritores para o teatro de sombras e fantoches pode oferecer novas 

Com isso, os alunos também podem ser incentivados a buscar outros autores e obras 

cada um possa expressar sua identidade cultural através da literatura. Essa diversidade de 
histórias enriquece o aprendizado e promove a empatia, ao mesmo tempo que reforça a 
importância da leitura e da escrita na construção de narrativas pessoais.

Os benefícios esperados com a implementação desse projeto são variados e signi-



-

e engajamento escolar.
-

mocionais, como empatia e colaboração. Ao trabalhar em grupos para coletar histórias e 

alheias, o que enriquece o ambiente de aprendizado.
A avaliação do projeto pode ser realizada de forma contínua, através da observação 

das atividades em sala de aula, do engajamento e das discussões possíveis que eles forne-
cem após as apresentações. Essa avaliação formativa não só permite que os professores 

processo de aprendizagem.
O organograma abaixo sintetiza uma proposta de como poderia ser realizado o pro-

jeto de teatro de sombras e fantoches:

Figura 2 - Síntese do projeto literário

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Conforme apresentado na imagem, este ciclo contínuo de coleta, adaptação e apre-
-

forma a maneira como os alunos se veem e se relacionam com o mundo ao seu redor. 
Assim, o projeto se torna uma ferramenta poderosa para a formação de cidadãos mais 
conscientes, empáticos e engajados na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.



RESULTADOS E DISCUSSÃO

A implementação do projeto que utiliza fantoches e teatro de sombras, com base 

o engajamento dos alunos da EJA no âmbito escolar. Os resultados se fundamentam nos 
principais eixos do projeto: valorização da oralidade e da escuta ativa; mobilização da lei-

estético-literário.
A utilização de fantoches e teatro de sombras proporciona um meio lúdico de intera-

ção com os textos, mas também favorece o desenvolvimento de habilidades de expressão 

O trabalho colaborativo durante as dramatizações também fortalece os laços entre os es-
tudantes, promovendo um senso de comunidade e pertencimento.

Outro aspecto importante observado é a possibilidade dos repertórios culturais dos 
alunos. Ao trabalhar com histórias de autores emblemáticos e narrativas locais, os discen-

-
do sua formação crítica e sensível. O projeto demonstra, assim, que a literatura pode ser 
uma ferramenta poderosa para a formação de identidade e a construção de saberes.

O projeto também aponta para a promoção de habilidades socioemocionais, como 
empatia, cooperação e respeito ao outro. Ao trabalharem em grupo na construção de ro-
teiros, ensaios e apresentações, os alunos terão a oportunidade de exercitar a escuta, a 
tomada de decisão coletiva e a valorização da diversidade. Espera-se que esse ambiente 

mais harmônica e respeitosa.
Além disso, a articulação entre narrativas da comunidade e obras de autores como 

Lima Barreto, Conceição Evaristo e Machado de Assis visa enriquecer o repertório estético-

pela literatura. A expectativa é que esse contato estimule novas formas de pensar e inter-
pretar o mundo, contribuindo para a formação de leitores sensíveis e conscientes. A dra-

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O projeto pedagógico apresentado, que utiliza fantoches e teatro de sombras como 
-

va nas turmas de EJA. As histórias da comunidade e de autores emblemáticos não apenas 
enriqueceram o currículo, mas também fortaleceram a identidade cultural dos alunos, in-



centivando a valorização do conhecimento prévio e a construção de repertórios culturais.
Os resultados indicam que, ao integrar práticas lúdicas ao ensino, é possível trans-

formar a sala de aula em um espaço de aprendizado dinâmico e colaborativo, onde os 
estudantes se sentem motivados a participar ativamente. A proposta demonstrou que a li-
teratura é um elemento essencial no desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais, 

alunos.
Futuras aplicações desse projeto podem ser ampliadas, incluindo a participação da 

comunidade nas atividades, bem como a adaptação de mais histórias locais que represen-
tem a diversidade cultural dos alunos. Assim, é possível contribuir para uma educação mais 
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INTRODUÇÃO

-
rantido por lei a todos os cidadãos. De maneira legal, essa garantia está arrolada na Car-

complementares, como por exemplo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
9.394/1996) - LDB. Considerando tais aspectos, a População Privada de Liberdade (PPL), 
dentre outros direitos, também deve ter acesso à educação escolar enquanto custodiados 
pelo Estado e em cumprimento de pena nas unidades prisionais. 
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Grosso modo, podemos citar, para além da CF e LDB, precipuamente, a Lei de Exe-
cuções Penais (LEP) e a Resolução CNE/CEB n. 2, de 19 de maio de 2010 como dois impor-
tantes documentos que dispuseram regulamentações e diretrizes no que diz respeito à 
execução penal (diretriz envolto dos aspectos de segurança) e a oferta de educação para 
jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais de 
todo o Brasil.

Com o avanço das normativas para esse público nas últimas décadas, sobretudo 
após o processo de redemocratização do país, o debate tem se difundido e traz mudanças 
na concepção de reintegração social como está previsto na lei. Não podemos esquecer que 
ao falarmos de educação em espaços desse tipo estamos, também, dialogando acerca da 
pasta da segurança, uma vez que a escolarização ofertada é empreendida nas próprias 
unidades prisionais que atendem este público. 

Dito isso, é importante, inicialmente, compreender e dialogar a (inter)relação e di-
cotomia entre essas duas searas (educação e segurança), sem deixar de mencionar seus 

-
larizando o contexto locacional e a modalidade de ensino. Mossoró - RN sedia uma cadeia 

de espaço escolar e professores para garantia da educação desses sujeitos, tendo como 
modalidade de ensino a Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Jovens e Adultos (ENCCEJA) - PPL - passou a ser, recentemente, aplicado a esses alunos 

acesso escolar, o percurso de ensino-aprendizagem, as políticas educacionais e os progra-

-
-

como parte importante da ressocialização dos sujeitos privados de liberdade no sistema 
prisional, além de meio promotor da ascensão educacional e da liberdade emancipatória. 
Tornando público, documentado e eclodindo visibilidade.

Em termos conclusivos, esclarecemos que o artigo se encontra dividido em duas 
-

quente, detemo-nos a contextualizar e caracterizar a unidade (lócus) de investigação, uma 
vez que é primordial o entendimento das singularidades desse complexo penal e do sis-
tema prisional como um todo; em seguida, adentramos as conjunturas educacionais e de 
ensino, mormente a EJA e ENCCEJA, como práticas de liberdade e acesso a programas e 
políticas públicas educacionais na reverberação de remissão aos apenados/alunos e de 

e proposições para educação prisional no estado do Rio Grande do Norte.



CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESPAÇO ESCOLAR NO COMPLEXO PENAL ESTADUAL AGRÍCO-
LA MÁRIO NEGÓCIO

em cumprimento de pena privativa de liberdade, são elas: Penitenciária Federal de Mosso-
ró, Cadeia Pública e Complexo Penal Estadual Agrícola Dr. Mário Negócio Masculino e Com-
plexo Penal Estadual Agrícola Dr. Mário Negócio Feminino. Este, atualmente, transformado 
em duas unidades distintas - uma feminina e outra masculina. A unidade detém de espaço 
escolar e professores para garantia da educação desses sujeitos, tendo como modalidade 
de ensino a Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Nota-se a princípio, a necessidade de conhecer a modalidade de ensino e contextua-
lizar o lócus
Penal Estadual Agrícola Mário Negócio, Mossoró - RN. Como dito outrora, está dividido 
entre uma unidade feminina e uma unidade masculina, ambas no mesmo recorte espacial. 

-
midade da cidade, algo que nos parece ser comum ao pesquisarmos outras localidades de 
estabelecimentos desse tipo no país (deduzimos ser questões estratégicas e de logísticas 
de segurança). A Figura 1 seguinte apresenta a entrada de acesso do complexo penal no 
município de Mossoró - RN, vejamos.

Figura 1 - Entrada de acesso ao Complexo Penal Estadual Agrícola Mário Negócio (Mosso-
ró - RN)

Fonte: arquivo pessoal dos autores, (2024). 

Em relação à estrutura educacional dos complexos, a unidade feminina conta com 
duas salas de aula, ambas climatizadas e com televisores, sendo uma com computadores e 

A nível macro, como citado nos termos introdutórios, a Lei de Execução Penal (LEP) 



e a Resolução CNE/CEB n. 2, de 19 de maio de 2010 são normativas importantes para que 
possamos compreender que estamos debatendo duas searas distintas ao discutir a escola-
rização de privados de liberdade, a segurança (LEP) e a educação (resolução). Enfatizamos 

-
sional e os agentes promotores das duas políticas públicas adequar-se às suas disposições.

Conforme Julião (2020), não se deve enxergar a educação escolar nos espaços prisio-
nais apenas por uma única perspectiva, em especial por saber que nelas não existe somen-
te a obrigatoriedade da educação/ensino, mas também a segurança em modos estruturais 
e de institucionalidade. Ainda mediante o autor, mas em outra obra, Julião (2013) sinaliza 
que:

A organização e funcionamento da escola dentro de uma instituição com característi-
cas prisionais fazem com que a educação se constitua, nesse espaço, como um com-
ponente ‘estranho’, principalmente pelo fato de ela ser organizada a partir de ações 
técnico-disciplinares, característica das instituições totais, com técnicas que conver-
gem para a padronização e imobilização dos internos. Uma educação que apresenta 
uma face mais repressiva, que busca vincular-se a atividades de caráter manual e 
que, em muitos casos, não apresenta nenhuma relação direta com o que é exigido 
no mundo exterior à instituição. Um processo educativo que acaba aperfeiçoando as 
relações hierárquicas de dominação (Julião, 2013, p. 190).

-
sencia, cotidianamente, na execução desse direito aos sujeitos privados de liberdade. 

-
cessidade de estar atentos e conexos com as particularidades pertencentes, sobretudo 
no olhar sensível da prática de ensino nessa conjectura. 

Pormenorizando a Lei de Execuções Penais (LEP), é um instrumento legal que não 
se materializa exclusivamente a reassegurar o direito à educação, mas sim na execu-

necessária dentro do cárcere – e os deveres de disciplina–, enquanto estiver cumprindo 
a pena (Brasil, 2005).

-
zes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação 
de liberdade nos estabelecimentos penais. Essa resolução emergiu da necessidade de 

maneira generalista em outras normativas. Com isso, surgiu, no ano de 2010, a primeira 
regulamentação direcionada à educação escolar da PPL.

Pode-se destacar, também, ser a primeira diretriz particularizada para educação 
e os professores da PPL, na medida que abrange a educação para jovens e adultos em 
situação de privação de liberdade e assegura, em termos documentais, o acesso a pro-
gramas de formação inicial e continuada aos professores, assim como reforça as espe-



da função que exercem (Brasil, 2010).
Em virtude dos fatos mencionados, no Complexo Penal Estadual Agrícola Mário 

Negócio a educação vem sendo pauta de luta para que não somente tenham acesso, 
como também seja ofertada com qualidade e humanização, mormente na dialogicidade 
horizontalizada que é necessária. Na seção seguinte, tecemos questões envolto dos as-
pectos educativos e de escolarização na reverberação do processo ressocializador dos 
sujeitos privados de liberdade e em cumprimento de pena na penitenciária mencionada 
anteriormente, cabendo enfatizar a EJA e o ENCCEJA como parte imprescindível desse 
processo nos últimos anos.

A EJA COMO MODALIDADE DE ENSINO E O ENCCEJA PPL COMO PROMOTORA DA LI-
BERDADE

Ao enfatizarmos à liberdade com a EJA e ENCCEJA no decurso do texto, não esta-
mos aferindo apenas a de ir e vir da qual foi retirada desses sujeitos/alunos em cumpri-
mento de pena, ela também se relaciona com a liberdade do aprender, do ser e estar 
que é condizente de uma educação dialógica e horizontalizada. É nesse sentido que se 
ancora à educação libertadora de Freire (2005) e seu legado para a educação popular, 
esta, inteiramente ligada ao surgimento da modalidade de ensino da Educação de Jo-
vens e Adultos (EJA) - responsável por assistir, escolarmente, os privados de liberdade 
no estado do Rio Grande do Norte - RN.

(vice-versa) na relação intimamente solidária, mas ação não como um puro fazer e, sim, 
-

ta, mas nos arriscamos a dizer que a escola em um contexto de privação de liberdade se 
concebe como um dos poucos ambientes de humanização (talvez o único), de diálogo 
crítico/libertador e de relação horizontalizada (educador-educando).

Onofre (2007, p. 94) argumenta que de fato “as unidades prisionais priorizam a 
manutenção da ordem interna, da segurança e disciplina [...] e a propalada ressociali-

educativas e sua manutenção nos sistemas (seja o prisional e/ou socioeducativo). Para 

aprendizagem do aluno que culmine na ressocialização.
Retomando a perspectiva Freireana, o patrono da educação brasileira frisa que: 

Para um trabalho de libertação [...] Não está no mero ato de “depositar” a crença da 

eles. Precisamos estar convencidos de que o convencimento dos oprimidos de que 
devem lutar por sua libertação não é doação que lhes faça a liderança revolucionária, 
mas resultado de sua conscientização (Freire, 2005, p. 34).



-
tização dos educandos em sua autonomia e pensamento crítico (emancipação), além 
disso, ao nos reportamos aos alunos em situação de encarceramento, não se pode ser 
asséptico às questões extramuros que perpassam esses sujeitos, a exemplo, é possível 
ditar as questões sociais que, em sua maioria, os apenados e seus familiares enfren-
tam. Assim, a escola pode ser um dos lugares onde esses sujeitos, marginalizados, in-
visibilizados e desassistidos socialmente, possam reconhecer sua condição e buscar a 

autor argumenta.
No município de Mossoró - RN, são várias as instituições que trabalham com a 

EJA, dentre elas demarcamos o CEJA Professor Alfredo Simonetti, que é uma escola es-
tadual localizada no bairro Santo Antônio, que foi inaugurada em junho de 1978, mas 

de 1°grau), e Decreto nº 9.008, de 13 de julho de 1984 (ensino de 2°grau)63.
A referida instituição é responsável por assistir os apenados/alunos que cum-

prem pena no Complexo Penal Estadual Agrícola Mário Negócio, tanto da ala feminina 
quanto da masculina. Dentre suas funções, o CEJA é responsável por enviar material 
didático e disponibilizar professores para a unidade prisional, uma vez que eles estão 
em medida privativa de liberdade e não podem sair para a escola (centro convencional).

iniciar ou dar segmento à escolarização. A estrutura física escolar é algo recente na 
instituição, houve diversas lutas e políticas para que fosse concebida com dignidade 

-
tos, sendo quatro aulas de cinquenta minutos. Um dos cinco dias da semana não há 
aula, sendo reservado para os alunos realizarem o estudo orientado em cela e no con-
traturno receberem suas visitas, entretanto os professores realizam o planejamento 
pedagógico.

Destacamos abaixo alguns registros que mostram o momento de aula e a estru-
tura atual das salas disponibilizadas à EJA no complexo penal de Mossoró - RN.

63  A instituição tem por missão prestar relevante serviço, no âmbito educacional, oportunizan-
do um ensino de qualidade aos jovens de Mossoró, zona rural e cidades vizinhas, atendendo cerca 
de 1.100 alunos (Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos Professor Alfredo Simonetti, 
2022) 



Figura 2 – Registros das salas de aula na penitenciária

    
Fonte: arquivo pessoal dos autores, (2019-2020).

A sistemática de ensino nos presídios segue a mesma do CEJA, ocorrendo apenas 
adequações às logísticas e particularidades de funcionamento da unidade prisional, confor-
me à LDB determina para as etapas de ensino da Educação Básica, como mostra a Tabela 
1 a frente. 

segmento, é formado da seguinte forma: linguagens (língua portuguesa / arte); matemática 

O Ensino Fundamental - 2º segmento, segue da seguinte forma: linguagens (língua 

-
gioso). Já o Ensino Médio, não se divide por segmento e, sim, por períodos, seguindo da 
seguinte forma: 1º período (1º ano); 2º período (2ºano); 3º período (3º ano).

Tabela 1 - Etapas de Ensino da EJA no prisional

ENSINO 

FUNDAMENTAL

1º Segmento II Período

 (2º e 3º ano)

III Período

 (4º e 5º ano)
2º Segmento IV Período

 (6º e 7º ano)

V Período 

(8º e 9º ano)
ENSINO MÉDIO 1º Período 

(1º ano)

2º Período

 (2º ano) 

3º Período

 (3º ano)
Fonte: Plano Estadual Operacional da Educação para PPL no RN, (2024).

A organização de ensino é de multisseriação, buscando reconhecer os diferentes ní-
veis de conhecimento. Característica que não se difere dos centros de educação de jovens 
e adultos convencionais. Nessa ótica, os professores cedidos à educação prisional lecionam 



-

Reconhecendo essa grande diversidade podemos utilizá-la no processo de aprendizagem, 
facilitando o caminho dos novos saberes, desenvolvendo a necessidade de se ter empatia, 

a socialização e construção de novos conhecimentos.
Em pormenores, destacamos que as propostas devem ser parte garantida da edu-

cação formal em qualquer âmbito e/ou instância educacional. Soares (2020), acrescenta: 

Uma educação voltada para o social, como o termo deixa subentendido, deveria ser 
a tônica do processo educativo de todos os estudantes, indistintamente. Formar com 
qualidade referenciada nos sujeitos sociais traz implícita a ideia de preparar para 
uma atuação crítica e potencializadora de relações humanas e solidárias (Soares, 
2020, p. 78).

para que a escolarização se adapte às condições e necessidades dos estudantes da EJA no 
sistema prisional. Na conjuntura docente da prática cotidiana, é notório a preocupação 

como preenchimento do gabarito e durante os planejamentos os professores elaboram 

Freire (1996, p. 25), “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para 
a sua produção ou sua construção”.

As práticas mencionadas acima estão dentro da proposta da EJA no sistema prisio-
-

cias educacionais precípuas até os conteúdos curriculares dos saberes produzidos pela 
humanidade. É válido destacar que muitos desses alunos sequer frequentaram as aulas 
na unidade e/ou, ainda, estão em processo de alfabetização e letramento. Embora em 
alguns casos estejam com seriação avançada, a realidade não condiz com os níveis de en-
sino que eles apresentam, revelando um problema da Educação Básica a nível de Brasil. 
Como bem assinala Soares (2020), é elevado o índice de estudantes cujo acompanhamen-
to escolar não atende ao estabelecido socialmente pela escola.

É válido pontuar que a educação, sobretudo na escolarização, é instrumento 
utilizado na remissão de pena no sistema penal, motivo que atrai muitos deles ao início 
ou contínuo de estudos como forma de diminuição da pena. Em verdade, não é a visão 

e mostrar que a educação é um dos caminhos possíveis de ascensão social e na/para sua 
transformação que culmina na reinserção social. 



Devemos salientar que não se pode atribuir somente à educação e seus agentes 
promotores a responsabilização da ressocialização, haja vista que para ela funcionar, ou-

-
mos a importância da educação e escola nesse processo de transformação, mas não de 
forma exclusiva ou segregada no ideário “salvacionista”.

Adentrando na aplicação do ENCCEJA como parte da política pública de educação 
de jovens, adultos e idosos, é sabido que se constitui como uma prova gratuita e voluntá-
ria que permite jovens e adultos concluírem o ensino fundamental ou médio. Desde 2017 
os custodiados/alunos da instituição pesquisada tiveram esse direito assegurado, uma 

disso, podemos destacar os resultados positivos que o exame tem apresentado, mérito 
do empenho das equipes envolvidas e dos esforços dos próprios internos.

Para atender ao disposto na LDB relacionado à oferta de exames supletivos, a po-
-

sente no CEJA, podendo ser realizada a qualquer tempo. A realização dos referidos exa-
mes para o público privado de liberdade se dá por ação da gestão do estabelecimento, 
fazendo-se a coleta de dados dos internos interessados, que são levados à escola para 
inscrição e agendamento do dia que se realizará a avaliação. O atendimento, comumente, 

a evolução das inscrições para o exame nos dois últimos anos. 

 Inscrições ENCCEJA em 2023 e 2024

Fonte: Dados fornecidos pela unidade.

 
No ano de 2023, totalizou 291 alunos aprovados no Ensino Fundamental - sendo 



-
dos. No ENCCEJA de 2024 houve um total de inscritos de 531 (338 no Ensino Fundamental 
e 193 no Ensino Médio - o que representou um aumento de 5,3% e 64,96%, respectiva-
mente). A análise dos resultados deste último ano não será possível devido a não divul-
gação, ainda, do resultado.

O que se pode textualizar no momento acerca do ENCCEJA PPL 2024 é que foi mar-
cado por muita expectativa por parte dos/as alunos/as. Em verdade, alguns já haviam 

primeira vez, mas o momento é de bastante esperança, tendo em vista que não se trata 

importância desse instrumento educacional em sua aplicabilidade nos sistemas de priva-
ção de liberdade, também, como forma de métodos de ensino que mobilizem os alunos/

-
nuação dos estudos e o sonho da formação superior - demanda formativa que já está 
em curso nos presídios do estado do RN, mas será objeto de estudo para um próximo 
momento/texto. 

Devemos rememorar que a família é um aliado indispensável nesse processo, in-
clusive, muitos desses custodiados, ao avançar em sua formação, se tornam, dentro do 
sistema ou como egressos, os primeiros da família a conseguirem diploma, a nível da 
Educação Básica (etapa do Ensino Médio) ou de Nível Superior (graduação). 

Segundo o Plano Estadual de Educação para Pessoas Privadas de Liberdade do RN, 
atualmente, a Secretaria de Estado da Educação, do Esporte e do Lazer do Rio Grande 
do Norte (SEEC/RN) e a Subcoordenadoria de Educação de Jovens e Adultos (SUEJA/RN) 
em parceria com a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP/RN), vem 
fazendo levantamento periódico das demandas e interesses dos apenados para a reali-

nas etapas do Ensino Fundamental e Médio, além de incentivar sua participação no Exa-
me Nacional de Ensino Médio (ENEM) e ENCCEJA, contando com um melhor empenho, 
interesse e estruturação das Unidades prisionais para tal ação.

Demarcamos na Figura a seguir um momento resultado das ações e desenvolvi-

liberdade.



Figura 3 - Formatura dos alunos privados de liberdade do Complexo Penal Estadual Agrí-
cola Mário Negócio (Mossoró - RN) 

Fonte: arquivo pessoal dos autores, (2024). 

não só para os apenados e familiares do Município de Mossoró - RN e região, mas para toda 
a educação em espaços penais no Brasil. O dia representou a formatura que é um marco na 
unidade e no RN, ao todo, cerca de sessenta alunos receberam, no ano de 2024, em um ato 

é transformadora e humanizadora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

ENCCEJA no Complexo Penal Estadual Agrícola Dr. Mário Negócio - Mossoró/RN, como meio 
transformador no processo de reinserção social de alunos em cumprimento de pena de 
privação de liberdade. 

Cientes de que o debate é denso, não há aqui o intuito de contemplar todas as com-

-

alunos e não somente excluí-los socialmente. Se não é a educação um dos importantes 
caminhos nesse processo, qual seria?

Os dados e discussões apresentadas no texto denotam o avanço educacional, so-
bretudo ao acesso, que ocorreu na referida unidade prisional e pode avançar ainda mais. 

para que eclodam novos debates a nível estadual e de país no intuito de que esse direito, 
negado outrora, seja permanente e de qualidade na oferta de ensino.



Dado o exposto, a EJA e o ENCCEJA estão inteiramente inseridos nessa conjectura, na 
perspectiva de escolarização, e o intuito é que se fortaleçam como modalidade de ensino e 
política pública fundamental de atendimento dos privados de liberdade.

como meio de transformação, ressocialização e emancipação dos alunos privados de li-
berdade. A educação é o caminho necessário às unidades que assistem essa população e 
devemos estar atentos para que a garantia seja ofertada com qualidade e humanização.
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